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Resumo 

 

A presente pesquisa insere-se no Programa de Pós-Graduação em Educação: 
Currículo da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, na linha de 
pesquisa Novas Tecnologias em Educação. Realizada no contexto do 
Programa Rede São Paulo de Formação Docente – REDEFOR, a investigação 
teve como objetivo analisar as adequações de acessibilidade implementadas 
em materiais didáticos de um curso a distância para produção de e-book 
acessível às pessoas com deficiência visual, a fim de sugerir referências para 
produção de outros materiais neste mesmo formato. O referencial teórico 
baseou-se em aspectos relacionados à pessoa com deficiência visual, 
Educação a Distância, acessibilidade em materiais digitais, descrição, 
audiodescrição, normativas do W3C e e-book acessível. Adotando uma 
abordagem qualitativa, os procedimentos para coleta de dados incluíram 
análise documental, entrevista semiestruturada com dois sujeitos responsáveis 
pela descrição dos materiais dos cursos REDEFOR, e inferências do próprio 
pesquisador enquanto integrante da equipe. A análise dos dados foi realizada a 
partir de três categorias: Fluxo e equipe de trabalho, Desenvolvimento do 
trabalho e Sugestões e recomendações futuras. Observou-se que a produção 
de um e-book acessível, no que se refere à equipe de trabalho, assemelha-se à 
produção e gerenciamento de cursos a distância, exigindo, portanto, uma 
equipe multidisciplinar. A pesquisa apontou ainda que é importante prever, 
durante o planejamento e elaboração de cursos em EaD, a adequação dos 
materiais para torná-los acessíveis. Por fim, foram apresentadas referências 
para produção de materiais digitais em formato de e-book acessível para 
pessoas com deficiência visual, como por exemplo: realizar a descrição de 
imagem considerando principalmente o contexto em que ela está inserida bem 
como seu objetivo no material; evitar atribuir juízo de valor à descrição 
realizada; ser imparcial e sucinto na descrição, primando somente pelo que é 
essencial para seu entendimento; manter as imagens no material e ter sua 
descrição embutida via “tag Alt”, que permite acesso e reconhecimento por 
leitores de telas; nos vídeos utilizar audiodescrição, legenda e janela libras; 
simplificar as tabelas e os gráficos, na medida do possível, para que se possa 
descrever seu conteúdo; e, descrever símbolos somente quando sua utilização 
não for meramente ilustrativa ou icônica, ou ainda, se apresentarem algum 
prejuízo ao material quando suprimidos. As recomendações apresentadas 
enfatizam a implementação de novas ações tanto para tornar acessíveis 
materiais já existentes para curso em EaD, quanto para disseminar a cultura e 
o hábito de produzir materiais com acessibilidade, contribuindo para inclusão 
de todos. 
 

Palavras-chave: E-book acessível. Deficiência Visual. Educação a Distância. 

REDEFOR. Inclusão. Tecnologia Digital de Informação e Comunicação. 
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 Abstract 

 

This research is part of the Graduate Program in Education: Curriculum of 
Pontifical Catholic University of São Paulo, in the research line New 
Technologies in Education. Performed in the context of Network São Paulo 
Program of Teacher Training - REDEFOR, the research aimed to analyze the 
accessibility adequacies implemented in teaching materials of an e-learning 
course for production of e-Book accessible to people with visual disabilities in 
order to suggest references for the production of other materials in the same 
format. The theoretical background was based on aspects related to people 
with visual disabilities, e-learning, accessibility to digital materials, description, 
audio description, normative references of World Wide Web Consortium (W3C) 
and accessible e-Book. Adopting a qualitative approach, the procedures for 
data collection included document analysis, semi-structured interviews with two 
individuals who were responsible for the description of the REDEFOR course 
materials, and the researcher inferences as part of the team. Data analysis was 
performed from three categories: flow and team work, work development, and 
future suggestions and recommendations. It was observed that the production 
of an accessible e-Book with regard to the team work, resembles the production 
and management of e-learning courses, and therefore requires a 
multidisciplinary team. The survey also showed that it is important to predict 
during the planning and development of e-learning courses, the suitability of the 
materials to make them accessible. Finally, references were made for 
production of digital materials in e-Book format, accessible to people with visual 
disabilities, such as: perform image description mainly considering the context 
in which it is inserted and your goal in the material; avoid attributing value 
judgment about the description carried out; be impartial and succinct in 
describing, focusing only for what is essential to its understanding; keep the 
images in the material and have their embedded description via “Alt tag”, which 
allows access and recognition by screen readers; for videos should use audio 
description, subtitles and window for Brazilian Sign Language (LIBRAS); 
simplify the tables and charts, as far as possible, so that one can describe its 
contents; and describe symbols only when their use is not merely illustrative or 
iconic, or in case of show some damage for the material if it was abolished. The 
recommendations presented emphasize both the implementation of new actions 
to put the materials in an accessible way for existing e-learning courses, and for 
disseminating the culture and the habit of producing materials with accessibility, 
contributing to inclusion of all. 

Keywords: Accessible e-Book. Visual disabilities. E-learning course. 
REDEFOR. Inclusion. Digital Information and Communication Technologies. 
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APRESENTAÇÃO 

“Quando o território é tão grande que não pode ser 

abarcado por um único olhar, é preciso entregar a 

outros a tarefa de testemunhar aquilo que não vemos.” 

 (AUTHIER, 2012, p. 44) 

 

 

Inicio este trabalho com uma breve narrativa, na qual destaco alguns 

aspectos relativos a meu percurso enquanto educador, desde minha formação 

acadêmica até os dias atuais, apresentando os propósitos que me levaram a 

desenvolver esta pesquisa. 

Justifico a utilização da narrativa em primeira pessoa, uma vez que é 

inerente e intrínseco ao ser humano o desejo de contar a sua história, mesmo que 

brevemente. Narrar faz parte da existência humana e data dos tempos mais 

remotos. Não há quem não tenha um fato para contar, alguma história vivida, algo 

lido ou ouvido. Conforme esclarece Boanova (2012, p. 1), “ao longo da nossa 

vida, vivemos em meio a muitas narrativas”. A autora destaca ainda que “narrar é 

relatar fatos e acontecimentos, reais ou fictícios, vividos por indivíduos, 

envolvendo ação e movimento” (Ibid., p. 1). 

Para Ferraço e Carvalho (2012, p. 7), a narrativa é potencialmente uma 

forte aliada ao desenvolvimento do currículo uma vez que dá voz ao sujeito e 

permite também a interação da ação coletiva na construção curricular: 

Narrativas, como formas de dizer de nossas experiências, 
constituem-se tanto como expressões de uma subjetividade pré-
individual como de processos de singularização e, sendo assim, 
são modos de dizer que atravessam tanto a dimensão do virtual 
como do atual, tanto do indivíduo como dos modos coletivos de 
individuação e enunciação e, desse modo, potencializam políticas 
de publicização do currículo ao valorizar vozes desautorizadas, 
assim, constituindo e/ou possibilitando outra forma de concepção 
de currículo, na medida em que possibilitam estilhaçar formas 
lineares de pensamento. 

Nesse sentido, ao narrar uma história, um fato, acontecimento, percurso 

pessoal ou profissional o sujeito perpassa por etapas da vida e pode contá-las de 

várias maneiras não necessariamente seguindo uma sequência linear. São idas e 
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vindas que permitem dar significado a história narrada. É o que ocorre quando se 

faz uso de recursos midiáticos para contar histórias, conhecidas como narrativas 

interativas (MURRAY, 2003) ou narrativas digitais (BOTTENTUIT JUNIOR; 

LISBOA; COUTINHO, 2011; ALMEIDA; VALENTE, 2012). Nelas, recursos como 

imagem, áudio, vídeo, animações são incorporados ao que antes era 

tradicionalmente apresentado de forma oral e escrita. Assim, é possível termos 

um grau maior de compreensão dos conceitos apresentados e dos pensamentos 

do sujeito e, como esclarece Almeida e Valente (2012, p. 58), “a narrativa passa a 

ser a janela da mente do educando”. 

A partir do conceito de narrativa, descrevo em seguida o caminho 

percorrido para a consolidação da presente dissertação, destacando algumas 

etapas importantes do meu percurso formativo e profissional que influenciaram na 

delimitação do tema e no desenvolvimento da pesquisa. 

Narrativa acadêmica e profissional 

Ingresso na faculdade no ano de 1998, minha formação acadêmica foi na 

área de exatas, onde cursei Licenciatura em Matemática, na Universidade 

Estadual Paulista – UNESP, campus de Presidente Prudente. No curso, a maioria 

das disciplinas tinha como foco principal o aprendizado de conteúdos 

matemáticos, mais do que abordagem pedagógica de ensino e aprendizagem. 

Cálculo (I, II, Avançado), Geometria, Álgebra, Topologia eram algumas das 

matérias que nos rendiam enormes listas de exercícios. Em alguns casos, o 

aprendizado se dava por repetição e memorização, tamanho era o volume de 

exercícios a resolver.  

Dado o caráter conteudista do curso, a discussão da prática pedagógica 

ficava a cargo de algumas poucas disciplinas como “Prática do Ensino de 

Matemática” e “Didática na Educação”, que buscavam dar algum aporte teórico e, 

sobretudo, nos aproximar um pouco da realidade da sala de aula, onde eu já 

lecionava desde o segundo semestre de 1998, meu primeiro ano na faculdade. 

Mesmo assim, a correspondência de carga horária das disciplinas pedagógicas 
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era bem menor comparada às relacionadas ao ensino de conteúdos matemáticos. 

Entretanto, é importante destacar que os anos da graduação foram de muito 

aprendizado e me deram suporte para prosseguir na minha prática educadora. 

Das disciplinas estudadas na graduação, a intitulada “Introdução a Ciências 

da Computação” abordava o contexto tecnológico, pois utilizava a linguagem de 

programação computacional Pascal e C++. No entanto, foi em 2001, no último 

ano da faculdade que, durante a disciplina “Cálculo Numérico II”, a professora 

responsável nos trouxe uma proposta diferenciada, voltada ao uso das 

tecnologias enquanto recurso pedagógico para trabalhar em sala de aula, 

colaborando no desenvolvimento e aprendizagem dos alunos. 

Terminada a graduação, e, incentivado por essa mesma professora, 

ingressei em um grupo de estudos do Programa de Pós-graduação em Educação 

da UNESP, que tinham como foco de estudo a Educação a Distância (EaD) e a 

inclusão. Durante as aulas, por meio de estudos teóricos e práticos, compreendi 

que a EaD é uma excelente alternativa para a formação de professores em 

serviço. Nesse momento, percebi a necessidade de vivenciar, como cursista, o 

aprendizado em cursos a distância, para entender mais sobre esse processo. 

Assim, com uma carga horária pequena, de apenas 20 horas, meu primeiro curso 

a distância foi “Seminário Projetos Educacionais” oferecido como parte das 

atividades do Projeto Práxis, pelo Programa de Pós-graduação em Educação: 

Currículo da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). 

Na função docente desde 1998, efetivei-me na Rede Estadual de São 

Paulo em 2004, após aprovação no concurso de Professor de Educação Básica II 

na disciplina de Matemática. Na busca de continuar a aperfeiçoar a minha 

formação e atuação profissional participei de outros cursos, presenciais e a 

distância, com destaque ao curso de Aperfeiçoamento a distância “Práticas de 

Leitura e Escrita na Contemporaneidade”, oferecido pela PUC-SP, que além de 

agregar conhecimento à minha prática pedagógica em sala de aula, possibilitou 

também novos saberes sobre leitura e escrita aplicada ao meu cotidiano de vida. 

Dedicando-me com intensidade aos estudos, buscando sempre aperfeiçoar 

minhas práticas pedagógicas, no ano de 2004, atuei como mediador pedagógico 

no curso de Extensão Universitária a Distância “Aprendizagem Organizacional e 
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Gestão do Conhecimento”, oferecido pela UNESP de Presidente Prudente. Pela 

primeira vez, foi possível atuar como formador em EaD, saindo do papel de 

cursista e desempenhando outras funções em cursos a distância, ampliando meu 

conhecimento e aprendizado na área. 

Já com maior experiência e conhecimento em EaD e alguma prática em 

sala de aula, um novo desafio iniciou-se em minha vida, dessa vez, na área de 

Educação Especial. Tive a oportunidade de atuar como formador no curso de 

aperfeiçoamento “Libras a Distância”, promovido pela Faculdade de Filosofia e 

Ciências da UNESP, campus de Marília, no início de 2008. Em meados de 2009, 

tive chance de aprofundar meus conhecimentos sobre inclusão ao atuar, como 

tutor, nas três edições subsequentes do curso de aperfeiçoamento a distância 

“Tecnologia Assistiva, Projetos e Acessibilidade: Promovendo a Inclusão” 

oferecido pela Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNESP, campus de 

Presidente Prudente. O objetivo desse curso era contribuir com a formação 

continuada dos professores que atuavam na rede pública para um melhor 

atendimento educacional de alunos com deficiência, usando a Tecnologia 

Assistiva (TA) em uma perspectiva inclusiva. 

Durante a 3ª edição desse curso atuei como Tutor a distância da turma do 

Rio de Janeiro. Preocupei-me quando soube que uma das cursistas dessa turma 

era totalmente cega. Nessa ocasião tive que buscar estratégias, alternativas e 

soluções para a falta de acessibilidade do Ambiente Virtual de Aprendizagem 

(AVA) TelEduc1 utilizado no curso. A cursista fazia uso do Leitor de Tela DosVox 

e encontrava muita dificuldade em acessar o AVA.  

No trabalho com essa turma, em especial com a cursista com deficiência 

visual (DV), ficou claro, para mim, que a atuação do tutor é fundamental para que 

o cursista tenha um bom aproveitamento do curso. Evidenciou-se também, que 

são necessárias, além das adaptações no AVA e das ações de acompanhamento 

da tutoria, a acessibilidade nos materiais do curso para atender as necessidades 

                                                
1
 O AVA TelEduc é uma plataforma virtual gratuita criada pelo Núcleo de Informática Aplicada à 

Educação (Nied) da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). Ele é utilizado para criação e 
oferta de cursos a distância. Disponível em: http://teleduc.nied.unicamp.br/. Acesso em: 26 jul. de 
2013.  

http://teleduc.nied.unicamp.br/
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da pessoa com deficiência visual (PDV) e dar minimamente acesso às 

informações e principalmente à comunicação. 

Essa questão novamente foi trabalhada em uma especialização que 

conclui ao final de 2009, após um ano de intensos estudos. Na pós-graduação em 

“Design Instrucional para EaD Virtual: Tecnologias, Técnicas e Metodologias”, 

oferecida pela Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI – MG), tive a 

oportunidade de conhecer a fundo as funcionalidades e potencialidades do AVA 

TelEduc.  

O curso também abordou os aspetos relacionados à função do Designer 

Instrucional (DI), como profissional responsável pelo planejamento, 

desenvolvimento e implementação de atividades educacionais, métodos, técnicas 

com suporte na tecnologia digital, oferecidas em ambientes virtuais na EaD 

(FILATRO, 2007). 

Outra experiência importante, e que foi fundamental para o delineamento 

da minha pesquisa, ocorreu em 2010. Após concluir a especialização, fui 

contratado como DI pela UNESP para trabalhar no Núcleo de Educação a 

Distância (NEaD), mais especificamente no Programa Rede São Paulo de 

Formação Docente (REDEFOR). Desde então novos conhecimentos e aplicações 

práticas dos estudos e teorias assimiladas no curso foram colocados à prova. 

Poder desempenhar a função de DI e vivenciar a execução de um curso de EaD 

em seu contexto, foi um aprendizado que me fez crescer profissionalmente. 

Passada a fase de trabalho junto aos vários autores dos conteúdos dos 

cursos, no ano de 2013, após a oferta de duas edições do Programa REDEFOR, 

iniciou-se um complexo trabalho de adequar os materiais dos cursos tornando-os 

acessíveis, buscando um ambiente inclusivo. 

Por conta desse novo trabalho, e pela grande oportunidade que o mesmo 

apresentava, procurei estudar sobre o assunto e tive o privilégio de participar do 

curso “Introdução à Produção Editorial Acessível”, com carga horária de 16 horas, 

oferecido pelo Instituto Paramitas de São Paulo. Nesse curso participaram 

profissionais de diversas áreas, mas o que mais me chamou a atenção é que 

havia vários profissionais do ramo editorial. Todos enfatizavam a importância de 
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empenhar esforços para tornar os materiais didáticos acessíveis à PDV, o que 

mostra uma tendência em crescimento. No curso aprendemos algumas técnicas 

de adequação de materiais como descrição e audiodescrição para produção de 

livros acessíveis para PDV que, quando veiculados por meio digital podem ser 

chamados de livros eletrônicos, ou, simplesmente e-books. 

As experiências narradas acima serviram de motivação para escolha do 

tema, definição do campo de atuação e para o desenvolvimento deste trabalho. 

Também favoreceram a delimitação da minha pesquisa. Destaco, entre elas, 

minha atuação em EaD como DI e nos trabalhos realizados com foco na inclusão. 

A atuação como tutor de uma cursista com DV em um curso a distância e o 

trabalho de acessibilidade de materiais didáticos foram referências na minha 

vivência prática, e colaboraram para a compreensão do real significado da palavra 

inclusão. 

Uma sociedade justa e inclusiva pressupõe que todos tenham o mesmo 

direito de acesso. No âmbito da EaD, a produção de materiais acessíveis a todos 

deveria ser uma premissa, principalmente para as PDV, para que assim tivessem 

a mesma oportunidade que os demais ao utilizar as ferramentas do AVA, acessar 

os conteúdos e interagir com seus pares na construção do conhecimento. 

Assim, este trabalho está em consonância com a inclusão, pois ao 

tornarmos os materiais de um curso acessível estamos dando oportunidade de 

igualdade para todos e direito de acesso à informação. Com isso, dada a 

relevância desta temática, este trabalho pretende contribuir para uma sociedade 

mais inclusiva e colaborar para futuras pesquisas nesse campo de atuação. 

Com base nessas considerações, este trabalho será desenvolvido a partir 

do seguinte questionamento: quais adequações devem ser implementadas em um 

material didático disponibilizado em formato e-book para curso a distância, a fim 

de torná-lo acessível à pessoas com deficiência visual? 

Considerando toda a trajetória descrita anteriormente, esta pesquisa 

descreve e analisa a produção de um e-book acessível à PDV, a partir dos 

materiais do curso de Filosofia do Programa REDEFOR - 2ª Edição, onde atuei 

como DI. Para tanto, o trabalho foi estruturado da seguinte maneira: 
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O Primeiro Capítulo apresenta a contextualização e justificativa da 

pesquisa no campo científico, educacional e social. Além disso, apresenta o 

objetivo geral e os objetivos específicos, foco desta investigação. 

O Segundo Capítulo descreve o caminho percorrido durante a pesquisa, 

incluindo a caracterização de sua abordagem metodológica. Em seguida, é 

apresentado o universo da pesquisa com detalhes sobre o Programa REDEFOR, 

sua estrutura e os cursos que o compõem. A delimitação do estudo com base nos 

materiais do curso de Filosofia do referido projeto é explicitado a fim de aproximar 

o leitor ao contexto citado. Os sujeitos envolvidos serão apresentados, 

considerando todos os procedimentos éticos da pesquisa bem como os 

instrumentos utilizados para a coleta dos dados e posterior análise. 

No Terceiro Capítulo a fundamentação teórica é abordada a luz dos temas 

em questão: EaD, deficiência visual, acessibilidade em materiais digitais, 

descrição e audiodescrição, e-book acessível.  

O Quarto Capítulo traz a descrição minuciosa do trabalho desenvolvido 

para tornar o material do curso acessível à PDV, bem como as adequações 

realizadas. Os resultados e a análise dos dados coletados, por meio da entrevista 

semiestruturada, realizada com os sujeitos da pesquisa, são categorizados e 

analisados a partir do aporte teórico apresentado no segundo capítulo, a fim de 

alcançar os objetivos propostos. 

Finalizando o trabalho, no Quinto e último capítulo, apresenta-se a 

conclusão e as orientações desenvolvidas a partir da pesquisa. Ambas apontam 

para sua relevância e benefício na área educacional, no que diz respeito à 

produção de conteúdos digitais acessíveis para PDV, além de sugerir novas 

possibilidades para pesquisas futuras. 
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CAPÍTULO 1 – INTRODUÇÃO 

“Talvez não tenha conseguido fazer o melhor, mas 

lutei para que o melhor fosse feito. Não sou o que 

deveria ser, mas Graças a Deus, não sou o que era 

antes”. 

 (Marthin Luther King) 

1.1 Contextualização e Justificativa 

A partir da década de 1990, o desenvolvimento da internet e a 

disseminação do acesso às Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação 

(TDIC), fez com que o uso dessas tecnologias mediadas por computador para fins 

educacionais favorecesse o crescimento da EaD. 

Uma das principais características dessa modalidade consiste na relação 

espaço-temporal. Na EaD, o aprendiz não está presencialmente com seu 

professor, e sim separado, distante geograficamente. Porém, ambos interagem 

virtualmente, trocam experiências e constroem conhecimento utilizando as TDIC.  

No Brasil, rico por sua diversidade, com sérios problemas políticos 

educacionais e com uma vasta dimensão territorial, essa modalidade de ensino 

apresenta-se como uma alternativa ao processo de ensino e de aprendizagem, 

conforme destaca Corrêa (2007, p. 9): 

[...] é importante ressaltar que a EaD tem sido uma alternativa de 
ensino/aprendizagem, principalmente, em um cenário marcado 
pelas dificuldades de acesso de nossa população ao ensino 
formal e pelas altas taxas de defasagem de escolarização e de 
analfabetismo, em função de uma carga horária de trabalho que 
impossibilita o investimento em educação continuada. Em virtude 
deste quadro social marcado pela exclusão, têm aflorado 
discussões relativas à educação a distância, apesar da tradição 
de educação escolarizada presencial. 

Nesse sentido, a EaD desempenha um papel social, enquanto modalidade 

de ensino, que busca colaborar para a democratizar a educação. Niskier (2000, p. 

17) afirma que “a EaD como instrumento de qualificação do processo pedagógico 
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e do sistema educacional como um todo, contribui significativamente para 

resgatar valores e propiciar o exercício da plena cidadania”. 

Democratizar, resgatar valores e exercer a plena cidadania pressupõe 

incluir. A EaD, quando utiliza ambientes, materiais e recursos acessíveis, pode 

contribuir para a inclusão de PD nessa modalidade de ensino, inclusive das PDV, 

ao possibilitar que participem de cursos on-line, oferecidos no AVA. Porém, isso 

nem sempre acontece, pois uma das peculiaridades dessa modalidade de ensino 

é justamente a constante utilização de recursos visuais na produção e veiculação 

de materiais. Considerando a visão como fonte primária para obtenção de 

informação externa pelo ser humano, sua ausência dificulta (porém não impede) o 

acesso das PDV aos cursos on-line. 

 A participação da PDV na EaD pressupõe, primeiramente, o acesso à 

informação, ampliando as possibilidades para a construção de novos 

conhecimentos. Como já dissemos, nessa modalidade, toda informação é 

disponibilizada em AVA. Para interagir neste ambiente, a PDV utiliza 

computadores com recursos de TA, como por exemplo, os leitores de tela. A 

ausência de tais recursos e a falta de acessibilidade no AVA dificulta 

sobremaneira a comunicação da PDV na EaD. 

Rezende (2009, p. 129) explicita que: 

Dada suas características, os computadores podem beneficiar os 
processos educativos em três aspectos essenciais. Primeiro, 
ajudam a explicitar os processos cognitivos e afetivos, uma vez 
que ao registrar as ações realizadas por intermédio dele 
(expressão do aluno), permitem ao professor analisar e interagir 
com o educando. Segundo, por estarem conectados, o espaço e o 
tempo tomam uma dimensão diferente, o que beneficia as 
pessoas com deficiências e/ou altas habilidades/superdotação, 
inclusive aquelas com dificuldade de locomoção. E, terceiro, por 
possibilitarem alocar materiais em várias linguagens (sonora, 
visual e textual) simultaneamente, as pessoas com deficiências 
e/ou altas habilidades/superdotação podem mais uma vez se 
beneficiar de maior acessibilidade aos materiais informacionais e 
dos múltiplos tipos de canais de comunicação síncrona e 
assíncrona. 

Ao expor os benefícios do uso do computador para as pessoas com 

deficiência (PD), Rezende (2009) destaca, dentre os três aspectos citados 
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anteriormente, a acessibilidade aos materiais informacionais. A produção de 

materiais digitais acessíveis para as PDV deve prever as adaptações necessárias 

para que ela tenha o mesmo nível de apropriação da informação que uma pessoa 

vidente2 teria. 

Segundo Torres e Mazzoni (2004, p. 152) “observar a acessibilidade de um 

produto consiste em considerar a diversidade de seus possíveis usuários e as 

peculiaridades da interação dessas pessoas com o produto”.  

O desafio, então, é desenvolver conteúdos digitais, acessíveis não 

somente a PDV, mas a todos os demais interessados em utilizá-lo. Dessa forma 

esses materiais não se tornariam um recurso exclusivo para PDV, atendendo, 

porém, às suas necessidades. 

Torres e Mazzoni (2004, p. 153-154), ao definir conteúdo digital, 

consideram que: 

É a informação apresentada na forma digitalizada, [...] em níveis 
de profundidade específicos, sobre determinado tema. Os 
conteúdos digitais produzidos com propósitos educativos, ou 
informativos, tendem a ser aperfeiçoados em um processo 
dinâmico relacionado às necessidades dos seus usuários.  

Conferir a acessibilidade em conteúdo digital para PDV significa realizar 

adequações que possibilite, sem prejuízo algum, o mesmo acesso e 

entendimento do conteúdo que uma pessoa vidente tem. As adequações mais 

utilizadas são as descrições, que oferecem um equivalente textual aos elementos 

imagéticos (como imagens e gráficos), e as audiodescrições, que apresentam um 

equivalente sonoro aos elementos visuais, como os vídeos. Torres e Mazzoni 

(2004, p. 154) comentam que: 

Um conteúdo digital acessível é aquele que pode ser acessado e 
compreendido por todos os seus usuários. Dentre os documentos 
digitais, há de se destacar a importância dos que atuam como 
equivalentes textuais para os elementos não-textuais do 
documento, tais como os elementos multimídia. Os equivalentes 
textuais devem proporcionar todas as informações necessárias 
para a compreensão do conteúdo apresentado no documento. 

                                                
2
 Pessoa vidente é a denominação utilizada no âmbito da inclusão para referir-se às 

pessoas que enxergam. 
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O Artigo 21 do Decreto Nº 6.949, de 25 de agosto de 2009 instrui aos 

Estados que tomem as medidas necessárias para: 

fornecer, prontamente e sem custo adicional, às pessoas com 
deficiência, todas as informações destinadas ao público em geral, 
em formatos acessíveis e tecnologias apropriadas aos diferentes 
tipos de deficiência. (BRASIL, 2009).  

O exposto prevê a garantia ao direito da PD na busca e compartilhamento 

de informações e ideias em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

Atender o que instrui o decreto significa produzir conteúdos digitais 

acessíveis, o que inclui conteúdos e recursos pedagógicos disponíveis em sites e 

portais educacionais, bibliotecas, AVA, entre outros ambientes da internet. 

Dentre os formatos de recursos disponíveis para apresentação de 

conteúdos digitais acessíveis, esta pesquisa aborda um recurso relativamente 

novo, ainda pouco utilizado com essa finalidade, mas que permite fornecer 

informações em formato acessível não somente as PDV, mas também com 

deficiência auditiva e intelectual. Trata-se do e-book digital, um recurso que pode 

agregar materiais acessíveis em diversos formatos, como por exemplo: texto, 

imagem, som, vídeo, animação etc. 

No mundo dos negócios, principalmente o comércio e o mercado editorial o 

termo “e-book” está relacionado ao novo formato eletrônico de apresentação do 

livro impresso. Isso significa que ao adquirir um e-book é preciso ter um 

equipamento eletrônico com suporte tecnológico, que possibilite sua leitura. São 

os chamados leitores de e-book. Há uma gama considerável de aparelhos 

eletrônicos que podem ser utilizados como leitores de e-book: e-readers (leitores 

específicos de e-books), smartphones (telefones celulares multifuncionais), tablets 

e computadores (a partir do uso de softwares leitores de PDF - Portable 

Document Format). Dourado e Oddone (2012, p. 133) diferenciam livro digital 

(acesso pelo computador) de livro eletrônico (para mídias específicas) da seguinte 

forma: 

[...] o livro digital caracteriza-se pela codificação em dígitos 
binários e pelo acesso através de um sistema computacional. Já o 
livro eletrônico é considerado aquele que só pode ser acessado e 
decodificado através de um equipamento eletrônico, como seria o 
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caso de um áudio-livro gravado em fita cassete. Como 
consequência, “todo documento digital é eletrônico, mas nem todo 
documento eletrônico é digital” (CONARQ, 2010). Por extensão, 
todo livro que depende de um equipamento eletrônico específico – 
como são muitos dos e-readers e tablets – para ser acessado e 
lido, também é considerado um livro eletrônico. 

Porém, segundo Silva e Bufrem (2001, p. 2), “o livro eletrônico pode 

também ser considerado como conteúdo disponibilizado na Internet para 

download em um computador”. Com isso, utilizaremos nesta pesquisa os dois 

termos “livro digital” e “livro eletrônico” como sinônimos para e-book acessível, 

tendo o computador como suporte físico utilizado para sua leitura. 

Embora encontremos trabalhos relativos a e-book, os mesmos versam 

sobre a ótica do mercado editorial, de produção e consumo de livros nesse novo 

formato, em consequência do desenvolvimento da tecnologia. Nada se encontrou 

com relação a e-book acessível para PDV. Este déficit de trabalho e produções 

acadêmicas na área foi constatado na fase de levantamento bibliográfico que 

visou verificar as pesquisas sobre a temática. A busca de referenciais em outras 

dissertações e teses foi realizada na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD)3, disponível no Portal do Instituto Brasileiro de Informação 

em Ciência e Tecnologia (IBICT)4. Os procedimentos para a consulta foram 

realizados a partir dos seguintes parâmetros: 

a) pesquisa de teses e dissertações no período de janeiro de 2000 até 

setembro de 2013; 

b) utilização de palavras-chave e expressões de contexto do assunto, 

conforme descrito na Tabela 1; 

c) análise dos resultados dos resumos encontrados na consulta; 

d) trabalhos significativos para a pesquisa foram arquivados em formato 

digital para posterior leitura e análise detalhada. 
                                                
3 A Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações visa integrar, em um único portal, os 

sistemas de informação de teses e dissertações existentes no país e disponibilizar para os 
usuários um catálogo nacional de teses e dissertações em texto integral, possibilitando uma 
forma única de busca e acesso a esses documentos.  Disponível em: http://bdtd.ibict.br/. Acesso 
em 15 de setembro de 2013. 

4
 É importante ressaltar que na época da realização da pesquisa, em 15 de setembro de 2013, o 
banco de teses e dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES) encontrava-se indisponível. Segundo informações da própria instituição, em 
retorno à solicitação feita via e-mail, o sistema estava em manutenção com data indefinida para 
que fosse reestabelecido à normalidade. 

http://bdtd.ibict.br/
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Os resultados encontrados até setembro de 2013 na consulta ao banco de teses 

e dissertações da BDTD, a partir dos filtros utilizados, resumem-se em:  

Tabela 1 – Resultado quantitativo da pesquisa realizada no banco de teses e 
dissertações da BDTD 

Palavra / expressão 
utilizada na busca 

Resultados 
disponibilizados pelo 

sistema 

Resultados 
interessantes à esta 
pesquisa a partir da 
leitura do resumo 

Quantidade de 
teses e 

dissertações 
analisadas 

acessibilidade 811
5
 17 12 

acessibilidade em material 

didático 
11 1 1 

deficiência visual e 

descrição 
22 1 1 

livro acessível 66 1 1 

e-book 0 0 0 

livro eletrônico 178 0 0 

livro digital acessível 61 0 0 

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir de dados da BDTD. 

Dos resultados, quinze trabalhos foram analisados mais detalhadamente 

na busca de conceitos e aspectos que colaborassem com esta pesquisa, 

conforme disposto no Capítulo 3 – Fundamentação Teórica, como por exemplo: 

audiodescrição (SILVA, O. 2012; MATTOSO, 2012), DV e sua terminologia 

(LEAL, 2008; SONZA 2004), TA, acessibilidade, desenho universal e usabilidade 

(RODRIGUES, 2007), inclusão (SONZA, 2004), uso de leitores de tela – DosVox, 

Jaws, Virtual Vision (RABELLO, 2007; TURCI, 2013) e livro sonoro (MATTOSO, 

2012), produção de material didático acessível (CARMO, 2009; CREPPE, 2009; 

MACEDO, 2010; MATTOSO, 2012; BASSO, 2012; SONZA, 2004).  

Apesar da gama de informações obtidas pela pesquisa realizada, 

observamos uma lacuna referente à ausência de trabalhos que abordassem o 

tema e-book acessível para PDV. Nesse sentido, é possível citar três aspectos 

que justificam e demonstram a relevância desta pesquisa, nos campos científico, 

educacional e social, pois: 

                                                
5 A seguinte mensagem foi disponibilizada pelo sistema da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD) ao utilizar a palavra “acessibilidade”: “Sua pesquisa encontrou 811 
documentos, no entanto somente os primeiros 500 resultados podem ser acessados. Você pode 
refinar a sua pesquisa para obter uma lista mais concisa de resultados adicionando novos 
termos ou aplicando filtros”. 
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 Até a conclusão da fase de pesquisa bibliográfica em setembro de 2013, 

não foram encontrados nos bancos de dados pesquisados trabalhos 

publicados sobre a produção de e-book acessível para PDV, destacando 

assim sua “Relevância Científica”; 

 A produção de materiais e conteúdos digitais deve atender a todos, 

indistintamente, o que significa ter recursos acessíveis às PD, em 

especial a PDV, principalmente quando utilizado na EaD, dada sua 

importância como modalidade de ensino com elevado potencial para 

democratização da educação, justificando assim, a pesquisa por sua 

“Relevância Educacional”; 

 Ao produzir e-book acessível para PDV, que também pode ser utilizado 

por outros interessados, configura-se um importante aspecto social 

inclusivo e integrador que pode proporcionar independência e autonomia 

ao seu usuário, expondo sua “Relevância Social”. 

Dada sua relevância, esta pesquisa foi desenvolvida a partir do seguinte 

questionamento: quais adequações devem ser implementadas em um material 

didático disponibilizado em formato de e-book para curso a distância, a fim torná-

lo acessível às pessoas com deficiência visual? 

Diante dessas considerações, pretendemos neste trabalho descrever e 

analisar a produção de um e-book acessível às PDV, a partir dos materiais de um 

curso em EaD. Para tanto, apresentamos a seguir os objetivos norteadores da 

pesquisa. 
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1.2 Objetivos da pesquisa 

Objetivo Geral 

Analisar as adequações de acessibilidade implementadas em materiais 

didáticos de um curso a distância, para produção de e-book acessível às pessoas 

com deficiência visual, a fim de sugerir referências para produção de outros 

materiais neste mesmo formato. 

 

Objetivos Específicos 

1. Analisar as etapas do trabalho realizado no curso REDEFOR Filosofia 

para conferir acessibilidade aos materiais do e-book; 

2. Identificar quais e como os elementos do conteúdo do curso REDEFOR 

Filosofia foram adequados com foco na acessibilidade; 

3. Apresentar algumas referências específicas para elaboração de e-book 

acessível às pessoas com deficiência visual. 

Dados os objetivos da pesquisa, o próximo capítulo apresenta o 

delineamento metodológico que, segundo Leite (2008, p. 101), “é a descrição de 

como serão coletados os dados e as informações, que serão analisados e 

interpretados no alcance dos objetivos gerais e específicos da própria pesquisa 

científica”. 
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CAPÍTULO 2 – DELINEAMENTO METODOLÓGICO 

Este capítulo apresentará o caminho percorrido durante a pesquisa, 

incluindo a caracterização de sua abordagem metodológica, enquanto pesquisa 

qualitativa. Em seguida, será apresentado o universo da pesquisa com detalhes 

sobre o Programa REDEFOR, sua estrutura e os cursos que o compõem. Será 

explicitada a delimitação do estudo com base nos materiais do curso de Filosofia 

do referido projeto, a fim de aproximar o leitor ao contexto de estudo. Serão 

então, apresentados os instrumentos e procedimentos utilizados para a coleta dos 

dados e caracterizados os sujeitos envolvidos, considerando todos os 

procedimentos éticos da pesquisa. Finalizando este capítulo, a fim de alcançar os 

objetivos propostos, serão apresentados os procedimentos de coleta e análise 

dos dados que serão utilizados posteriormente, no Capítulo 4 – Desenvolvimento, 

resultados e análises. 

2.1 Caracterização da pesquisa 

Toda atividade de pesquisa é fundamental para o desenvolvimento da 

ciência, pois a partir da investigação podemos analisar diversos fenômenos de 

uma mesma realidade em busca de respostas às nossas inquietações, ou, mais 

especificamente, em busca de um determinado conhecimento. De acordo com 

Santos (2001, p. 160) a pesquisa “é o instrumento de ação para que os 

conhecimentos possam ser úteis à coletividade”. Isso reforça a relevância desta 

pesquisa inserida em uma realidade social com vistas à inclusão e em busca de 

uma sociedade mais justa, isto é, que respeita e convive com as diferenças. 

Nesse sentido, Lüdke e André (1986, p. 2) destacam os cuidados necessários ao 

se fazer uma pesquisa, dizendo que:  

Para se realizar uma pesquisa é preciso promover o confronto 
entre os dados, as evidências, as informações coletadas sobre 
determinado assunto e o conhecimento teórico acumulado a 
respeito dele. Isso se faz a partir do estudo de um problema, que 
ao mesmo tempo desperta o interesse do pesquisador e limita sua 
atividade de pesquisa a uma determinada porção do saber. 
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Devido ao interesse enquanto pesquisador pelo tema em estudo e dado o 

contexto da pesquisa, optamos pelo método qualitativo que é representado por 

trabalhos que não necessitam de tratamentos estatísticos, ao contrário, partem de 

uma base conceitual teórica definida e utilizam técnicas de coleta de dados para 

entender a natureza de um fenômeno social (LEITE, 2008).  

A tomada de decisão do pesquisador durante o desenvolvimento de uma 

pesquisa qualitativa é fundamental para o sucesso da investigação, 

principalmente com relação as técnicas de coleta de dados utilizadas e às 

estratégias adotadas para sua realização. Segundo Chizzotti (2003, p. 104), 

[...] a pesquisa qualitativa objetiva, em geral, provocar o 
esclarecimento de uma situação para a tomada de consciência 
pelos próprios pesquisadores dos seus problemas e de suas 
condições que os geram, a fim de elaborar os meios estratégicos 
de resolvê-los. 

Bogdan e Biklen (1994) apresentam cinco características que configuram a 

pesquisa qualitativa: 

 Na investigação qualitativa a fonte direta de dados é o ambiente 

natural, constituindo o investigador o instrumento principal, 

“compreendendo que as ações podem ser melhor compreendidas 

quando são observadas no seu ambiente atual de ocorrência” (p. 48). 

Isso pode ser confirmado pelo fato de que o autor desta pesquisa 

colaborou no trabalho de descrição e audiodescrição dos materiais do 

curso de Filosofia para a produção de um e-book acessível à PDV; 

 A investigação qualitativa é descritiva, acreditando-se “que tudo tem 

potencial para construir uma pista que permita estabelecer uma 

compreensão mais esclarecedora do objeto de estudo” (p. 49). Nesse 

sentido, todas as entrevistas realizadas durante a pesquisa foram 

transcritas permitindo uma análise qualitativa das mesmas; 

 Os investigadores qualitativos interessam-se mais pelo processo 

do que simplesmente pelos resultados ou produtos (p. 49). Embora 

nesta pesquisa o resultado seja importante, a análise realizada com 

relação ao processo de construção do e-book acessível apresentou-se 

de fundamental importância para se atingir os objetivos propostos; 
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 Os investigadores qualitativos tendem a analisar os seus dados de 

forma indutiva (p. 50). À medida que os estudos foram aprofundados, 

os dados coletados e as análises realizadas, foi possível tecer 

conclusões a partir dos objetivos definidos na pesquisa por meio da 

teorização, ao invés de utilizar os dados para confirmar hipóteses já 

construídas. 

 O significado é de importância vital na abordagem qualitativa (p.50). 

No intuito de buscar saber o que pensam e sentem os sujeitos 

participantes desta investigação, que atuaram no trabalho de adequação 

dos materiais do curso de Filosofia para a produção de um e-book 

acessível à PDV, utilizamos entrevistas, a fim de estabelecer nossa 

análise e percepção sobre o significado das ações realizadas na 

perspectiva dos sujeitos da pesquisa, ou seja, o que eles viveram e 

experienciaram. 

Pelas características anteriormente citadas, considerando a presente 

investigação como uma pesquisa qualitativa, faz-se importante apresentar o 

universo da pesquisa, com detalhes sobre o Programa REDEFOR, sua estrutura 

e seus cursos. 

2.2 Universo da pesquisa 

O Programa Rede São Paulo de Formação Docente (REDEFOR) 

Em 2008 a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEESP) 

lançou a Proposta Curricular do Estado de São Paulo para os anos finais do 

Ensino Fundamental (6º ao 9º Ano) e para o Ensino Médio, como parte integrante 

de suas políticas para melhoria da qualidade do ensino público estadual. 

Consolidado desde então, o Currículo Oficial do Estado de São Paulo estabelece 

uma base comum dos conteúdos a serem apreendidos pelos alunos, 

considerando que cada escola deve desenvolver os projetos pedagógicos de 

acordo com suas especificidades. Essa ação “pretendeu apoiar o trabalho 

realizado nas escolas estaduais e contribuir para a melhoria da qualidade das 

aprendizagens dos alunos” (SÃO PAULO, 2011, p. 7).  
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A efetiva implementação do Currículo exigiu o aperfeiçoamento profissional 

dos professores e demais educadores que atuam nas escolas e nos órgãos 

centrais. Para atender essa demanda, a SEESP lançou em 2010 o programa 

“Rede São Paulo de Formação Docente” – REDEFOR, que teve como principal 

objetivo potencializar a ação docente, por meio de formação continuada in loco. 

Os cursos de pós-graduação foram ofertados em parceria com as três 

universidades públicas estaduais: USP - Universidade de São Paulo, UNICAMP - 

Universidade Estadual de Campinas e UNESP - Universidade Estadual Paulista 

(SÃO PAULO, 2013). No convênio com a Secretaria, a UNESP foi responsável 

pela oferta dos cursos de especialização Lato Sensu, oferecidos na modalidade a 

distância com encontros presenciais nas licenciaturas do Currículo de Artes, 

Filosofia, Geografia, Língua Inglesa e Química. Os cursos foram direcionados aos 

Professores Coordenadores dos Núcleos Pedagógicos, Professores 

Coordenadores de escola e aos Professores de Ensino Fundamental anos finais, 

Ensino Médio e EJA (Educação de Jovens e Adultos) em exercício em sala de 

aula. 

Os cinco cursos do Programa REDEFOR ofertados pela UNESP, foram 

constituídos de oito disciplinas on-line com carga horária de 45 horas cada uma, 

distribuídas ao longo de cinco semanas. Os cursistas também participavam de 

encontros presenciais nas Diretorias de Ensino e nas escolas, de acordo com o 

cronograma pré-determinado para cada curso. Existiu também a obrigatoriedade 

de realizar uma prova presencial ao final de cada semestre de estudo. O curso, 

ofertado no AVA TelEduc, ocorreu durante dois semestres, com carga horária de 

360 horas de disciplinas a distância, mais 80 horas para elaboração do Trabalho 

de Conclusão de Curso (TCC), perfazendo um total de 440 horas. 

Foram realizadas duas edições do REDEFOR. Na primeira edição 

(REDEFOR 2010/2011), a UNESP ofertou 1800 vagas aos docentes das 

licenciaturas do Currículo de Artes, Filosofia, Geografia, Língua Inglesa e 

Química. Na segunda edição (REDEFOR 2011/2012), a partir da demanda da 

própria Rede, foram ofertadas 3600 vagas. 
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O Curso de Filosofia do Programa REDEFOR 

Dos cinco cursos ofertados pela UNESP observamos os materiais do curso 

de Filosofia por ser o foco desta pesquisa. A esses materiais foram incorporados 

elementos que permitiram torná-los acessíveis à PD como, por exemplo, PDV, 

auditiva e intelectual. Trabalhos assim também contribuem para as pessoas sem 

deficiência, a partir do momento que incorporam elementos que ajudam a acessar 

e compreender melhor seu conteúdo. A escolha pela disciplina de Filosofia deu-se 

por dois motivos: inicialmente por ser o primeiro, dos cinco cursos, a ter seu 

material finalizado para realização da acessibilidade, ou seja, o trabalho de 

normatização dos textos junto aos autores foi concluído, permitindo continuar o 

fluxo de trabalho antes de qualquer um dos demais cursos. Segundo, porque seus 

materiais continham todos os elementos necessários para viabilizar a análise 

desta investigação (imagens, gráficos, tabelas, esquemas representativos, 

expressões de lógica matemática, equações e simbologia da área de exatas, 

videoaulas etc). 

O Projeto Pedagógico do Curso REDEFOR de Filosofia destacou a 

importância da sua oferta ao público alvo da ação – professores da rede pública 

estadual de ensino – ao esclarecer que: 

O Curso de Especialização em Filosofia tem como principal 
objetivo aperfeiçoar a formação filosófica de docentes da rede 
pública estadual de ensino para ministrar a disciplina Filosofia em 
consonância com a Proposta Curricular do Estado de São Paulo, 
especialmente no que se refere à metodologia do ensino e da 
pesquisa temática.  
Objetivos Específicos: 
(a) Promover a análise conceitual dos problemas e temas que a 
Filosofia investiga através dos instrumentos que lhe são próprios; 
(b) desenvolver estudos sobre temas e problemas nas diferentes 
áreas de interesse do filósofo, entre as quais se incluem Ética, 
Filosofia Política, Estética, Epistemologia, Metafísica, Lógica, 
Linguagem, Informação, Ecologia, dentre inúmeras outras. 
Exemplos de tais problemas e temas são: o fundamento da moral 
e do poder político, o da natureza do belo, do justo, do verdadeiro, 
o da relação mente/corpo, da identidade pessoal, do estatuto da 
informação, da relação sujeito/meio ambiente, para citar apenas 
alguns. (Projeto Pedagógico do Curso de Filosofia – REDEFOR 
2011-2012) 
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Além disso, no Quadro 1 são explicitadas as competências e habilidades 

que os cursitas deveriam desenvolver. 

Quadro 1 – Lista de competências e habilidades do Curso REDEFOR de Filosofia 

Competências Habilidades 

Domínio dos principais 

conceitos filosóficos 

Habilidades de leitura, interpretação e problematização 

dos textos a partir da consideração de problemas e 

temas clássicos da história do pensamento. 

Distanciamento crítico  

Lidar com os problemas e temas filosóficos a partir do 

ponto de vista que é próprio da Filosofia, a saber, o da 

abordagem conceitual e metodologicamente precisa.  

Reflexão autônoma 

Capacidade de compreender, extrair consequências, 

problematizar e assumir atitude propositiva frente aos 

temas e problemas. 

Reflexão interdisciplinar 

Abordar os problemas e temas filosóficos 

considerando-os dentro de um contexto no qual estão 

envolvidas diversas áreas das artes e das ciências. 

Fonte: Dados do Programa REDEFOR. 

Observamos, portanto, a importância do Programa REDEFOR no 

aperfeiçoamento da ação docente por meio da formação continuada em cursos a 

distância. 

O curso de Filosofia foi composto de oito disciplinas com carga horária de 

45 horas cada uma. Cada disciplina tinha duração de cinco semanas e exigiam 

dos professores cursistas uma dedicação semanal de nove horas de estudos. 

Elas foram oferecidas a distância no AVA TelEduc, suas atividades contavam com 

os seguintes elementos: 

- Textos teóricos relacionados à temática abordada em cada disciplina; 

- Videoaulas em que especialistas apresentavam o tema de estudo da 

semana, pautado nos textos teóricos e atividade do curso; 

- Videoaulas complementares de aprofundamento de conteúdos; 

- Atividades individuais e em grupos, realizadas no AVA TelEduc; 

- Agendas semanais de orientações sobre os estudos a serem realizados. 
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Nas atividades virtuais os cursistas foram acompanhados por um tutor a 

distância que interagia e orientava esclarecendo dúvidas técnicas e pedagógicas. 

Além dessas atividades, havia também encontros presenciais nas Diretorias de 

Ensino e aplicação de provas presenciais. Como produto final do curso, todos os 

cursistas tiveram que elaborar e apresentar um TCC. 

Os professores autores dos materiais, doutores da universidade, foram 

responsáveis por elaborar os textos de leitura, atividades, videoaulas e materiais 

complementares, orientações dos encontros presenciais e questões das provas 

presenciais. 

A produção dos materiais, adequação para a mídia web e gerenciamento 

dos cursos era responsabilidade de uma equipe multidisciplinar que trabalhava no 

NEaD. Essa equipe era composta por diversos profissionais, dentre eles, 

coordenação do núcleo, coordenação acadêmica, equipe administrativa, equipe 

de comunicação e editorial, designer gráfico, diagramadores, web designer, DI, 

assistente técnico de revisão e grupo de tecnologia. 

O material consolidado por esta equipe, por ter sido produzido pela 

universidade, é de domínio público e serve como fonte de pesquisa à população. 

Por esse motivo, os textos de leitura do referido curso podem ser pesquisados on-

line, pois estão todos disponíveis na internet, no Acervo Digital da UNESP 

(www.acervodigital.unesp.br). Por ser de domínio público, é importante que se 

ofereça materiais que sejam acessíveis a todos, indistintamente. 

O trabalho de acessibilidade realizado com os materiais do curso de 

Filosofia (textos e vídeos) é objeto de estudo dessa pesquisa. Os elementos não 

textuais desses materiais foram identificados e listados, e também tiveram 

realizadas as devidas adequações para torná-los acessíveis às PDV. Nas oito 

disciplinas do curso de Filosofia, o levantamento realizado nos textos de leitura e 

nas videoaulas geraram os seguintes resultados: 

 

 

http://www.acervodigital.unesp.br/
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Quadro 2 – Elementos não textuais presentes no material de leitura do curso de 
Filosofia e adaptações realizadas na produção do e-book acessível 

Disciplina 
Elementos não textuais no 

material 

Adequação de 
acessibilidade 

necessária 

Resultado 
final 

D1 - Filosofia Geral e 
Problemas Metafísicos 

Tabelas e videoaulas 

Descrição de 
imagens e 

elementos não 
textuais ou 
simbólicos. 

 
Audiodescrição 

 
Legenda 

 
Janela libras 

E-book 
acessível 

D2 - Teoria do 
Conhecimento 

Imagens, tabelas e videoaulas 

D3 - Ética Tabelas e videoaulas 

D4 - Filosofia Política Imagens, tabelas e videoaulas 

D5 - Estética Imagens e videoaulas 

D6 - Filosofia da 
Linguagem 

Tabelas e videoaulas 

D7 - Filosofia da Mente Videoulas 

D8 - Lógica e Filosofia da 
Ciência 

Imagens, tabelas, elementos 
representativos, videoaulas, 
expressões de lógica matemática 

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir das informações do Curso REDEFOR 
Filosofia. 

 
Esse trabalho permitiu que fosse conferida acessibilidade aos materiais 

elaborados pelos autores para o desenvolvimento das disciplinas do curso. Com 

isso, foi possível apresentar um material em formato de e-book acessível a PDV. 

Embora esse trabalho tenha como foco principal os aspectos inerentes à 

dificuldade ou a falta da visão, é importante esclarecer que não há acessibilidade 

apenas para PDV. Ao contrário, a acessibilidade conferida aos materiais do curso 

de Filosofia foi pensada de maneira a atender a maior diversidade possível, 

ampliando assim o público que poderá consultá-lo. 

Por isso, foram realizadas descrições e audiodescrições para atender ao 

público de PDV, e legenda e janela libras para permitir o acesso das PDA. Além 

disso, as adequações realizadas para PDV e PDA puderam favorecer também o 

acesso e a utilização desses materiais por pessoas com outros tipos de 

deficiência, como por exemplo, às pessoas com deficiência intelectual e pessoas 

com deficiência física. 

Elucidado o universo da pesquisa, a partir da apresentação do Programa 

REDEFOR e do Curso de Filosofia, em seguida apresento os instrumentos e 

procedimentos de coleta de dados que permitiram a consolidação desta pesquisa. 



39 
 

2.3 Instrumentos para coleta de dados 

Dentre os elementos fundamentais para o delineamento da pesquisa, a 

definição dos instrumentos que são utilizados para a coleta dos dados depende 

do objetivo e também do direcionamento dado pelo pesquisador à investigação. 

Em conformidade com Gil (1989, p. 71) destacamos que “podem ser definidos 

dois grandes grupos de delineamento: aqueles que se valem das chamadas 

fontes de “papel” e aqueles cujos dados são fornecidos por pessoas”.  

Para esta pesquisa, foram utilizados dois instrumentos para coleta de 

dados: a análise documental e a entrevista semiestruturada, conforme 

apresentados a seguir. 

 

2.3.1 Análise Documental 

A utilização de documentos como fonte de análise da pesquisa tem por 

objetivo trazer dados que possam ser úteis a investigação, somados a outras 

formas de coleta de dados. As fontes documentais podem ser obtidas por meio de 

pesquisa bibliográfica e pesquisa documental. Segundo Gil (1989, p. 73): 

A pesquisa documental assemelha-se muito à pesquisa 
bibliográfica. A única diferença entre ambas está na natureza das 
fontes. Enquanto a pesquisa bibliográfica se utiliza 
fundamentalmente das contribuições dos diversos autores sobre 
determinado assunto, a pesquisa documental vale-se de materiais 
que não receberem ainda um tratamento analítico, ou que ainda 
podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa.  

Considerando o uso de documentos como fonte de dados, Lüdke e André 

(1986, p. 39) destacam que: 

Os documentos também constituem uma fonte poderosa de onde 
podem ser retiradas evidências que fundamentem afirmações e 
declarações do pesquisador. Representam ainda uma fonte 
“natural” de informação. Não são apenas uma fonte de informação 
contextualizadas, mas surgem num determinado contexto e 
fornecem informações sobre esse contexto. 

No contexto desta investigação, foram analisados o projeto de elaboração 

do e-book acessível dos cursos do Programa REDEFOR, o fluxograma da equipe 
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e os relatórios de trabalho, a fim de melhor compreender o desenvolvimento das 

ações. 

 

2.3.2 Entrevista semiestruturada 

Além da análise documental, a entrevista semiestruturada também foi 

utilizada enquanto técnica de coleta de dados no intuito de atingir os objetivos 

propostos para esta investigação (MINAYO, 2010; SZYMANSKI, 2002). Para 

Minayo (2010, p. 267), a técnica de entrevista semiestruturada:  

[...] difere apenas em grau da não estruturada, porque na verdade 
nenhuma interação, para finalidade de pesquisa, se coloca de 
forma totalmente aberta ou totalmente fechada. Mas, nesse caso 
a semiestruturada obedece a um roteiro que é apropriado 
fisicamente e utilizado pelo pesquisador. Por ter um apoio claro na 
sequencia das questões, a entrevista semi-aberta facilita a 
abordagem e assegura [...] que suas hipóteses ou seus 
pressupostos serão cobertos na conversa. 

Marconi e Lakatos (2005, p. 197) esclarecem que 

[...] a entrevista é um encontro entre duas pessoas, a fim de que 
uma delas obtenha informações a respeito de determinado 
assunto, mediante uma conversação de natureza profissional [e 
que] proporciona ao entrevistador, verbalmente, a informação 
necessária. 

A relação entre entrevistador e entrevistado durante uma entrevista é, 

segundo Szymanski (2002, p. 12), 

fundamentalmente uma situação de interação humana, em que 
estão em jogo às percepções do outro e de si, expectativas, 
sentimentos, preconceitos e interpretações para os protagonistas: 
entrevistador e entrevistado. 

Nesse sentido, essa técnica permite que o pesquisador direcione o 

momento da conversa, pois é característica da entrevista semiestruturada ser 

realizada a partir de um roteiro de entrevista, isto é, uma sucessão de temas pré-

estabelecidos ou até mesmo perguntas pré-formuladas pelo pesquisador sobre os 

quais conduzirá a conversa com os sujeitos da pesquisa. As questões desse 

roteiro devem ser cuidadosamente elaboradas com vistas a alcançar os objetivos 
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propostos, inicialmente, dentro do fenômeno que se quer conhecer ou 

compreender (MUCCHIELLI, 1978). 

Durante a entrevista, o contato inicial entre entrevistador e entrevistado é 

muito importante e nesse momento, conforme enfatiza Szymanski (2002, p. 19), 

“deverá ser solicitada sua permissão para gravação da entrevista e assegurado 

seu direito não só ao anonimato, acesso às gravações e análises, como ainda ser 

aberta a possibilidade de ele também fazer perguntas”. Isso reforça os padrões de 

ética na pesquisa. Contudo, Minayo (2010, p. 263) orienta que “o entrevistador 

deve discorrer resumidamente sobre o trabalho para seu entrevistado”, além de 

dizer “em que seu depoimento pode contribuir direta ou indiretamente para a 

pesquisa” e ainda, “mencionar e referenciar a instituição à qual o pesquisador 

está vinculado”.  

Por uma questão organizacional, ética e metodológica, todos esses 

cuidados foram tomados durante as entrevistas realizadas a fim de se obter 

dados relevantes e que colaborassem para atingir os objetivos propostos 

inicialmente na investigação.  

As entrevistadas participaram da pesquisa individualmente, sendo que uma 

foi realizada presencialmente e a outra a distância. Um convite foi encaminhado 

por e-mail para ambas (Apêndice B), externando o objetivo do contato e 

apresentando a primeira parte da entrevista que consistiu na coleta de 

informações acadêmicas e profissionais. Foi solicitado que encaminhassem tais 

informações ao pesquisador por e-mail. 

Na entrevista semiestruturada, conforme aponta Minayo (2010, p. 268) 

“ante a exploração da utilização da informática, é importante desenvolver técnicas 

que utilizem meios eletrônicos”. O autor destaca ainda que: “o registro fidedigno, e 

se possível ipsis litteris, de entrevista [...] que tem na fala sua matéria prima é 

crucial para uma boa compreensão”, e colabora positivamente no momento da 

análise.  

Dessa forma, as entrevistas foram gravadas, com o consentimento das 

participantes, utilizando-se dois recursos distintos: na entrevista presencial, o 
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aplicativo “Voice Record”6 gratuitamente instalado no Ipad, o qual permitiu o 

registro em áudio com boa qualidade de som e possibilidade de geração de 

arquivo em formato mp3. Já a entrevista realizada a distância contou com o apoio 

do software “Call Graph”7, um plugin também gratuito, instalado no notebook e 

que permitiu gravar toda a conversa realizada via Skype, que estava sincronizado 

a ele. O arquivo gerado também foi gravado em formado mp3. Os arquivos foram 

devidamente nomeados e gravados em mídia externa DVD (Digital Versatile 

Disc), para posterior transcrição e em seguida arquivamento, conforme disposto 

na Resolução do Conselho Nacional de Saúde (CNS) 196/96. 

Realizadas as entrevistas, iniciamos a etapa de transcrição das falas. 

Embora demorada, essa etapa do trabalho foi muito importante, pois após a 

entrevista, esse foi o primeiro contato com os dados coletados. Além de reavivar 

na memória o momento de cada uma das entrevistas, permitiu uma aproximação 

maior com o universo dos dados e uma primeira análise, mesmo que superficial. 

Talvez a transcrição realizada por terceiros não permitisse ao pesquisador a 

mesma clareza de organização da informação como quando realizada pelo 

próprio pesquisador. Assim, os áudios foram ouvidos e transcritos em Word 

garantindo a fidedignidade das informações da entrevista. Finalizada esta etapa, 

os arquivos foram impressos para iniciar o processo de categorização e análise 

dos dados para posteriores conclusões do trabalho.  

2.4 Participantes da pesquisa e os procedimentos éticos 

Participaram da pesquisa duas integrantes da equipe de trabalho de 

acessibilidade dos materiais do curso REDEFOR para concepção do e-book 

acessível. Uma delas foi contratada oficialmente pela UNESP e a outra participou 

do trabalho como colaboradora. 

A escolha dessas profissionais deveu-se ao fato de que ambas realizaram 

a descrição e audiodescrição dos materiais dos cursos REDEFOR. Mais 

                                                
6
 Disponível em: https://itunes.apple.com/br/app/voice-record-pro/id546983235. Acesso em 12 de 
outubro de 2013.  

7
 Disponível em: http://www.baixaki.com.br/download/call-graph.htm. Acesso em 12 de outubro de 

2013.  

https://itunes.apple.com/br/app/voice-record-pro/id546983235
http://www.baixaki.com.br/download/call-graph.htm
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especificamente, foram responsáveis pelo trabalho de acessibilidade nos textos 

do material do curso que seriam utilizados para elaboração do e-book acessível 

para as PDV. 

De acordo com a ética na pesquisa a identidade das participantes foi 

mantida em sigilo e são aqui caracterizados como Entrevistada 1 (E1) e 

Entrevistada 2 (E2).  

ENTREVISTADA 1 (E1): Contratada como audiodescritora 

Possui 47 anos, Psicóloga, mestre em Educação e especialista em Educação 

Especial. Integrou a equipe descrição e audiodescrição, durante o trabalho de 

acessibilidade dos materiais do curso de Especialização do Programa REDEFOR. 

Já atuou como tutora, formadora e colaboradora de cursos a distância. 

 

ENTREVISTADA 2 (E2): Colaboradora 

Possui 45 anos, cursou Psicologia. Especialista em Educação Especial e em 

Design Instrucional. Integrou a equipe descrição e audiodescrição, durante o 

trabalho de acessibilidade dos materiais do curso de Especialização do Programa 

REDEFOR. Já atuou como tutora, formadora e colaboradora de cursos a 

distância. 

 

Definidas as participantes, o projeto de pesquisa foi devidamente 

encaminhado ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da PUC-SP, sede Campus 

Monte Alegre, em atendimento à Resolução CNS 196/96. Após aprovação pelo 

CEP, conforme o Parecer Consubstanciado do CEP Nº 484.118, de 03/12/2013, 

foram realizadas as entrevistas. Para tanto, foi solicitado às entrevistadas que 

assinassem o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice C) que se 

encontra em posse do pesquisador. 

2.5 Análise dos dados 

Segundo Bogdan e Biklen (1994, p. 205) a análise envolve “o trabalho com 

os dados, a sua organização, divisão em unidades manipuláveis, síntese, procura 
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de padrões, descobertas dos aspectos importantes e do que deve ser aprendido e 

a decisão sobre o que vai ser transmitido aos outros”. Assim, a análise é um 

processo de redução de dados e extração dos principais aspectos observados a 

partir dos códigos definidos. Empreender tal análise não é uma tarefa fácil e 

requer cautela, seja no momento de organizar os dados, ao inferir as categorias 

ou ainda ao tecer conclusões com vistas a alcançar os objetivos da investigação. 

Para que a análise desta pesquisa fosse possível, a medida que os dados 

eram analisados, tanto os transcritos das entrevistas realizadas quanto os obtidos 

a partir da análise documental, foi necessário definir algumas expressões que 

apresentavam certa regularidades e padrões pertinentes aos objetivos propostos 

para esta investigação. Como exemplo, tanto nos documentos analisados quanto 

nas entrevistas realizadas, foi possível identificar aspectos relacionados a: “fluxo 

de trabalho”, “atribuições das equipes”, “dificuldades e estratégias”, “adequações 

realizadas”, “organização do trabalho”, “implicações e sugestões”. Tais 

expressões são como códigos de análise e, portanto, foram tomadas como 

categorias de codificações. De acordo com Bogdan e Biklen (1994, p. 221): 

O desenvolvimento de um sistema de codificação envolve vários 
passos: percorre os seus dados na procura de regularidades e 
padrões bem como de tópicos presentes nos dados e, em 
seguida, escreve palavras e frases que representem esses 
mesmos tópicos e padrões. Estas palavras ou frases são 
categorias de codificação. As categorias constituem um meio de 
classificar os dados descritos que recolheu. 

Cada categoria de codificação corresponde a uma unidade de dados, que 

são “notas de campo, transcrições ou documentos que caem dentro de um tópico 

particular representado pela categoria de codificação, [...] frases ou sequência de 

parágrafos” (BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 233). Na sequência, os dados foram 

analisados a partir de categorias advindas dos objetivos específicos, conforme é 

demonstrado no quadro a seguir: 
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Quadro 3 – Categorias de análise dos dados definidas a partir dos objetivos da 
pesquisa 

Objetivos Específicos Categorias de análise dos dados 

1. Analisar as etapas do trabalho realizado no 

curso REDEFOR Filosofia para conferir 

acessibilidade aos materiais do e-book.  

Fluxo e trabalho em equipe 

2. Identificar quais e como os elementos do 

conteúdo do curso REDEFOR Filosofia foram 

adequados com foco na acessibilidade. 

Desenvolvimento do trabalho 

3. Apresentar algumas referências específicas 

para elaboração de e-book acessível às 

pessoas com deficiência visual. 

Sugestões e recomendações 

futuras 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

O capítulo 4 abordará a análise das entrevistas semiestruturadas e dos 

documentos, elaborada a partir das categorias definidas acima. A seguir 

apresentamos a fundamentação teórica desta investigação. 
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CAPÍTULO 3 – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

“[...] não se pode acreditar em ciência neutra, pois todo 

processo de construção teórica é, ao mesmo tempo, 

uma dialética de subjetivação e de objetivação.” 

 (MINAYO, 2010, p. 46) 

 

Neste capítulo a fundamentação teórica apresenta os temas em questão: 

PDV, EaD, acessibilidade em materiais digitais, descrição e audiodescrição, guias 

de acessibilidade, e-book acessível.  

3.1 A Pessoa com Deficiência Visual e seus direitos 

3.1.1 O contexto histórico da pessoa com deficiência visual 

De acordo com Coimbra (2003), “etimologicamente, o verbo latino videre 

(ver) descende da mesma raiz indo-europeia da forma verbal vedayati, do 

sânscrito8, que significa “ele fez conhecer”” (OLIVEIRA, 1999 apud COIMBRA, 

2003, p. 52). Atualmente, para conhecer algo não precisamos necessariamente 

vê-lo, uma vez que isso é possível utilizando-se outros sentidos como o tato, 

olfato e a audição. É assim que as PDV “enxergam” diariamente o mundo à sua 

volta, rodeadas de informações predominantemente visuais. Isso tem mudado 

também a concepção da sociedade em relação às PD. A história da humanidade 

em entender e lidar com as PDV, assim como com outros tipos de deficiência, 

data de períodos remotos. Ela é marcada socialmente por superstições diversas, 

misticismo, ocultismo, assistencialismo, segregação e exclusão. Diante de 

concepções equivocadas sobre a falta da visão, avessas à inclusão, as PDV eram 

“consideradas divergentes para os padrões de normalidade” da sociedade 

(DALL’ACQUA, 2002, p. 52). A relação da sociedade com a inclusão era tida 

como algo menos importante e incômodo às pessoas. Schlünzen Jr. e Hernandes 

(2011, p. 18) ao se referir às PD relatam que muitas vezes elas: 

                                                
8
 Sânscrito: Nome de uma língua antiga que foi utilizada na Índia 

(http://www.dicio.com.br/sanscrito/). 

http://www.dicio.com.br/sanscrito/
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[...] eram mantidas presas em hospitais psiquiátricos, manicômios, 
instituições segregadoras ou escondidos pelos parentes dentro de 
suas próprias casas. Mesmo apresentando condições de viver em 
sociedade, não lhe eram dadas as devidas oportunidades. Ao 
longo dos séculos, as PD foram consideradas pessoas ou 
amaldiçoadas e impuras ou especiais, com capacidades mágicas, 
sábias, adivinhas, heróis ou vítimas – mas nunca normais. 

No decorrer dos anos, de forma gradativa, a sociedade começou a 

compreender que ao invés de ações segregadoras e excludentes, as PD tinham 

os mesmos direitos das demais e a elas deveriam ser garantidas e oportunizadas 

todas as condições necessárias para o seu desenvolvimento. O ensino 

especializado para as PD, principalmente PDV, mostrava-se um caminho 

assertivo para as mudanças em busca de uma sociedade mais justa e inclusiva. 

Nesse sentido, no âmbito educacional, dois nomes se destacam na história 

como precursores da educação para PDV: Valentin Haüy (1745-1822) e Louis 

Braille (1809-1892). Dall’acqua (2002) relata que Haüy foi o “responsável pela 

criação da primeira escola para pessoas cegas, cujo objetivo era ensiná-las e 

depois dar-lhes emprego” (p. 57).  Fundado em Paris no ano de 1784, o Instituto 

dos Jovens Cegos utilizava letras em alto relevo para alfabetização, permitindo a 

leitura através do tato.  

Diversos outros países da Europa seguiram esse modelo. No entanto, o 

método empregado por Haüy tinha como principal objetivo fazer o indivíduo ler, 

mas não ensiná-lo a escrever. Além disso, a utilização de letras em relevo 

mostrou-se limitada devido a dificuldade do reconhecimento pelo tato, 

necessidade de grande quantidade para atendimento à demanda e o alto custo. 

No ano de 1808, Charles Barbier de la Serre, oficial do exército francês, 

desenvolveu um novo sistema de comunicação chamado de “escrita noturna” 

(DALL’ACQUA, 2002, p. 58). Tratava-se de um código militar secreto “próprio 

para transmissão de mensagens no campo de batalha a noite, sem a utilização de 

luz para não atrair a atenção dos inimigos” (MAZZOTTA, 2011, p. 20). Composto 

por pontos e traços em relevo, possibilitava a leitura com a ponta dos dedos. 

Fazia uso do sistema fonético para comunicação, por isso foi também 

denominado de sonografia. Apesar de ainda ser um sistema rudimentar e 

complexo, ele acreditava que poderia ser utilizado por pessoas cegas. Após 
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melhorias, Barbier submeteu o seu invento ao Instituto Nacional dos Jovens 

Cegos de Paris, que após certo receio foi aceito. O sistema funcionava com a 

impressão de 12 pontos em relevo, alocados em células, com base nas 

associações transcritas de 36 sons diferentes, conforme apresentado na figura 1, 

onde, 

[...] uma letra, ou um conjunto de letras, era representada por 
duas colunas de pontos que por sua vez se referiam às 
coordenadas de uma tabela. Cada coluna podia ter de um a seis 
pontos, que deveriam estar em relevo para serem lidos com as 
mãos. (GURGEL, 2008, p.1) 

Figura 1 – Sistema de símbolos elaborado por Charles Barbier 

 

Fonte: http://auto.img.v4.skyrock.net/5176/32735176/pics/2453552293_2.jpg 

Barbier constituiu assim uma técnica mais prática e eficiente que a de 

Haüy, pois evidenciou que o sentido do tato é melhor percebido na leitura por 

meio de pontos do que no uso de letras em relevo. Ainda assim, seu sistema 

apresentava dificuldades no uso, pois os caracteres tinham grandes dimensões, 

comparado com o tamanho da polpa do dedo, tornando difícil seu reconhecimento 

em um primeiro contato tátil. Além disso, os princípios fonéticos em que o sistema 

http://auto.img.v4.skyrock.net/5176/32735176/pics/2453552293_2.jpg
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se estruturava faziam dele, apesar dos seus méritos, um sistema pouco prático e 

que dificultava a ortografia. 

Durante a apresentação de Barbier no Instituto Nacional dos Jovens Cegos 

de Paris, entre os que o assistiam encontrava-se Louis Braille (1809-1852), então 

com quatorze anos. Loius era cego desde os três anos, quando acidentalmente 

feriu o olho na oficina do pai, gerando uma infecção que o privou totalmente da 

visão. Passou então a utilizar do sistema de Charles Barbier e, com o tempo, 

percebeu que sinais com mais de três pontos em cada fila ultrapassava a 

possibilidade de uma única percepção tátil. Com isso, reduziu cada célula a seis 

pontos (conforme apresentado na figura 2) e atribuiu a cada símbolo valor 

ortográfico e não fonético, melhorando assim o sistema criado por Barbier. Dessa 

forma, sua codificação ficou muito mais simples e possível ao toque dos dedos. 

Nascia assim, por volta de 1824, o Sistema Braille, como é conhecido e utilizado 

até os dias de hoje. 

Figura 2 – Sistema de símbolos idealizado por Louis Braille 

 

Fonte: http://www.ampid.org.br/ampid/Imagens_PD_Historia/Braille_Code.jpg 

O Sistema Braille é lido da esquerda para a direita com uma ou ambas as 

mãos. Cada célula permite 63 combinações de pontos e é aplicada, além de 

http://www.ampid.org.br/ampid/Imagens_PD_Historia/Braille_Code.jpg
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textos e símbolos comumente utilizados, a termos matemáticos, científicos, 

químicos e musicais. Jesus (2009, p. 416) explica que o Sistema Braille 

[...] nada mais é do que essa “célula” viva que se reproduz em 
sentidos ao ser tocada; uma combinação extremamente lógica de 
pontos, anatomicamente adaptável à polpa do dedo indicador, que 
desafia a percepção visual pela beleza dos movimentos que 
sugere aos olhos e aguça o tato de quem tem na ponta dos dedos 
a única maneira de conhecer os contornos de sua simplicidade.  

O uso desse sistema amplia a acessibilidade da PDV na sociedade e é 

considerado até hoje o sistema mais completo, seguro e eficiente, além de ser 

mundialmente conhecido. A partir da criação do Instituto Nacional dos Jovens 

Cegos de Paris e do surgimento do Sistema Braille observou-se a expansão das 

escolas para cego em vários outros países, principalmente norte americanos, 

como destaca Mazzotta (2011, p. 24): 

Cinquenta anos depois de fundada a primeira escola para 
crianças cegas, em 1784, na França, por Valentin Haüy, foram 
instalados os primeiros internatos para cegos nos Estados Unidos. 
Em 1829, em Massachusetts, foi instalado o New England Asylum 
for the Blind, que começou a funcionar com seis alunos em 1832. 
Nesse mesmo ano, em Nova York foi fundada uma escola para 
cegos, o New York Institute for the Education of the Blind. A 
primeira escola para cegos inteiramente subsidiada pelo Estado 
foi a Ohio School for the Blind, fundada em 1837. 

No Brasil, a educação especial teve seus primórdios com a criação, em 

1854, do Imperial Instituto dos Meninos Cegos (hoje Instituto Benjamin Constant) 

na cidade do Rio de Janeiro, por iniciativa do Governo Imperial. Sua origem está 

ligada a José Álvares de Azevedo, cego brasileiro que estudara em Paris no 

Instituto Nacional dos Jovens Cegos (JANUZZI, 2004). Dados do Ministério da 

Educação (BRASIL, 1975) apontam, na primeira metade do Século XX, a 

existência no Brasil de alguns estabelecimentos de ensino regular e instituições 

especializadas no atendimento de PDV:  

- Rio de Janeiro: Escola Estadual Rodrigues Alves, estadual regular para 

pessoas com deficiência física e visual, criada em 1905; 

- Minas Gerais: Escola Estadual São Rafael, especializada no ensino de 

cegos, criada em Belo Horizonte, no ano de 1925; 
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- Bahia: Instituto de Cegos da Bahia, criado em Salvador em 1936, 

especializado particular; 

- Pernambuco: Instituto de Cegos, criado em 1935, especializado particular; 

- Rio Grande do Sul: Instituto Santa Luzia, particular especializado no 

atendimento de PDV, criado em Porto Alegre, no ano de 1941; 

- Paraná: Instituto Paranaense de Cegos, criado em Curitiba, 1944, 

estadual, especializado; 

- São Paulo: Instituto São Rafael, particular especializado no atendimento 

de PDV, criado em 1940, na cidade de Taubaté; Associação Linense para Cegos, 

criado em Lins, no ano de 1948. 

Além dos estabelecimentos citados anteriormente, ainda em São Paulo, 

destacam-se duas importantes instituições que até os dias de hoje prestam 

relevantes serviços às PDV e, portanto, são referência no atendimento e no 

trabalho de inclusão social das pessoas cegas e com baixa visão:  

- Instituto de Cegos Padre Chico9, fundado em 27 de maio de 1928 é uma 

escola que atende crianças com DV em idade escolar (Ensino Fundamental);  

- Fundação Dorina Nowill, fundada no dia 11 de março de 1946 com o 

nome de Fundação para o Livro do Cego no Brasil, iniciou suas atividades com o 

objetivo de produzir e distribuir gratuitamente livros impressos em sistema braile, 

falado e digital acessível. Em 1990, a fundação passou a chamar-se Fundação 

Dorina Nowill para Cegos10. 

O trabalho realizado por essas instituições têm colaborado tanto para o 

desenvolvimento da PDV enquanto sujeito, quanto para que a inclusão social e 

educacional efetivamente aconteça, principalmente em sala de aula. 

Na última década, a busca pela universalização da educação fez com que 

crescesse o número de pessoas com deficiência nas escolas regulares, inclusive, 

a PDV. A diversidade encontrada na sala de aula permite o contato, a convivência 

e o aprendizado entre alunos com e sem deficiência, caracterizando um ambiente 

incentivador à inclusão, pois, como destaca Raposo (2006, p. 41) “[...] a 

                                                
9
 Site do Instituto de Cegos Padre Chico: www.padrechico.org.br.  

10
 Para maiores informações acesse: www.dorinanowill.org.br. 

http://www.padrechico.org.br/
http://www.dorinanowill.org.br/
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diversidade é uma característica construtiva da aprendizagem e possibilita a 

compreensão mais abrangente e plural desse processo [...]”. Nesse cenário, o 

acesso, a permanência e o convívio em um mesmo ambiente escolar podem ser 

considerados um primeiro passo rumo à inclusão. No entanto, para além da 

convivência, um ambiente educacional inclusivo deve preocupar-se com o 

currículo, de forma que atenda a todos em suas diferenças. 

A inclusão das PD é um dever de todos - cidadãos, políticos e sociedade 

em geral -, além de ser amplamente garantida por lei, como veremos a seguir. 

Nesse sentido, a concepção de educação de um país que busca a inclusão deve 

considerar um currículo que viabilize a aprendizagem de cada educando, estimule 

neles potencialidades que colaborem com seu desenvolvimento e os levem a 

construir conhecimentos de forma significativa, independentemente de suas 

características e limitações. 

 

3.1.2 A inclusão da pessoa com deficiência visual 

O tema inclusão está se tornando mais presente na sociedade e, aos 

poucos, vem sendo amplamente discutido por todos que lutam por condições 

mais justas de igualdade e respeito às diferenças. Para Schlünzen Jr. e 

Hernandes (2011, p. 31) 

Atualmente, as pessoas com deficiência lutam por sua inclusão, 
entendida como um processo em que todos procuram adaptar-se, 
visando à equiparação de oportunidades na escola, no lazer, nos 
serviços de saúde e em todos os demais aspectos da vida, o que 
possibilita o desenvolvimento de todos [...]. 

Concordamos com Sartoretto (2006, p. 273) quanto ao pressuposto de que 

a inclusão está intimamente relacionada à condição de respeito. Segundo a 

autora: 

Se consultarmos o dicionário, verificamos que a palavra Incluir 
significa compreender, abranger, fazer parte, pertencer, processo 
que pressupõe, necessariamente e antes de tudo, uma grande 
dose de respeito. A inclusão só é possível lá onde houver respeito 
à diferença e, consequentemente, a adoção de práticas 
pedagógicas que permitam às pessoas com deficiências aprender 
e ter reconhecidos e valorizados os conhecimentos que são 
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capazes de produzir, segundo seu ritmo e na medida de suas 
possibilidades. Qualquer procedimento, pedagógico ou legal que 
não tenha como pressuposto o respeito à diferença e a 
valorização de todas as possibilidades da pessoa deficiente não é 
inclusão. 

Tais palavras nos remetem a ideia de que as constantes discussões sobre 

a inclusão de PD apontam para a importância de se investir na formação inicial e 

continuada dos profissionais para o desenvolvimento de trabalhos pedagógicos 

inclusivos, principalmente dos professores que atuam em sala de aula onde há 

estudantes público alvo da educação especial. Podemos inferir, portanto, que a 

inclusão no âmbito educacional, é condição sine qua non para que a PD tenha 

oportunidades para o seu desenvolvimento. Por isso, a inclusão é importante 

tanto no âmbito educacional quanto em outros seguimentos da sociedade, como a 

inclusão social e as obtidas a partir da eliminação de barreiras arquitetônicas. 

Lemos (2013, p. 42) ressalta que: 

[...] a cerca do tema deficiência estão tantos outros de cunho 
social, político e econômico, tais como acessibilidade e a inclusão 
[que além de] [...] serem princípios imanentes, são significados 
presentes no convívio com a diversidade, desde os primórdios da 
existência humana e, também, são significativamente presentes 
nos argumentos de autoridades teórica e normativa, no contexto 
social sobre a inclusão da pessoa com deficiência na atualidade. 

Nesse sentido, esta é uma temática que deve ser abordada por todos, sem 

exceção, pois a deficiência não é uma questão somente da PD e seus familiares 

conforme salienta Rodrigues (2007, p. 59) ao dizer que:  

A inclusão constitui um processo bilateral no qual as pessoas, 
ainda excluídas, e a sociedade, buscam em parceria, equacionar 
problemas, decidir sobre soluções e efetivar a equiparação de 
oportunidades para TODOS. A prática da inclusão repousa em 
princípios [...] [até] então considerados incomuns, tais como a 
aceitação das diferenças individuais, a valorização do indivíduo, a 
convivência dentro da diversidade humana, a aprendizagem 
através da cooperação. Neste processo, todos têm um papel 
relevante: comunidade, estado, família, escolas e alunos no que 
tange ao desenvolvimento. 

A sociedade deve estar envolvida para que melhores condições sejam 

proporcionadas às PD, garantindo assim seus direitos, aceitação e convivência 

em igualdade com as diferenças, transpondo dessa forma, as barreiras que 

impedem a inclusão, como por exemplo, a barreira da aceitação. Das condições 
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necessárias para que essa barreira seja definitivamente superada podemos citar 

a questão da nomenclatura utilizada para identificar as dificuldades físicas, 

intelectuais e sensoriais das pessoas. Ao longo do tempo, tais denominações 

passaram por mudanças, que segundo Lemos (2013, p. 42), revelam a maneira 

como as pessoas com deficiência foram, e são ainda hoje, tratadas. Para a 

autora, “a expressão ‘com deficiência’, por exemplo, substitui atualmente o termo 

‘deficiente’, porque chamar alguém de deficiente é inadequado, diante da política 

correta voltada para a inclusão”. 

Com relação às expressões utilizadas para denominar as pessoas com 

deficiência, Laraia (2009), enfatiza que ao longo da história evoluíram cercadas 

de críticas, podendo-se observar termos que enfatizam a discriminação e a 

deficiência da pessoa (como por exemplo: aleijado, anormal, defeituoso, 

descapacitado, impedido, inválido, retardado, dentre outras). Tais termos 

tornaram-se, no decorrer dos tempos, adjetivos com cunho pejorativo e 

discriminatórios, sendo ainda hoje debatidos na sociedade, e aos poucos 

rejeitados. Segundo a autora, várias são as denominações ainda utilizadas: 

Ainda hoje a discussão pauta-se em qual a melhor terminologia a 
ser utilizada, sendo comumente utilizadas as expressões: 
“pessoas portadoras de deficiência”, “pessoas portadoras de 
necessidades especiais”, “pessoas com necessidades especiais”, 
“pessoa especial” e “pessoa com deficiência”. (LARAIA, 2009, p. 
33) 

Para este trabalho, todavia, acompanhando as atuais discussões ocorridas 

a respeito da utilização da expressão mais adequada ou ainda, politicamente 

correta, utilizaremos a terminologia “pessoa com deficiência”11 que vem sendo 

adotada internacionalmente e é reconhecida pela Convenção dos Direitos das 

Pessoas com Deficiência, assinada pelo Brasil, como explica Laraia (2009, p. 88): 

Visando à proteção global especializada das pessoas com 
deficiência, foi celebrada a Convenção Internacional sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas em 6 de dezembro de 2006 e subscrita 
pelo Brasil em 30 de março de 2007. A Convenção e seu 
Protocolo facultativo foram ratificados pelo Congresso Nacional 
em 9 de julho de 2008, através do Decreto Legislativo n. 186, de 9 

                                                
11

 É importante frisar que, quando das citações de autores e falas transcritas dos entrevistados, 
serão respeitadas e mantidas as denominações por eles utilizadas. 
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de julho de 2008 e todos os seus artigos são de aplicação 
imediata. 

Nesse sentido, além de acompanhar a legislação vigente, consideramos a 

utilização da expressão “pessoa com deficiência” a mais adequada, dado o fato 

de que a mesma não oculta ou mascara a limitação da pessoa, tão pouco associa 

a pessoa a algo que carrega ou porta, dando a impressão de que a deficiência 

não lhe pertence ou que ainda pode ser descartada. 

De acordo com a Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa 

com Deficiência (BRASIL, 2009a, p. 1), o conceito de PD está assim estabelecido: 

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimento de 
natureza física, intelectual ou sensória, os quais, em interação 
com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade com as demais pessoas. 

Essa é, portanto, uma expressão que abrange qualquer tipo de deficiência, 

sem atenuar ou esconder um assunto de suma importância e que deve ser 

amplamente discutido na sociedade (LARAIA, 2009). 

No entanto, tão importante quanto à expressão utilizada, é perceber, como 

citado anteriormente, que esse assunto não é mais de responsabilidade de uma 

minoria da sociedade, mas de todos. Com o aumento da população, o número de 

pessoas com deficiência também tem crescido, já não é mais insignificante como 

em tempos atrás e nem pode passar despercebido. Dados do último censo do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010) apontam que 45,6 

milhões de brasileiros possuem algum tipo de deficiência – visual, auditiva, 

motora ou intelectual. Esse número representa 23,9% do total da população do 

país (em torno de 190 milhões). A pesquisa mostra que 18,6% da população 

brasileira declara ter alguma dificuldade em enxergar. Essa porcentagem 

corresponde a aproximadamente 35 milhões de pessoas, consideradas como 

PDV, cuja diminuição da resposta visual varia em diferentes níveis, desde 

dificuldade branda, moderada ou severa em enxergar (visão subnormal ou baixa 

visão) até ausência total da resposta visual (cegueira). De acordo com Leal (2008, 

p. 26-27), ao se referir à PDV: 

[...] pode-se dizer que até o final do século XIX havia uma falta de 
precisão quando se falava sobre a cegueira ou deficiência visual 
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(GONZÁLEZ E DÍAZ, 2007, p. 101), contudo, hoje, existe um 
acordo entre professores, educadores e médicos, para unificar a 
terminologia, ou seja, é “denominado deficiente visual todo sujeito 
que possui uma alteração tanto no funcionamento quanto na 
estrutura dos olhos”. 
Tal alteração na estrutura dos olhos pode se dar por algum 
problema de ordem congênita, adquirida, genética ou 
degenerativa ou, como descrevem González e Díaz (2007, p. 
103), “erros ópticos, defeitos dos olhos, doenças, síndromes e 
condições associadas que afetam a visão em maior ou menor 
extensão”. 

O Artigo 5º, item c, do decreto nº 5.296 de 2 de dezembro de 2004, 

conceitua a deficiência visual, classificando-a como: 

Cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que 
significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da 
medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor 
que 60º; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições 
anteriores (BRASIL, 2004, grifos nossos). 

A garantia por lei dos direitos da PD, inclusive a PDV, só foi possível a 

partir de um contexto histórico de busca da sociedade por direito de equidade, 

justiça e inclusão. De acordo com Sonza (2004, p. 21), 

O primeiro passo para uma sociedade inclusiva é que esta 
conceba a deficiência como uma diferença e não como um déficit. 
Isto é fundamental para compreender com uma criança cega, por 
exemplo, conhece o mundo, obtém informações sobre ele e 
constrói a realidade. 

A Constituição Federal de 1988, documento crucial para legislação 

brasileira, estabelece o direito social e a igualdade a todos os cidadãos, sem 

exceção. Mais especificamente, seu Artigo 205 rege que 

[...] a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
(BRASIL, 1988, p. 1).  

Na etapa dos estudos iniciais - Ensino Infantil, Fundamental e Médio - o 

inciso III do Artigo 208 da Constituição estabelece que o atendimento educacional 

especializado às pessoas com deficiência ocorra preferencialmente na rede 

regular de ensino, exatamente conforme disposto no Artigo 4º da Lei de Diretrizes 
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e Bases da Educação Nacional – LDB 9.394/96 (BRASIL, 1996). A LDB prevê 

também docentes capacitados para a inclusão desses educandos na classe 

comum do ensino regular, o que enfatiza a necessidade de estarem atentos à 

diversidade e especificidade de cada um. No entanto, embora a lei estabeleça tais 

direitos, sabemos que isso não significa necessariamente sua concretização na 

prática. Os direitos estabelecidos em lei precisam ser implementados, sair do 

papel e efetivamente serem cumpridos. Os aspectos legais devem ser 

observados e aplicados na prática, o que implica em um trabalho incansável de 

todos no sentido de romper as barreiras que impedem a inclusão. 

Com o estabelecimento da LDB, nos últimos anos, tem-se buscado 

priorizar a educação escolar dos alunos com deficiência no sistema regular de 

ensino, evidenciando a questão da inclusão das PDV na escola e, 

consequentemente, na sociedade. Embora o atendimento especializado nas salas 

de recurso seja importante para a formação da PDV, a inclusão na sala de aula 

regular é importante, pois, busca garantir a oportunidade de convívio com os 

demais alunos, favorecendo o desenvolvimento do sujeito em um ambiente 

inclusivo. Nesse sentido, a PDV tem direito ao acesso e educação de qualidade 

como qualquer outro cidadão em qualquer etapa de sua vida. Isso significa dizer 

que uma educação inclusiva pressupõe uma escola de qualidade para todos, 

como destaca Sonza (2004, p. 25): 

[...] para que a verdadeira inclusão ocorra, é necessário todo um 
remanejamento e uma reestruturação da dinâmica da escola, que 
requer um planejamento individualizado para cada sujeito, 
recebendo na sua sala de aula os recursos e suportes 
necessários para seu desenvolvimento. A escola inclusiva exige 
condições especiais de recursos humanos, pedagógicos e físicos 
o que, infelizmente não é a realidade da maioria das escolas 
brasileiras. 

Porém, é utópico achar que a escola está ou estará completamente 

preparada para receber esses alunos e desenvolver um trabalho adequado. Na 

realidade muitas barreiras e dificuldades precisam ser transpostas para que o 

ensino ocorra e a aprendizagem se efetive. Ainda assim, mesmo com todas as 

dificuldades, a escola deve buscar soluções e gerar mudanças, principalmente em 

relação ao trabalho desenvolvido pelos professores, conforme salienta Mantoan 

(1997, p. 120): 
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[...] ao incluir o aluno com deficiência na escola regular, estamos 
exigindo desta instituição novos posicionamentos diante dos 
processos de ensino e de aprendizagem, à luz de concepções e 
práticas pedagógicas mais evoluídas. 

Trentin (2013, p. 35-36), ao falar da prática educativa destaca a 

importância da gestão do professor em sala de aula, com relação à questão do 

ensino e aprendizagem da PDV, pois: 

 [...] é característico o direcionamento das atividades pela sua 
percepção visual, e este [professor] precisa estar atento ao fato de 
que cada tipo de deficiência está associado a uma forma de 
percepção específica, ou seja, cada aluno consegue captar as 
informações, individualmente, de acordo com a sua deficiência e 
as suas adaptações. 

O acesso e inclusão no ensino básico, em busca pelo direito à educação, 

igualdade e respeito às diferenças, propiciou a elevação no número de PDV que, 

na fase adulta, com vistas ao ensino superior, buscam por aperfeiçoamento 

profissional, por meio da formação inicial e continuada. Hoje, já não são raros os 

casos de PDV chegarem às universidades, que também precisam figurar como 

ambientes educacionais inclusivos. Segundo Creppe (2009, p. 21), 

A grande necessidade de incluir cada vez mais indivíduos com 
Deficiência Visual no âmbito educacional independe do nível de 
ensino, devendo ser realizado relacionando-os com o meio e 
conhecendo seus limites, para assim, poderem ser tratados com o 
máximo de igualdade no ambiente escolar. 

Assim, para que haja a inclusão, a PDV deve ter garantidos seus direitos 

assim como uma pessoa dita “normal”, de modo a permitir o desenvolvimento de 

suas potencialidades. Incluir significa dar condições para que ocorram a 

aprendizagem, a convivência e o acesso. A falta de acessibilidade é um dos 

principais fatores que pode causar a exclusão de uma pessoa. Dentre as 

dificuldades enfrentadas pela PD, inclusive PDV, Noleto (2012, p. 26) destaca que 

a questão da acessibilidade: 

[...] passou a ser tema das discussões a respeito de políticas 
públicas e de legislação voltadas para a pessoa com deficiência, 
pois se reveste de um direito fundamental, ou seja, é parte de um 
conjunto necessário e o mínimo para que as pessoas com 
deficiência possam exercer outros direitos. 

Neste sentido, é importante saber o que vem a ser conceitualmente 

acessibilidade. O artigo 8º do decreto nº 5.296 de 2 de dezembro de 2004, 

considera para fins de acessibilidade a: 
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[...] condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou 
assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das 
edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, 
sistemas e meios de comunicação e informação, por pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. (BRASIL, 
2004). 

Deve-se entender a acessibilidade em sua ampla concepção. Para Queiroz 

(2007, p. 1), a acessibilidade vai além de transposição de barreiras arquitetônicas, 

estando hoje intimamente relacionada à qualidade de vida da pessoa: 

Em geral essa palavra [acessibilidade] não está sozinha, vem 
contextualizada de conceitos técnicos ou práticos, normalmente 
associados a pessoas com deficiência. Sua aplicação, de fato, 
teve origem na necessidade da transposição dos obstáculos 
arquitetônicos que impediam e impedem o acesso de pessoas 
com deficiência a lugares de uso comum e público. Mas, ao longo 
do tempo, o conceito de acessibilidade assumiu dimensão mais 
ampla. Qualquer tipo de barreira para qualquer pessoa, mesmo 
sem deficiências ou apenas com limitações temporárias, passou a 
ser relacionado à acessibilidade. [...] Hoje, na prática, 
acessibilidade diz respeito à qualidade ou falta de qualidade de 
vida para todas as pessoas. 

Wataya (2003, p. 43) corrobora com Queiroz ao dizer que a acessibilidade 

deve ser compreendida não somente como: 

[...] acesso à rede de informações, mas também como a 
eliminação de barreiras arquitetônicas, de comunicação, e de 
acesso físico, a utilização de equipamentos e programas 
adequados, bem como conteúdo e apresentação de informação 
em formatos alternativos. 

Assim, a acessibilidade, sendo um direito de todos e possibilitando maior 

qualidade de vida às PDV, deve estar presente também em recursos midiáticos, 

ambientes virtuais e seus materiais didáticos, próprios da era digital em que 

vivemos. A EaD apresenta-se como uma excelente possibilidade de inclusão 

nesse sentido. 

3.2 A Educação a Distância na perspectiva inclusiva 

3.2.1 Educação a Distância para a pessoa com deficiência visual 

A inclusão de pessoas com deficiência em qualquer ambiente educacional, 

conforme estabelecido no Decreto Nº 7.611 de 17/11/2011, tem sido assunto de 
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constantes debates nos últimos tempos. O acesso a ambientes educacionais 

deve acontecer em todas as modalidades de ensino, inclusive, na EaD. Em 

constante desenvolvimento, as TDIC, frequentemente utilizadas na EaD, dispõem 

de enorme potencial para atender às PDV, consequência da rápida evolução da 

era digital. As TDIC são, portanto, ferramentas que podem colaborar para a 

inclusão na EaD. De acordo com Schlünzen Jr. e Hernandes (2011, p. 69),  

O processo de inclusão da PDV implica na eliminação de 
barreiras: a da aceitação, a da comunicação, a do espaço e a do 
acesso a informação. Assim, as tecnologias podem ser 
consideradas forte aliadas na superação de algumas dessas 
barreiras. 

Inerente à era digital, podemos dizer que as ferramentas tecnológicas são 

a base da existência da EaD. De acordo com o decreto nº 2.494/98, a EaD  

é uma forma de ensino que possibilita a autoaprendizagem, com a 
mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, 
apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados 
isoladamente ou combinados, e veiculados pelos diversos meios 
de comunicação. (MEC, 1998) 

No campo educacional, assim como em tantas outras áreas, essa 

modalidade de ensino traz grandes benefícios aos professores e alunos, pois 

estimula o aprimoramento de práticas pedagógicas contextualizadas, permite o 

acesso aos cursos por meio da rede mundial de computadores (Internet), 

favorece o alcance a regiões distantes geograficamente e propicia a interação on-

line entre seus pares. Amplamente difundida na última década, essa modalidade 

adéqua-se perfeitamente às características do nosso país, com relação às 

distâncias geográficas e dificuldades regionais de acesso à informação. Para 

Valente (2009, p. 38-39), o advento das tecnologias digitais provê a quebra das 

barreiras temporais e, 

Mesmo o distanciamento físico está sendo resolvido por 
intermédio da alta interação que pode existir na troca entre 
professor e aluno, originando o que temos denominado de “estar 
junto virtual”, [...] que contribui para o desenvolvimento, a 
reformulação e a disseminação da EaD.  

Nesse contexto em que a EaD tem colaborado significativamente para a 

formação docente in loco, a díade tempo/espaço é ressignificada, uma vez que o 
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usuário pode acessar seu curso on-line, de qualquer local e a qualquer momento. 

No entanto, essa modalidade requer, sobretudo, autonomia e dedicação, pois, 

O aluno tem que repensar sua atuação nos processos de ensino 
aprendizagem, visto que é preciso saber gerenciar seu tempo [...] 
requer autocontrole e disciplina do aluno, já que a flexibilidade não 
implica redução de tempo para a dedicação às atividades 
propostas. (BORBA; MALHEIROS; AMARAL, 2011, p. 96) 

 

Mesmo permitindo o acesso a todos em qualquer momento e local, não 

temos ainda configurada uma inclusão plena. Dada sua rápida expansão, o 

interesse pela EaD, por parte de profissionais que buscam aperfeiçoamento e 

formação continuada, é cada vez maior. Com o aumento da procura, tem crescido 

também a busca de ambientes inclusivos para PDV. Segundo Wataya (2003, p. 

58), 

Atualmente, no contexto social reconheço um crescente aumento 
das novas Tecnologias de Informação e Comunicação - TIC e das 
redes de computadores - Internet no meio acadêmico, 
proporcionando um crescimento cada vez maior das variadas 
formas de educação. Neste cenário, consolida-se a Educação a 
Distância - EaD, e dentro dessa modalidade, [...] a EaD para 
Pessoas com Deficiência Visual - PDV.  

A inclusão na EaD deve ser compreendida a partir de perspectivas 

educacionais complementares com base econômica, política, social e cultural. 

Essa compreensão passa necessariamente pelo âmbito da inclusão digital, o que 

significa lutar para que não tenhamos uma sociedade excluída digitalmente por 

falta de acesso à informação produtora de conhecimento, acesso aos recursos e 

equipamentos tecnológicos e dificuldades oriundas de precárias condições 

tecnológicas estruturais. De fato, como enfatizam Schlünzen Jr. e Hernandes 

(2011, p. 70), 

[...] a evolução tecnológica na área computacional gerou 
contribuições inestimáveis para a acessibilidade da PDV à 
educação. Entretanto, isoladamente, a tecnologia não é suficiente, 
é necessário que esteja associada a um contexto interdisciplinar, 
para ser considerada uma colaboradora em potencial.  

Com isso, a partir da busca pelos direitos do indivíduo e de uma sociedade 

mais justa, igualitária e que respeita as diferenças, observa-se uma nova forma de 

inclusão advinda do uso das tecnologias e das potencialidades da EaD: a inclusão 
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de pessoas com deficiências motoras, sensoriais e intelectuais em ambientes 

virtuais de aprendizagem. É cada vez mais comum a atuação e participação de 

PDV em cursos a distância. Evidencia-se, portanto, que “quando se propõe 

estudar a formação de indivíduos invisuais entende-se que a tecnologia é uma 

forma de inclusão educativa” (NETO, 2004, p. 96).  

Assim, esse importante aspecto deve ser considerado durante o 

planejamento e a produção de cursos em EaD na perspectiva inclusiva para PDV. 

 

3.2.2 Aspectos de acessibilidade na produção de cursos a distância para 

pessoas com deficiência visual 

Um dos aspectos relevantes deste trabalho consiste no reconhecimento de 

que o acesso de PDV em cursos na modalidade EaD se dá a partir de dois 

recursos complementares: um AVA acessível, que permita uma navegação fluida 

por suas ferramentas e, materiais didáticos adaptados e acessíveis que 

proporcionem total autonomia de estudo e apropriação dos conteúdos para o 

desenvolvimento das aprendizagens. 

Várias pesquisas apontam a importância da adequação do AVA, tornando-

o acessível às PDV na oferta de cursos em EaD. Isso é um primeiro passo para 

criação de cursos acessíveis. Somente a título de exemplo, apresentamos a 

seguir três estudos realizados sobre esta temática. 

Wataya (2003) investigou a acessibilidade no AVA TelEduc de PDV, 

utilizando os softwares leitores de tela DosVox e Jaws (falaremos mais sobre eles 

posteriormente) para explorar as ferramentas do ambiente e os conteúdos do 

curso. Nessa investigação, dois cursistas, PDV, participaram de um curso em 

EaD e, a partir daí, puderam interagir, realizar atividades e utilizar as ferramentas 

do ambiente, com o apoio dos softwares leitores de tela. O autor concluiu que 

ambos os softwares, com pequenas diferenças, apresentaram desempenho 

satisfatório quanto à eficiência de acessibilidade das PDV ao TelEduc, permitindo 

assim, que a própria PDV faça sua escolha com relação ao software que desejará 

utilizar. 
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Rodrigues (2004), em sua pesquisa sobre a acessibilidade de PDV à 

internet, embora não aborde especificamente a temática acessibilidade de AVA, 

mas sim em sites da internet, enfatiza que “o acesso aos meios digitais facilitaria 

o desenvolvimento e a formação do deficiente visual, permitindo-lhe que tivesse 

acesso, também, a uma respeitável gama de informações disponíveis na internet” 

(p. 6). Entretanto, sendo os cursos em EaD ofertados em ambientes virtuais, 

podemos considerá-los como sendo “sites da internet”, com acesso restrito. Com 

isso, muitas das conclusões do autor sobre o acesso a sites da internet são 

comuns aos AVA, como por exemplo: muitos dos sites (inclusive AVA) não são 

pensados para que as PDV acessem e trabalhem utilizando leitores de telas; os 

desenvolvedores utilizam muitas imagens sem correspondente textual; as páginas 

de navegação nem sempre são projetadas considerando os padrões de 

acessibilidade, entre outras. Assim, o autor concluiu que a acessibilidade na 

internet e, por conseguinte, nos AVA, é uma premissa para a plena navegação 

das PDV. 

Mari (2011) ao pesquisar a acessibilidade no AVA Moodle12, analisou sua 

interface sob a óptica da acessibilidade, usabilidade13 e ergonomia14, com o 

objetivo de facilitar a utilização da PDV no AVA, contribuindo para sua inclusão na 

EaD. Em suas conclusões, a autora destaca que: a acessibilidade e a usabilidade 

são essencialmente importantes para a inclusão social, permitindo a PDV maior 

autonomia, independência e igualdade. A autora ressalta também que ainda 

impera o despreparo das escolas e universidades para receber pessoas com 

deficiência, e por isso considera ser de suma importância que profissionais e 

especialistas que trabalham nesta área tenham competência para intervir no 

processo de inclusão social por meio da EaD. Conclui ainda que o AVA Moodle 

possui recursos de acessibilidade e usabilidade para a inclusão de PDV, 

caracterizando-o como um sistema seguro e confiável. 

                                                
12

 O Moodle (Modular Object-Oriented Dynamic Learning Environment) é um AVA gratuito e de 
código aberto (Open Source), atualmente utilizado por várias universidades e instituições públicas 
e particulares para oferta de cursos na modalidade EaD. Foi desenvolvido por Martin Dougiamas 
da Universidade de Tecnologia em Perth – Austrália. Para saber mais, consulte https://moodle.org. 
13

 Segundo a autora, “usabilidade da interface está relacionada com a facilidade de uso e 
capacidade que o sistema apresenta de ser operado eficazmente para a realização das tarefas 
dos seus usuários” (MARI, 2011, p. 23). 
14

 Ergonomia pode ser entendida “como a adaptação de um dispositivo ao seu operador”. (Ibid., p. 
23). 

https://moodle.org/
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Os três exemplos apresentados mostram que a acessibilidade de AVA para 

PDV depende, entre outros aspectos, do uso de leitores de tela, da familiaridade 

do usuário com este ferramental, da observância dos desenvolvedores em criar 

páginas e ambientes que sigam regras e normas internacionalmente 

estabelecidas para a acessibilidade e, não menos importante, da ação de 

profissionais com conhecimento e competência para atuarem na área. 

Outro recurso importante para propiciar o acesso das PDV na EAD, diz 

respeito aos materiais do curso. Como já dito, a produção de materiais didáticos 

para cursos a distância com foco na acessibilidade deve prever a adequação 

necessária às PDV permitindo autonomia de estudo e apropriação dos conteúdos 

para o desenvolvimento de sua aprendizagem. Eles devem ser adequados para 

possibilitar que a PDV tenha acesso às mesmas informações que uma pessoa 

vidente, conforme rege o Decreto Nº 6.949, de 25 de agosto de 200915. O Artigo 

21 instrui que todo material produzido para o público em geral deve ter o seu 

correspondente acessível, expressando assim o direito da PD em buscar e 

compartilhar informações e ideias, em igualdade de oportunidades com as demais 

pessoas: 

Artigo 21 
Liberdade de expressão e de opinião e acesso à informação 
Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para 
assegurar que as pessoas com deficiência possam exercer seu 
direito à liberdade de expressão e opinião, inclusive à liberdade de 
buscar, receber e compartilhar informações e ideias, em igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas e por intermédio de 
todas as formas de comunicação de sua escolha, conforme o 
disposto no Artigo 2 da presente Convenção, entre as quais: 
a) Fornecer, prontamente e sem custo adicional, às pessoas com 
deficiência, todas as informações destinadas ao público em geral, 
em formatos acessíveis e tecnologias apropriadas aos diferentes 
tipos de deficiência; 
b) Aceitar e facilitar, em trâmites oficiais, o uso de línguas de 
sinais, braille, comunicação aumentativa e alternativa, e de todos 
os demais meios, modos e formatos acessíveis de comunicação, 
à escolha das pessoas com deficiência; 
c) Urgir as entidades privadas que oferecem serviços ao público 
em geral, inclusive por meio da Internet, a fornecer informações e 
serviços em formatos acessíveis, que possam ser usados por 
pessoas com deficiência; 

                                                
15

 O Decreto Nº 6.949, de 25 de agosto de 2009 está disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ Ato 2007-2010/2009/Decreto/D6949.htm. Acesso em 18 de 
setembro de 2013.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_%20Ato%202007-2010/2009/Decreto/D6949.htm
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d) Incentivar a mídia, inclusive os provedores de informação pela 
Internet, a tornar seus serviços acessíveis a pessoas com 
deficiência;  
e) Reconhecer e promover o uso de línguas de sinais.  
(BRASIL, 2009a) 

 

Os itens c) e d) dizem respeito a informações e serviços via internet, o que 

engloba também a oferta de cursos a distância. Na elaboração de um curso em 

EaD, é necessário que as atividades sejam planejadas para atender a clientela 

tanto no aspecto cognitivo, quanto de acesso aos materiais no âmbito da inclusão. 

É o que chamamos de design instrucional do curso, processo onde são 

trabalhadas questões de planejamento e implementação de situações de ensino-

aprendizagem. Segundo Filatro (2007, p. 64-65), podemos compreender o design 

instrucional como: 

[...] a ação intencional de ensino, que envolve o planejamento, o 
desenvolvimento e a utilização de métodos, técnicas, atividades, 
materiais, eventos e produtos educacionais em situações didáticas 
específicas, a fim de facilitar a aprendizagem humana a partir de 
princípios de aprendizagem e instrução conhecidos.  

O modelo de desenvolvimento de design instrucional, referente ao 

processo utilizado para preparar e planejar o ensino demanda o trabalho de uma 

equipe multidisciplinar (coordenador, DI, professor-autor da disciplina, especialista 

em conteúdos, pedagogo, técnico em mídias, tutores). Esses profissionais são 

responsáveis por toda a elaboração e o desenvolvimento de um curso, que passa 

por etapas importantes, como por exemplo, a análise, o desenvolvimento, a 

implementação e a avaliação. Para Moreira (2009, p. 370), 

A EaD é praticada por uma equipe de atores envolvidos em sua 
concepção, em seu planejamento, em sua implementação, em 
seu processo de mediação pedagógica, nos mecanismos de 
avaliação adotados e nas inter-relações dos mais diversos papéis. 
[...] Dessa forma, a implantação de projetos de EaD demanda a 
combinação de diversas competências profissionais e, ao mesmo 
tempo, traduz suas concepções e as abordagens que emergem 
em suas práticas. 

Para Schlünzen et. al. (2011, p. 15), durante o processo de concepção de 

um curso em EaD, principalmente na perspectiva inclusiva, 

[...] é de grande importância que os membros da equipe se sintam 
integrados, envolvidos com os princípios, metas e objetivos do 
curso. É necessário, também, que se mantenham intrinsecamente 
motivados com o trabalho, e em sintonia, para juntos definirem 
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estratégias pedagógicas frente aos desafios vivenciados no 
percurso.  

Moreira (2009, p. 371) enfatiza ainda que a participação ativa de todos os 

envolvidos da equipe contribui para o desenvolvimento do trabalho resultando em 

um processo produtivo diferenciado. A autora esclarece que: 

[...] as equipes de trabalho, em suas trajetórias, ressignificam e 
recontextualizam, continuamente, todo o processo de 
desenvolvimento num movimento de complexas e subjetivas inter-
relações.  

É evidente que a importância da formação, organização e atuação da 

equipe colaboram para que se atinjam os objetivos, enriquecendo o resultado 

final. Dentre os profissionais envolvidos na produção de cursos em EaD, 

principalmente na perspectiva inclusiva, o DI apresenta aspectos importantes que 

podem contribuir com a equipe, pois, segundo Carlini e Ramos (2009, p. 164), 

este profissional: 

(...) além de ser capaz de trabalhar com equipes 
multidisciplinares, deve ter a habilidade de fazer a interlocução 
com os especialistas das diversas áreas de conhecimento 
envolvidas no planejamento dos cursos.  

Segundo Filatro (2007, p. 135), esse profissional é “responsável por 

planejar, desenvolver e aplicar métodos, técnicas e atividades de ensino a fim de 

facilitar a aprendizagem”. Além disso, a autora preconiza que sua atuação ocorre 

como um ponto de intersecção entre várias competências: 

Além de ser capaz de participar de equipes multidisciplinares, o 
designer instrucional precisa, ele próprio, ter uma orientação 
transdisciplinar que lhe permita fazer a ponte entre os 
especialistas de diversas áreas, para atingir a finalidade principal, 
que é promover a melhor instrução e a aprendizagem mais 
significativa. (Ibid., p. 140-141) 

Portanto, durante o planejamento de um curso, o DI, juntamente com a 

equipe, deve pensar em atividades que promovam a interação, colaboração 

virtual e a reflexão na construção do aprendizado.  

Entre as diversas abordagens de ensino e aprendizagem possíveis de 

serem utilizadas na EaD consideramos a abordagem do “Estar Junto Virtual” a 

mais adequada e que portanto pode ser utilizada pelo DI ao planejar cursos em 

EaD na perspectiva inclusiva. Valente e Prado (2002, p. 29) ao defini-la 

esclarecem que “propicia ao professor criar condições de aprendizagem 
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significativa para o aluno, para que o mesmo possa construir novos 

conhecimentos”. Desta forma, a abordagem do Estar Junto Virtual prima pela 

interação e construção do conhecimento de forma interativa, colaborativa e 

reflexiva. O cursista é acompanhado constantemente pelo professor-tutor, um ator 

importante dentro do processo de ensino e aprendizagem. 

O grande desafio de uma equipe que se propõe criar cursos em EaD por 

meio da abordagem do Estar Junto Virtual, segundo Corrêa (2007, p. 11), é: 

[...] gerar materiais que criem desafios cognitivos para os alunos, 
que promovam atividades significativas de aprendizagem, enfim, 
que promovam o desenvolvimento de novas competências 
necessárias ao campo da ação.  

De acordo com Macedo (2010, p. 138), a oferta de cursos via web amplia a 

possibilidade de participação e acesso de todos, premissas da inclusão. 

O desenvolvimento de cursos a distância acessíveis, há que 
considerar a participação de alunos ou instrutores com 
impedimentos visuais, dificuldades de aprendizagem, 
impedimentos de mobilidade ou de audição. Se um indivíduo com 
desabilidades ingressa em um curso a distância, todo o material 
deste curso deve ser acessível a esse indivíduo.  

Concluímos portanto que, durante a produção de cursos a distância para 

PDV, além da preocupação com a acessibilidade do próprio AVA, a equipe 

multidisciplinar deverá atuar no sentido de conceber materiais que possibilitem ao 

cursista desenvolver a aprendizagem, por meio de seu uso, interação e mediação 

pedagógica. Moreira (2009, p. 371), também afirma que “a produção de materiais 

para EaD tem buscado novos formatos, com a organização de currículos mais 

flexíveis, criando oportunidades para diferentes trajetórias de aprendizagem”. 

Nesse sentido, é de suma importância que a produção de materiais atenda a 

todos os públicos, principalmente o de PDV, como veremos a seguir. 

 

3.2.3 Materiais acessíveis para pessoas com deficiência visual 

Pesar em materiais acessíveis para as PDV significa prever que diferentes 

graus de deficiência serão atendidos. Portanto, uma pessoa com baixa visão, ou 

um cego total, tem o mesmo direito de acesso a esse material. Para Rodrigues 

(2007, p. 23), 
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[...] o acesso à informação apresenta-se como um direito humano 
primordial. Os seres humanos que atingirem, através da 
acessibilidade universal, o conhecimento necessário e oportuno 
serão mais aptos e capazes de tomarem decisões corretas. A 
democracia do futuro, provavelmente, será aquela que facilite o 
acesso das pessoas a conhecimentos e informações que 
permitam o exercício pleno da cidadania.  

Assim, é desejável que todos tenham a mesma oportunidade de acesso à 

informação para, a partir daí, construir novos conhecimentos e evoluir enquanto 

sujeito. Como exemplo, um material em formato de texto digital disponível em 

computador, deve propiciar condições para que uma pessoa com visão reduzida 

use a opção de ampliar o texto para um melhor conforto visual à sua leitura. Por 

sua vez, uma pessoa totalmente cega utilizará o leitor de telas para realizar a 

mesma leitura e ouvir o conteúdo desse texto. Nesse caso, o material produzido 

deverá permitir minimamente as duas ações: ampliação de texto e leitura com o 

leitor de tela. 

Também faz sentido pensar que a acessibilidade feita em um material não 

elimine a possibilidade de uso desse mesmo material por uma pessoa vidente. 

Nesse sentido, por exemplo, uma imagem não precisa ser eliminada de um 

material para que ele se torne acessível à PDV. Ao contrário disso, devemos 

manter a imagem, e a ela, atribuir um correspondente textual que a descreva. 

Assim, para a PDV, a imagem poderá ser entendida, pois estará descrita. Essa 

mesma descrição poderá ser uma interessante informação complementar àquilo 

que o vidente efetivamente visualiza na imagem. Isso permite atender aos 

diversos públicos, onde cada um desenvolve seu conhecimento a partir de 

diferentes estilos de aprendizagem. De acordo com Silva, C. (2012, p. 6) 

A importância do material didático em EaD está relacionada não 
só quanto a sua clareza, formatação e funcionalidade, mas 
também no atendimento aos diferentes aprendizes e estilos de 
aprendizagem, funcionando como um elemento automotivador 
para a aprendizagem, buscando promover a interação do aluno 
com o conhecimento, com outros alunos e com o tutor.  

Nesse sentido, a produção de material didático para EaD com foco na 

acessibilidade de PDV deve considerar o conceito de “arquitetura da informação”, 

que segundo Abreu-Fialho e Barreto (2008?, p. 3) é definido como: “a 

organização estrutural da informação a ser oferecida de acordo com o meio pelo 
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qual essa informação é veiculada e o propósito a que se presta”. Para Silva, C. 

(2012, p. 6-7), 

[...] a arquitetura da informação deve considerar os princípios do 
design universal, ou seja, que o material produzido para o ensino 
a distância seja acessível também a alunos com deficiência 
(particularmente aqui, com deficiência visual). Desta forma, 
a plataforma de ensino que prevê essa necessidade demonstra 
uma atualização com os princípios legais e éticos da educação 
inclusiva, ou seja, aquela que inclui a todos, sem distinções.  

A autora esclarece ainda, que a produção de material didático para EaD 

com foco na diversidade, deve estar  

[...] pautada na arquitetura da informação relacionada ao conceito 
de Design Universal para a Aprendizagem (DUA). Conforme 
apontam Rose e Meyer (2006), esse conceito tem como objetivo 
fazer frente ao desafio de dar acesso universal ao currículo para 
todos os estudantes, inclusive aqueles com deficiências. O 
conceito discute, portanto, que não devem ser criadas adaptações 
a um currículo fixo, e sim que este currículo deve ser organizado 
de tal forma que todos os estudantes possam ter acesso a ele. Os 
autores ressaltam, no entanto, que isso não significa defender que 
há uma solução isolada e suficiente para cada aluno, e sim que 
são necessárias abordagens flexíveis no ensino e aprendizagem 
que atendam às diferentes necessidades dos alunos. (Ibid., p. 8) 

Conforme citamos no item 3.2.2. desta pesquisa, a equipe de produção de 

cursos em EaD deve elaborar atividades que promovam a interação, colaboração 

virtual e a reflexão na construção do aprendizado, legitimando a concepção de 

que o currículo deve possibilitar o acesso de todos.  

O uso das tecnologias permite potencializar essa desafiadora tarefa. 

Segundo Albernaz (2010, p. 72) “para muitas pessoas, a utilização da tecnologia 

pode ser opcional, mas para as pessoas com deficiência muitas vezes fica 

impossível realizar algumas tarefas sem este recurso”. 

Recentemente, um novo conceito, o de TA, tem feito a diferença entre a 

impossibilidade de acesso a algo e a inclusão de pessoas com deficiência, e, isso 

tem impulsionado a produção de material didático, principalmente em EaD. O uso 

de recursos denominados “Tecnologia Assistiva” vem se disseminando, 

principalmente na área da saúde e educação, com ênfase na EaD. Segundo 

Macedo (2010, p. 129), 
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A EaD mediada por computador favorece a utilização de 
tecnologias assistivas e potencializa o processo de educação 
inclusiva e formação continuada; apesar das possíveis barreiras 
de acessibilidade, hoje é o meio de difusão do conhecimento mais 
aprazível ao grupo de pessoas com alguma forma de 
desabilidade. Segundo Lewis, Yoder et al. (2007), “os materiais 
didáticos on-line apresentam novas oportunidades e possíveis 
barreiras para alunos com desabilidades que frequentam a 
educação superior”.  

Contudo, o termo TA refere-se aos diversos recursos, serviços e 

equipamentos, que podem ser utilizados por PD, como auxilio na superação de 

suas limitações, contribuindo em suas práticas de vida diária, e também trazendo 

diversas possibilidades para inclusão em cursos a distância. Schlünzen (2011, 

p.143) esclarece que “a aplicação de TA abrange todas as ordens do 

desempenho humano, desde as tarefas básicas de autocuidado até o 

desempenho de atividades profissionais e escolares”. O Comitê de Ajudas 

Técnicas (CAT), instituído em 2006 pela Portaria nº 142 e estabelecido pelo 

Decreto nº 5.296/2004, por meio da sua comissão de estudos, definiu e aprovou 

por unanimidade o termo TA, conceituando-o da seguinte forma: 

Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de 
característica interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, 
metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivam 
promover a funcionalidade, relacionada à atividade e participação, 
de pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade 
reduzida, visando sua autonomia, independência, qualidade de 
vida e inclusão social (BRASIL, 2009b, p. 9) 

Alguns recursos de TA são de fácil acesso e gratuitos. Outros são 

completamente tecnológicos, complexos e de alto custo. Pode ser uma simples 

bengala, uma letra ampliada em papel cartão, um mapa tátil feito com material 

reciclável e massa de modelar, todos de baixo custo; ou, uma moderna cadeira de 

rodas motorizada, uma impressora em Braille, produtos tecnológicos e menos 

acessíveis financeiramente. Segundo Alves (2011, p. 29) “as definições de 

Tecnologia Assistiva são abrangentes e incluem dispositivos tecnológicos, tanto 

tecnologia simples quanto softwares”. Para Rodrigues (2007, p. 110) 

Um dos problemas básicos do deficiente visual, em especial do 
cego, é a carência de material didático adequado para a condução 
de sua aprendizagem. Os recursos didáticos, neste contexto, 
podem ser definidos como todos os recursos físicos, utilizados 
com maior ou menor frequência, que visam auxiliar o educando a 
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realizar sua aprendizagem mais eficiente, constituindo-se num 
meio para facilitar, incentivar ou possibilitar o processo de ensino-
aprendizagem.  

A produção de materiais acessíveis à PDV pressupõe que seu acesso será 

por meio da TA. Dada a gama de recursos existentes com essa finalidade, 

daremos ênfase nesta pesquisa aos “leitores de tela”, que são softwares que 

possuem sistema de sintetizadores de voz, portanto úteis as PDV. O leitor de 

telas “scaneia” o texto e apresenta o conteúdo textual em formato de áudio, por 

meio dos sintetizadores que codificam o texto transformando-o audivelmente. Isso 

faz com que as PDV consigam usar o computador, acessar documentos e 

navegar na internet, de forma a ter o mesmo acesso que uma pessoa vidente. 

Macedo (2010, p. 133) explica que os leitores de tela 

 [...] são desenvolvidos para os deficientes visuais, por se 
comunicarem com o usuário por sintetizador de voz, para 
descrever a interface e os comandos de interação. Estes fazem 
leitura linear do conteúdo das páginas e permitem amplas 
configurações da verbalização.  

Santarosa (2010, p. 304) relata a importância desse recurso para as PDV, 

dizendo que ele possibilita “o acesso e a inclusão ao mundo digital”. Segundo ela, 

“o surgimento dos leitores de tela é um marco na vida dos usuários da informática 

tanto quanto foi o surgimento do Sistema de Escrita Braille”.  

Atualmente, existem vários leitores de telas disponíveis no mercado, que 

podem e são utilizados pelas PDV. Alguns deles são gratuitos e outros não. 

Porém, todos possibilitam o acesso à internet, documentos e outros recursos 

digitais, de forma individual, sem depender de outras pessoas. A seguir, 

listaremos alguns, indicando ao leitor o endereço web onde podem ser obtidas 

maiores informações. 

Virtual Vision: Software leitor de tela, desenvolvido em 1997 pela empresa 

brasileira MicroPower. Em 1995, o Banco Bradesco recebeu uma carta de um 

cliente com DV que queria acessar sua conta através da internet, como os demais 

clientes do banco. A partir daí, o banco em parceria com a empresa MicroPower 

implementou o serviço, inédito no Brasil. Embora o software Virtual Vision não 

seja gratuito, clientes com DV do Banco Bradesco podem acessar o sua conta via 

Internet Banking a partir de uma licença de uso gratuita e definitiva oferecida pelo 
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banco. Com o Virtual Vision é possível ainda usar o pacote Office, navegar na 

internet e usar todas as funções do computador. Maiores informações podem ser 

obtidas no site: http://www.virtualvision.com.br.  

Jaws: O software Jaws (Job Access With Speech) foi desenvolvido pela empresa 

Freedom Scientific. É considerado o melhor leitor de telas e sintetizador de voz 

existente. Embora não seja gratuito, é um software que garante um elevado grau 

de independência à PDV durante a utilização dos recursos do computador, acesso 

a documentos e navegação na web. É possível adquiri-lo pelo site: 

http://www.freedomscientific.com/jaws. 

NVDA: Sigla de Non Visual Desktop Access, o NVDA é um leitor de telas gratuito 

e de código aberto. É bastante utilizado pelas PDV principalmente por ser gratuito 

e pelo bom desempenho que proporciona durante a leitura de textos. Pode ser 

utilizado para ler todo o texto, somente uma linha, palavra por palavra, ou ainda 

soletrando as letras. Maiores informações em: http://www.nvaccess.org/. 

DosVox: é um sistema operacional 100% brasileiro, desenvolvido pelo Núcleo de 

Computação Eletrônica da Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ. O 

sistema se comunica com o usuário através da síntese de voz e permite que 

pessoas cegas utilizem o computador para desempenhar suas tarefas, adquirindo 

assim um alto nível de independência no estudo e no trabalho. Possui vários 

recursos pedagógicos como calculadora, jogos, editor de texto, além de permitir 

acesso à internet e e-mail. Todas as informações sobre o projeto Intervox podem 

ser obtidas no endereço: http://intervox.nce.ufrj.br/dosvox/. 

Orca: Assim como o NVDA e o DosVox, o Orca também é um software gratuito e 

de código aberto. O diferencial é que ele foi projetado para utilização em Sistema 

Operacional Linux. Assim como o Windows tem seus recursos de acessibilidade, 

o Orca já vem instalado na maioria dos sistemas operacionais Linux, facilitando a 

vida e possibilitando mais autonomia de uso ao usuário com DV. Pode ser 

utilizado como leitor e ampliador de tela. Maiores informações podem ser obtidas 

em: https://wiki.gnome.org/Projects/Orca/Orca.pt_BR. 

Projeto F123: Segundo os idealizadores do Projeto, o F123 é um pacote de 

software que inclui leitor de telas e também ampliador de tela. De baixo custo e 

alta eficiência, permite que o usuário navegue na internet, trabalhe com 

documentos e planilhas eletrônicas, e-mails e mensagens instantâneas em 

http://www.virtualvision.com.br/
http://www.freedomscientific.com/jaws
http://www.nvaccess.org/
http://intervox.nce.ufrj.br/dosvox/
https://wiki.gnome.org/Projects/Orca/Orca.pt_BR
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qualquer computador, facilitando o acesso às tecnologias baratas e de fácil uso. 

Além disso, o software disponibiliza conteúdo de capacitação e apoio técnico. 

Pode ser instalado em um computador ou em um pendrive, na versão portátil. 

Outras informações podem ser obtidas no site: http://f123.org/projeto-f123org-2. 

O uso de leitores de telas com sintetizados de voz, como os que foram 

apresentados, possibilitam maior autonomia e independência às PDV. São esses 

recursos de TA e as adequações realizadas nos conteúdos que permitirão que um 

e-book seja acessível a PDV. A eficiência de uso de alguns recursos de TA, como 

os de acesso à informação e materiais de estudos (como por exemplo, os 

softwares leitores de telas) depende de o quanto acessível é o conteúdo 

apresentado. Macedo (2010, p. 130) ratifica essa informação dizendo que:  

A tecnologia assistiva por si só não pode resolver todas as 
barreiras de acessibilidade, é preciso que os conteúdos sejam 
adequados e que prevejam a possibilidade de acesso por meio 
destes recursos.  

Nesse sentido, destacaremos alguns elementos importantes que devem 

ser observados e/ou utilizados durante a elaboração ou adequação de materiais 

educacionais e conteúdos didáticos com o objetivo de garantir que sejam 

produzidos com maior grau de acessibilidade às PDV (BARANAUSKAS; 

MANTOAN, 2001).  

1. Descrição de imagens 

Descrever uma imagem significa atribuir um equivalente textual que a 

represente. Nada mais é do que um texto descrevendo o que nela se apresenta, 

de forma sucinta e clara. A descrição de uma imagem deve considerar o contexto 

no qual ela está inserida (PIRES; RAPOSO; MÓL, 2007). Deve iniciar informando 

de que tipo é a referida imagem (figura, quadro, gráfico, pintura, esquema 

representativo, organograma, mapa, etc). Em alguns casos, é necessário fazer 

uma descrição literal e interpretativa da imagem apresentada, dada sua 

contextualização. 

Quando a descrição de fórmulas ou figuras não é suficiente para seu 

entendimento e, torna-se impossível descrevê-la por meio de um texto, é 

necessário recorrer a outros recursos. Um exemplo disso é quando temos que 

http://f123.org/projeto-f123org-2
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descrever o relevo de um mapa, utilizando mapa tátil (CARMO, 2009) ou uma 

representação molecular química (CREPPE, 2009). Nesses casos, devemos 

recorrer a materiais físicos para construção de um modelo em estilo de maquete, 

que auxilie a PDV, por meio do tato, entender seu conteúdo. Vários materiais 

podem ser utilizados nesses casos, como papel, lã, massa de modelar, plástico, 

por meio de colagem, modelagem etc. 

 
2. Audiodescrição 

Silva, O. (2012) aponta que a audiodescrição é uma modalidade de 

tradução audiovisual, inerente dos avanços das novas mídias em geral e que se 

realiza quando pretendemos traduzir as imagens em palavras (p.19).  Para Araújo 

(2010, p. 83) “seria uma tradução intersemiótica porque transmuta as imagens de 

um filme em palavras”, e por isso estaria situada no campo da linguística, 

reafirmado por Motta (2010), como se fosse uma narrativa transformadora do 

visual em verbal, que abre a possibilidade de acesso a cultura, recursos 

pedagógicos, informações, exposições, espetáculos e outros eventos. Franco e 

Silva (2010, p.19), enfatizam que seu objetivo é tornar acessíveis variados tipos 

de materiais audiovisuais às PDV. O Ministério das Comunicações estabelece, 

por meio da Portaria nº 188 de 24 de março de 2010, que: 

Audiodescrição: é a narração, em língua portuguesa, integrada ao 
som original da obra audiovisual, contendo descrições de sons e 
elementos visuais e quaisquer informações adicionais que sejam 
relevantes para possibilitar a melhor compreensão desta por 
pessoas com deficiência visual e intelectual. (BRASIL, 2010) 

A audiodescrição é feita a partir da criação de um texto que uma vez 

narrado em formato de áudio, permite que a PDV compreenda o elemento visual 

apresentado no vídeo. A esse texto, os profissionais da área chamam de roteiro 

de audiodescrição (SILVA, O. 2012).  Nesse sentido podemos concluir que 

compreender uma audiodescrição significa “ver com palavras”.  

 
3. Fonte ampliada 

Pessoas com baixa visão devem ter acesso a materiais impressos com 

fonte ampliada. Pires, Raposo e Mól (2007, p. 7) salientam que “essa alternativa 
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facilita a leitura para muitos alunos com baixa visão. Outros tamanhos e tipos de 

fonte podem ser escolhidos dependendo da funcionalidade visual de cada aluno”. 

Em caso de material digital disponível em sites e portais da internet, é muito 

comum haver na home (página inicial dos sites) dois ícones, no alto da tela, que 

indicam aumento de fonte e diminuição de fonte (geralmente representados pelos 

símbolos A+ e A-, respectivamente). 

 
4. Alto contraste 

Estamos caminhando para que se torne um hábito dos desenvolvedores de 

páginas web elaborá-las a partir de parâmetros de acessibilidade. Um elemento 

importante e que atende às pessoas com baixa visão é a opção de alto contraste. 

Geralmente localizado na parte superior da página ao clicar, essa função faz com 

que a tela altere seus parâmetros de cores, por vezes deixando o fundo da tela na 

cor preta e a fonte em tom amarelo. 

 
5. Braille 

O Programa Nacional do Livro Didático do Ministério da Educação e 

Cultura (PNLD/MEC) prevê a distribuição de livros em Braille a todos os alunos 

público alvo da educação especial cadastrados nas escolas. O Braille é um tipo 

de acessibilidade necessária a ser feita em materiais didáticos para utilização em 

sala de aula, pois garante o direito de acesso à informação da mesma forma que 

os demais alunos têm direito ao acesso aos livros didáticos gratuitos nas escolas. 

Conforme abordado no item 3.1.1 desta pesquisa, o Braille possui um sistema de 

escrita próprio, formado por pontos em relevo e que é muito utilizado no mundo 

todo por PDV. 

 
6. Texto em formato de áudio 

No âmbito da Educação Inclusiva, os livros sonoros foram adotados como 

recurso complementar ao Sistema Braille. São textos gravados em formato de 

áudio. Três importantes instituições desenvolvem este trabalho: a Fundação 

Dorina Nowill, o Instituto Benjamin Constant e a Audioteca Sal e Luz.  
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Um exemplo são os “livros falados” cujo objetivo é o acesso à informação 

com o mínimo de interferência de interpretação de terceiros. Ele é produzido por 

pessoas que o leem (chamados ledores) para pessoas que os escutam 

(chamados leitores). Outro formato encontrado é o “áudio livro”, uma versão 

moderna do livro em papel, onde locutores narram a história. Seu objetivo é 

atender não só PDV, mas o público em geral. Pessoas que vivem na correria das 

grandes metrópoles poderiam se beneficiar da leitura com esse recurso. No 

entanto, nele são utilizadas trilhas sonoras e efeitos musicais para contar a 

história, o que encarece seu custo. Segundo Melo e Pupo (2010, p. 11) 

Em geral, são livros de entretenimento, gravados (voz humana) 
em fita magnética, CD, DVD ou MP3. Vários títulos de áudio livros 
já estão disponíveis no mercado livreiro, gravados por atores 
profissionais ou pelos próprios autores, que eventualmente 
imprimem um teor de dramatização aos seus conteúdos. Amplia 
às pessoas cegas e com baixa visão as possibilidades de acesso 
ao livro. Todas as pessoas podem se beneficiar de áudio livros.  

 
7. MecDaisy  

Em 2009, o MEC em parceria com a UFRJ, laçou o MecDaisy, uma TA que 

permite a produção de livros em formato digital acessível, no padrão DAISY 

(Digital Accessible Information System ou Sistema de Informação Acessível 

Digital). Esse recurso permite transformar qualquer texto digital em arquivo de 

áudio, incorporados todos os recursos de acessibilidade de material (legenda, 

descrição de imagem, nota de rodapé). Um software gratuito MecDaisy deve ser 

instalado no computador para ser possível ler este arquivo. O MEC publicou em 

10 de abril de 2012 a Nota Técnica nº 21/2012, especificamente com orientações 

para a descrição de imagem na geração de material digital acessível em 

MecDaisy (BRASIL, 2012). Dessa forma, orienta e pretende garantir a produção 

de material realmente acessível às PDV. 

Os “livros em Daisy” são obras audiovisuais que unem imagens descritas, 

texto e som em um só produto, podendo ser utilizadas por pessoas com 

diferentes graus de DV ou até mesmo por pessoas videntes. Melo e Pupo (2010, 

p. 12) esclarecem que: 
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O formato DAISY é um tipo de livro digital e consiste, em síntese, 
num sistema de processamento de dados, através do qual se 
pode ter acesso ao conteúdo ortográfico ou áudio do livro gerado 
nesse padrão. A apresentação do texto pode ser configurada, 
inclusive para a impressão Braille e para acesso com a linha 
Braille; oferece a maior segurança para a proteção dos Direitos 
Autorais; é o formato mais completo existente: em um único 
dispositivo, pode contemplar todos os demais. Recentemente, o 
Ministério da Educação lançou o software Mecdaisy, de 
distribuição gratuita, que reproduz textos neste formato. 

Em se tratando de acessibilidade para as PDV, entendemos que os 

elementos expostos anteriormente colaboram significativamente para a inclusão e 

equiparação de oportunidades. Observamos também que o uso de recursos de 

TA permite maior independência e autonomia. Entretanto, esses recursos são 

úteis não somente ao público específico de PDV, mas a todos que utilizam 

materiais digitais (FRANCISCO; SOUZA, 2013), principalmente na produção de e-

book utilizados em ambientes digitais e cursos em EaD, como veremos a seguir. 

3.3 E-book e a acessibilidade 

3.3.1 A evolução histórica do livro: do impresso ao digital 

A história do livro provavelmente data do início da humanidade, quando da 

descoberta da escrita. O primeiro suporte para a escrita foi a argila, a cerâmica e 

a pedra, seguidos do papiro e posteriormente do pergaminho, ambos utilizados 

em rolos. O papiro surgiu por volta de 3.000 a.C. no Egito. Era produzido a partir 

da extração da parte interna do caule de uma planta aquática de nome científico 

Cyperus papyrus, encontrada em abundância na região das margens do rio Nilo. 

As fibras extraídas, muito resistentes e flexíveis, eram tratadas manualmente 

(prensadas ou batidas sobre uma tábua) onde se obtinham lâminas em formato 

de folhas retangulares que unidas formavam uma longa fita que era então 

enrolada. O material obtido serviu muito tempo como suporte à escrita, era leve e 

flexível, porém, muito frágil, resistia pouco tempo à umidade e queimava 

facilmente. 

O pergaminho apresentou-se como uma opção mais resistente que o 

papiro. Era feito de pele de animal (cabra, carneiro, cordeiro ou ovelha) 
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convenientemente tratada e seca para ser escrita. Seu nome é originário da 

cidade onde supostamente teria sido produzido pela primeira vez: Pérgamo, na 

Grécia. A pele de animal passava por um processo de limpeza, utilizando cal e 

água e, esticada em uma armação de madeira, era raspada e posteriormente 

repousava para secar. O processo resultava em um suporte de escrita mais 

flexível e macio, superior ao papiro, pois podia ser raspado e limpo várias vezes, 

apagando a escrita anterior e permitindo nova escrita. Foi largamente utilizado na 

Antiguidade Ocidental e na Idade Média, até à difusão da invenção chinesa do 

papel. Assim como o papiro, o pergaminho também era cortado e enrolado para 

armazenamento (o volumen como era chamado cada rolo). Mesmo resultando em 

um material de melhor qualidade seu custo de produção era muito alto. 

No primeiro século d.C. uma nova forma e armazenamento mostrou-se 

mais conveniente. No novo formato, ao invés de enrolar o pergaminho, cada folha 

retangular passou a ser dobrada ao meio, ou em duas ou três partes, que eram 

então encadernadas em capas de madeira fina e lisa. Esse novo formato de 

armazenamento recebeu o nome de códice (ou códex) e deu origem aos livros, 

tais como os conhecemos. A evolução para o códice marca a mudança do rolo 

para a compilação de páginas como é conhecida e utilizada em livros hoje em dia. 

Na Idade Média, o papel passa a substituir o pergaminho, e surge a impressão. 

Em 1455, Johannes Gutenberg inventa a imprensa com tipos móveis reutilizáveis 

(caracteres utilizados para impressão, produzidos a partir de matrizes e 

fabricados com liga de chumbo, portanto reutilizáveis e mais duráveis). Darnton 

(2010, p. 77) diz que “a cultura do livro atingiu seu ápice quando Gutenberg 

modernizou o códice”. Reflexos do feito de Gutenberg podem ser notados ainda 

hoje, pois com o surgimento da imprensa, o livro começou a ser produzido e, 

posteriormente, comercializado em massa. 

Mesmo assim, recentemente, com a inovação e o avanço tecnológico, 

especulações sobre o fim do livro impresso passaram a existir. Concordamos com 

Beiguelman (2003) ao dizer que o livro impresso não está prestes a ter seu fim 

decretado. Muito pelo contrário, entendemos que ele nunca acabará, e 

permanecerá a coexistir com a sua versão digital, que aos poucos ganha espaço 

no mercado editorial. O que se coloca é que com a era da tecnologia surgem 
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novas formas de apresentar a escrita, mas que de maneira nenhuma substituirão 

a já existente há centenas de anos, que é o livro impresso. No século XXI, o livro 

passa a existir com formatos variados e formas alternativas de suporte para sua 

apresentação. Passados os primórdios do volumen e do códice, o livro no formato 

que hoje conhecemos e é universalmente utilizado, agora pode ser lido na tela do 

computador, ou em recursos digitais móveis, como os smartphones e tablets. 

Sobre este novo formato, conhecido como e-book, Silva e Bufrem (2001, 

p.1) ressaltam que: 

Entre os diferentes produtos criados com recursos da informática, 
o livro eletrônico, em língua inglesa e-book, vem afetando uma 
história de cinco séculos da hegemonia do impresso. Ainda pouco 
conhecido pois sua tecnologia não está disponível em larga 
escala, tem sido discutido e contraposto ao tradicional produto 
impresso. É certo que este não desaparecerá tão cedo, pois está 
profundamente arraigado à cultura da transmissão impressa e ao 
uso generalizado de um amplo contingente de leitores.  

E-book é a abreviação de eletronic book, ou traduzindo, é uma versão de 

livro eletrônico que pode ser lido em um leitor de e-book especificamente 

projetado para esse fim (há vários no mercado, como Kindle da Amazon ou Sony 

Reader), um software de leitura em um computador (como, por exemplo, um 

PDF), ou ainda em aparelhos portáteis como smartphones e tablets (iPhone, 

iPad) (RNIB, 2010). 

Para Silva e Bufrem (2001, p. 2), podemos considerar um e-book como 

[...] um pequeno aparelho portátil, com capacidade para 
armazenar na memória uma expressiva quantidade de textos, o 
livro eletrônico pode também ser considerado como conteúdo 
disponibilizado na Internet para download em um computador. 

O e-book surgiu com a concepção do hipertexto, que por sua vez, tem 

como pressuposto a forma como pensamos, dado que a mente humana trabalha 

estabelecendo associações entre ideias de forma não linear. Um e-book permite 

que essas interligações ocorram, ou seja, é possível navegar por seu conteúdo de 

forma não sequencial, estabelecendo links entre partes do todo. 

O primeiro dispositivo que se tem registro na história, projetado 

considerando a ideia de hipertexto, surgiu a partir da preocupação do cientista 

americano Vannevar Bush, durante a 2ª Guerra Mundial, “com a crescente 
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produção de conhecimento e como ele poderia ser armazenado e organizado” 

(SANTAROSA, 2010, p. 135). Preocupado com essa questão, Vannevar 

apresentou um dispositivo mecanizado chamado de Memex (Memory Extension). 

Projetado em 1945, “tratava-se de uma mesa com telas translucidas, teclados 

botões e alavancas, mecanismos de armazenamentos e projeção baseada no uso 

de microfilmes” (SANTAROSA, 2010, p. 135), como pode ser observado na figura 

a seguir. 

Figura 3 – Esboço do dispositivo Memex proposto por Vannevar Bush em 1945 

 
Fonte: http://www.unicamp.br/~hans/mh/memex.html 

O Memex foi considerado o precursor do conceito de hipertexto 

(DARNTON, 2010) uma vez que “a associação entre documentos e informações 

armazenadas indicariam a ideia de “links” (ligações)” (SANTAROSA, 2010, p. 

135). Essa forma ‘hiperlinkada’ de estabelecer as informações colaborou para a 

criação e o desenvolvimento do e-book. 

Evidentemente, muito se evoluiu desde a concepção do hiperlink até os 

dias de hoje, o que possibilitou a disseminação dos e-books. O livro em formato 

digital possibilitou novas experiências a quem antes se apropriava da leitura a 

partir do contato tátil com o relevo no papel, característico do sistema Braille. 

Esse formato continua e continuará sendo utilizado pelas PDV. No entanto, os 

livros produzidos em Braille para esse público, agora podem ser obtidos também 

em formato de áudio, como veremos a seguir. 

http://www.unicamp.br/~hans/mh/memex.html
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3.3.2 E-book acessível 

Graças aos recursos tecnológicos, temos hoje algumas alternativas quando 

pensamos em livro digital acessível às PDV. Segundo Jesus (2011, p. 1), “o 

mercado editorial está vivenciando um verdadeiro boom, uma avalanche de livros 

em áudio que, ao lado dos digitais para tablet, tem revolucionado o conceito de 

livro”. A autora diz ainda que há vários recursos que auxiliam essa área, como 

livros em formato Daisy, livro falado e os áudio livros (MELO; PUPO, 2010), 

conforme mencionamos no item 3.2.3 desta pesquisa. 

Todos esses livros, nesses formatos, foram criados a partir de recursos 

tecnológicos e auxiliam na efetivação do importante papel que o livro 

desempenha na sociedade, que é o de possibilitar acesso à informação e geração 

de conhecimento a diferentes públicos. Mais recentemente, com a inovação dos 

livros eletrônicos, os e-books têm sido utilizados como recurso que também 

podem colaborar com o processo de inclusão das PDV no acesso à informação e 

construção de conhecimento.  

Na intenção de conhecer melhor esse recurso, e por se tratar do objeto de 

estudo desta pesquisa, falaremos a seguir sobre suas características. Sendo um 

recurso tecnológico, o e-book possui características que o permite ser acessível 

às PDV. Como já mencionado, há no mercado uma gama considerável de 

recursos leitores de e-book (dentre eles temos os leitores específicos de e-books, 

os telefones celulares multifuncionais, os tablets e os computadores). Para esta 

pesquisa, escolhemos considerar o formato de texto eletrônico acessível, também 

chamado de e-book acessível, em formato de arquivo PDF, criado com recursos 

de acessibilidade e que possa ser lido com o auxílio de um leitor de telas em um 

computador (suporte físico). 

Uma pesquisa independente, conduzida pela empresa i2 media research 

limited encomendado pela Royal National Institute of Blind People (RNIB, 2010) 
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de Londres, buscou entender as necessidades atuais e uso de pessoas cegas e 

amblíopes16 em relação aos e-books. Segundo a pesquisa: 

As pessoas cegas e amblíopes podem acessar livros usando 
inúmeros formatos alternativos como audiobooks completos, 
Braille, letras grandes e texto eletrônico. Os principais benefícios 
oferecidos pelo texto eletrônico são de que ele é flexível. O tipo de 
letra, tamanho, cor e a cor de fundo podem ser personalizados, e 
pode ser lido com um sintetizador de voz ou braille. Além disso, se 
corretamente estruturado, pode ser navegável, que é um benefício 
especial para os livros que não se destinam a serem lidos de uma 
forma linear. Formatos como o Daisy permitem aos leitores com 
deficiência percorrer o texto e procurar seções específicas, assim 
como uma pessoa vidente faria. (RNIB, 2010, p. 10, tradução 
nossa) 

Em relação à utilização de e-book acessível por PDV, destacamos a seguir 

alguns aspectos inerentes aos benefícios, e possíveis dificuldades quanto a 

produção deste recurso, utilizado com o auxílio do computador. 

 

Quadro 4 – Vantagens do e-book acessível 

 Podem ser gerados em formatos de arquivo PDF, propício para utilização no 

computador. 

 Permite a inserção de imagens, vídeos, áudio, animações, nas versões interativas. 

 É possível adequar seu conteúdo (texto, imagens, vídeos, áudio, animações) para 

toná-lo acessível às PDV. 

 Após produzido pode ser convertido e impresso em Braille. 

 Quando produzido de acordo com padrões de acessibilidade pode ser compatível com 

leitores de telas (DosVox, Jaws, NVDA, Virtual Vision). 

 Dispõe de opções de acessibilidade, como, ampliar tela, aumentar fonte e aplicar alto 

contraste. 

 Pode ser impresso e também utilizado por pessoas videntes, ou então ser lido 

diretamente na tela do computador, sem desperdício de papel. 

 É facilmente transportado em formato de arquivo em mídia móvel (por exemplo, 

pendrive, CD, DVD, HD externo) ou ainda enviado via e-mail; 

 Sendo acessível, aumenta a possibilidade de que PDV tenham autonomia e 

independência, a partir do uso de leitores de tela. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
                                                
16

 A ambliopia é uma disfunção oftálmica caracterizada pela diminuição da acuidade visual (visão) 
em um dos olhos, ou mais raramente em ambos, sem que o olho afetado mostre qualquer 
anomalia estrutural. 
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Quadro 5 – Dificuldades quanto a produção de e-book acessível 

 Se produzido sem as adequações de acessibilidade não será compatível com leitores 

de tela dos computadores, podendo não proporcionar autonomia e independência de 

uso das PDV. 

 A produção requer o envolvimento de vários profissionais, desde desenvolvedores 

web até especialistas em acessibilidade de materiais, como por exemplo, descritores, 

audiodescritores, intérprete de libras. 

 O custo inicial para sua produção é relativamente alto. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Como podemos observar, há vários aspectos positivos quanto a produção 

de um e-book acessível para as PDV. Por outro lado, as dificuldades apontadas, 

com exceção do custo, podem ser minimizadas se observadas durante o 

planejamento das ações. Verificamos também, que produzir um e-book acessível 

pressupõe adequar seus conteúdos, conferindo-lhes acessibilidade, possibilitando 

assim o efetivo acesso para todos. 

Sutton (2002, p. 24) reforça o que se observa nesta pesquisa quanto a 

necessidade de conferir acessibilidade aos materiais de um e-book. Ao abordar a 

acessibilidade de texto eletrônico para PDV, diz que as “imagens devem ser 

descritas e tabelas e colunas devem ser reformatadas para que a informação seja 

transmitida de forma lógica para os que utilizam leitores de tela”. Salienta ainda, 

que a elaboração desse material imprime cuidados em sua formatação, pois não 

só os usuários cegos se beneficiarão desses recursos, mas todos os que 

consultarem o documento. 

Neste sentido, é importante observarmos quais parâmetros existem e que 

indicadores nos apresentam para que seja possível produzir e-book com a devida 

adequação de conteúdos para que o mesmo possa ser considerado acessível à 

PDV. Assim, na intenção de oferecer referenciais que orientem como deve ser a 

produção de um e-book acessível, falaremos sobre as normas de acessibilidade 

do consórcio W3C (Word Wide Web Consortium), comumente utilizadas em 

produção e desenvolvimento de páginas web. 
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3.3.3 A acessibilidade web e o W3C na produção de e-book acessível 

A utilização de materiais digitais em cursos a distância, a produção de e-

book e o desenvolvimento de páginas da web para PDV só é possível se forem 

produzidos com as devidas adequações de acessibilidade. Devem, portanto, estar 

em sintonia com o conceito de usabilidade e com os princípios do design 

universal. Aqui, cabe esclarecer que a acessibilidade na web consiste em: 

- Possibilitar que as pessoas, independente de características 
sensoriais e cognitivas, possam perceber, compreender, navegar 
e interagir com os recursos de informação e de comunicação 
disponibilizados na internet; 

- Permitir a utilização de tecnologias assistivas; 
- Produzir conteúdo acessível por meio de ferramentas de autoria 

para a internet. (SANTAROSA, 2010, p. 165) 

A usabilidade, conceito utilizado para descrever a interação de uma 

interface ou produto com o usuário, refere-se ao grau de satisfação em seu uso, 

ou seja, quanto esse produto é de fácil utilização por um usuário que não o 

conheça ou não demonstre familiaridade com o mesmo (TORRES; MAZZONI, 

2004, p. 152). Dizemos que uma interface, produto ou recurso, atende ao 

princípio da usabilidade, se objetivo da interação é atingido de maneira eficiente e 

agradável pelo usuário. Para Rodrigues (2007, p. 135) 

Quando a usabilidade é levada em conta durante o processo de 
desenvolvimento de interfaces, vários problemas podem ser 
eliminados como, por exemplo, pode-se reduzir o tempo de 
acesso à informação, tornar informações disponíveis aos usuários 
e evitar a frustração de não encontrar informações no site. Essa 
qualidade de interação com o usuário está associada aos 
seguintes princípios: facilidade de aprendizagem, facilidade de 
lembrar como realizar uma tarefa após algum tempo, baixa taxa 
de erros, satisfação do usuário.  

Com isso, além de dizer que um site web é acessível ou até mesmo que 

seus materiais foram produzidos com recursos de acessibilidades, deve-se levar 

em consideração também o conceito da usabilidade, pois, conforme salienta Silva 

(2010, p. 32), 

[...] mesmo que um sítio seja, em princípio, acessível, porque está 
totalmente conforme as normas técnicas de acessibilidade, ele 
ainda pode ser tão difícil de usar para pessoas com deficiência 
que estas podem não ter sucesso em atingir seus objetivos. [...] 
[pois] embora acessibilidade e usabilidade estejam estreitamente 
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relacionadas, a acessibilidade é voltada mais especificamente a 
fazer um sítio à disposição de uma população mais ampla de 
usuários, enquanto que a meta da usabilidade é fazer com que a 
experiência dos usuários com o sítio seja mais eficiente e 
satisfatória.  

Durante a produção de um e-book acessível para PDV deve-se, portanto, 

ser consideradas às questões de usabilidade, para que o usuário tenha um grau 

de interação mais eficiente e satisfatório, e, até mesmo, que seu uso seja 

agradável à pessoa.  

Aliado a ideia de usabilidade, o princípio do design universal deve ser 

considerado na acessibilidade de páginas web e materiais digitais. Segundo Silva 

(2010, p. 31), o design universal refere-se “à tecnologia desenvolvida de maneira 

que seja flexível o suficiente para acomodar as diversas habilidades humanas 

sem sacrificar a estética, a eficácia ou o custo”. Com relação às barreiras que 

impedem a inclusão, principalmente as barreiras arquitetônicas, Rodrigues (2007, 

p. 132) esclarece que o objetivo do design universal é: 

[...] desenvolver teoria, princípios e soluções, com vista a 
possibilitar que todos utilizem, até onde lhe seja possível, as 
mesmas soluções físicas, quer se trate de edifícios, áreas 
exteriores, meios de comunicação ou ainda de móveis e utensílios 
domésticos.  

A autora ressalta ainda que é “o desenho de produtos e ambientes para 

serem utilizados por todas as pessoas o maior tempo possível, sem a 

necessidade de adaptação ou desenho especial” (Ibid., p. 132). Para Torres e 

Mazzone (2004, p. 152), discutir a usabilidade e a acessibilidade de conteúdos 

digitais 

[...] corresponde a aplicar os princípios do Design Universal [...] ao 
conteúdo digital em análise, pois todas as pessoas 
(independentemente da tecnologia que utilizem e do fato de ter, 
ou não, limitações oriundas de deficiência) são beneficiadas pela 
aplicação desses princípios.  

Silva, C. (2012, p. 16), referindo-se especificamente a produção de 

materiais para veiculação em cursos on-line, corrobora enfatizando que: 

Construir o material didático em EaD visando à acessibilidade é 
uma tarefa baseada nos princípios do design universal: captação 
de conteúdos, flexibilidade no uso, tolerância ao erro, 
equiparações nas possibilidades de uso, mínimo esforço e uso 
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simples e intuitivo (THE CENTER FOR UNIVERSAL DESIGN, 
2010). Partindo-se desta premissa busca-se, por exemplo, sanar a 
dificuldade do deficiente visual em visualizar links, mapas, 
imagens, tabelas e preencher formulários através da descrição de 
imagens como um recurso possível. Isso é dar à tecnologia a 
oportunidade de ser um elemento que promove a inclusão.  

No âmbito escolar, Pellegrini e Zardo (2010, p. 67-68) destacam que  

A elaboração e a produção de materiais didáticos acessíveis, na 
perspectiva do desenho universal, devem ser organizadas com 
base na consideração das necessidades educacionais específicas 
dos alunos, de modo a promover a usabilidade dos materiais 
didáticos nos processos de aprendizagem por todos os sujeitos 
que participam da dinâmica escolar.  

Com base nestes autores, percebemos que o conceito de design universal 

é aplicável em diferentes frentes: em projetos arquitetônicos, no desenvolvimento 

de páginas web, na elaboração de cursos em EaD, e, inclusive, na produção de 

materiais digitais para veiculação on-line. Tal conceito aplica-se, portanto, em 

casos de produção de e-book acessível para as PDV. Nesse sentido, Santarosa 

(2010, p. 170) ressalta que: 

[...] para impulsionar a construção de conteúdos acessíveis para 
web, os desenvolvedores de páginas para a internet podem valer-
se de uma série de regras, para tornar acessível seu conteúdo a 
um número cada vez maior de usuários. 

Torres e Mazzoni (2004, p. 154) expressam a mesma opinião ao dizer que 

“há de se observar que muitas das recomendações apresentadas para obter a 

acessibilidade na Internet são aplicáveis também à produção de conteúdos 

digitais”. 

Preocupado com a questão da acessibilidade, o consórcio W3C trabalha 

para criar padrões de acessibilidade em ambientes web e produção de conteúdos 

digitais. Fundado em 1994 pelo físico britânico Tim Berners-Lee, mentor da Word 

Wide Web (WWW), o W3C desenvolve padrões, especificações, guias, princípios 

e recomendações com o objetivo de potencializar ao máximo a web, 

desenvolvendo protocolos e diretrizes que garantam sua evolução a longo prazo 

(www.w3c.org). Composto por um comitê internacional, formado por empresas, 

órgãos governamentais e órgãos independentes, o W3C parte do pressuposto de 

que todas as pessoas tem o direito de se beneficiar com as potencialidades da 

http://www.w3c.org/
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web, em qualquer dispositivo, em qualquer lugar, de forma segura e confiável. 

Considera ainda, que essa universalidade de acesso deve se estender também 

às pessoas com deficiência (RODRIGUES, 2004; MACEDO, 2010; SILVA, 2010; 

MARI, 2011; FRANCISCO; SOUSA, 2013). 

Em um esforço para majorar o grau de usabilidade e acessibilidade da web 

o W3C criou, em 1997, a Web Accessibility Initiative (WAI), uma iniciativa dos 

membros do consórcio, preocupados em promover acessibilidade na rede para 

pessoas com deficiência. Em 1999, o grupo W3C WAI, preocupado com a 

acessibilidade, criou um guia com diretrizes para produção de conteúdo acessível 

na web, conhecido como Web Content Accessibility Guidelines 1.0 (WCAG 1.0). 

Esse guia apresenta quatorze princípios ou diretrizes que abordam questões de 

acessibilidade na web, detalhando os pontos de verificação com as respectivas 

prioridades, apresentando soluções para projetos acessíveis. No Brasil o 

escritório do W3C iniciou suas atividades em novembro de 2007. A versão atual 

das Recomendações de Acessibilidade para o Conteúdo da Web, disponíveis no 

guia WCAG 2.0, foi publicada em 2008 e define como tornar o conteúdo da web 

mais acessível às PD. 

Figura 4 – Principais acontecimentos na linha do tempo do W3C 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base no site www.w3c.org. 

Para Francisco e Sousa (2013, p. 9), as diretrizes de acessibilidade WCAG 

consideram como sendo fundamental: 

. Criar alternativa em texto para conteúdo não textual; 

. Facilitar a audição e a visualização de conteúdos através do 
destaque dos elementos principais (quer seja nos áudios, nos 
vídeos ou nas imagens estáticas);  
. Facilitar a navegação fornecendo indicações para localizar 
conteúdos e clarificar o local em que se encontram.  

http://www.w3c.org/
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Segundo Torres, Mazzoni e Alves (2002, p. 85), a aplicação da WCAG em 

documentos digitais web, resume-se nos seguintes princípios: 

 Assegurar uma transformação harmoniosa da informação – 
Apresente a informação de mais de uma maneira. Por exemplo: 
o que for áudio deve ter uma versão em texto; o que for imagem 
deve ser descrito. Esse princípio se justifica tanto em função de 
possíveis limitações dos usuários quanto da existência de 
tecnologias de qualidades distintas. 

 Fazer o conteúdo compreensível e navegável – Use um estilo 
bem simples, observe a estrutura lógica do documento, em 
termos da compreensão dos seus diversos pontos de enlace. O 
usuário pode ter dificuldades em compreender a informação, 
seja devido ao idioma, seja devido ao contexto em que ela é 
apresentada.  

A WCAG 2.0 possui 12 diretrizes, que são recomendações a serem 

seguidas para conferir a acessibilidade às páginas web, e que consideraremos 

para produção de conteúdo digital, dado que ambientes web são elaborados 

utilizando este formato de conteúdo. Essas diretrizes estão organizadas em torno 

de quatro princípios (W3C, 2011): 

a) Perceptível – a informação deve ser apresentada ao usuário de forma 

que ele possa perceber em todos os seus sentidos (visual e audição); 

b) Operacional – a interface e a navegação devem ser perfeitamente 

operáveis pelo usuário; 

c) Compreensível – a informação e a operação da interface deve ser 

compreensível, clara e evitar confusão e ambiguidade; 

d) Robusto – o conteúdo tem de ser robusto o suficiente para ser 

compatível com diversas tecnologias, inclusive TA. 

A partir desses princípios, cada uma das 12 recomendações possuem 

pontos a serem atendidos. Cada ponto possui um nível de conformidade A, AA ou 

AAA. Assim, para que um site ou conteúdo digital esteja em conformidade com o 

nível A, todos os critérios neste nível devem ser atendidos. A mesma lógica se 

aplica aos critérios de nível AA e AAA. O quadro 6, a seguir, ilustra, em linhas 

gerais, a organização das recomendações da WCAG 2.0, dentro dos princípios 

por ela estabelecidos e considerando os níveis de conformidade.  

Para contextualizar o leitor quanto a visão geral deste guia e dado o 

volume de informações nele disponível, os subitens de cada recomendação serão 
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apresentados no quadro a seguir, em função de seu nível de classificação, sem o 

texto que o esclarece, e somente com a numeração correspondente. Para leitura 

completa do Guia WCAG 2.0 com tradução em português, indicamos consultar o 

site http://www.ilearn.com.br/TR/WCAG20/. 

 

Quadro 6 – Visão geral do WCAG 2.0 (WCAG 2.0, 2008) 

Princípios Recomendações 
Nível  

A 
Nível 
AA 

Nível 
AAA 

1: 
Perceptível 

1.1. Alternativas em Texto: Fornecer alternativas 
em texto para qualquer conteúdo não textual 
permitindo, assim, que o mesmo possa ser 
alterado para outras formas mais adequadas 
à necessidade do indivíduo, tais como 
impressão em caracteres ampliados, braille, 
fala, símbolos ou linguagem mais simples. 

1.1.1.   

1.2. Mídias com base no tempo: Fornecer 
alternativas para mídias com base no tempo. 

1.2.1. 
1.2.2. 
1.2.3. 

1.2.4. 
1.2.5. 

1.2.6. 
1.2.7. 
1.2.8. 
1.2.9. 

1.3. Adaptável: Criar conteúdos que possam ser 
apresentados de diferentes maneiras (por 
ex., um layout mais simples) sem perder 
informação ou estrutura. 

1.3.1. 
1.3.2. 
1.3.3. 

  

1.4. Discernível: Facilitar a audição e a 
visualização de conteúdos aos usuários, 
incluindo a separação do primeiro plano e do 
plano de fundo.  

1.4.1. 
1.4.2. 
 

1.4.3. 
1.4.4. 
1.4.5. 

1.4.6. 
1.4.7. 
1.4.8. 
1.4.9. 

2: 
Operacional 

 

2.1. Acessível por Teclado: Fazer com que toda 
a funcionalidade fique disponível a partir do 
teclado.  

2.1.1. 
2.1.2. 

 2.1.3. 

2.2. Tempo Suficiente: Fornecer tempo suficiente 
aos usuários para lerem e utilizarem o 
conteúdo. 

2.2.1. 
2.2.2. 

 2.2.3. 
2.2.4. 
2.2.5. 

2. 3. Ataques Epilépticos: Não criar conteúdo de 
uma forma conhecida que possa causar 
ataques epilépticos 

2.3.1.  2.3.2. 

2. 4. Navegável: Fornecer formas de ajudar os 
usuários a navegar, localizar conteúdos e 
determinar o local onde estão. 

2.4.1. 
2.4.2. 
2.4.3. 
2.4.4. 

2.4.5. 
2.4.6. 
2.4.7. 

2.4.8. 
2.4.9. 
2.4.10. 

3: 
Compreensível 

3.1. Legível: Tornar o conteúdo de texto legível e 
compreensível. 

3.1.1. 3.1.2. 3.1.3. 
3.1.4. 
3.1.5. 
3.1.6. 

3.2. Previsível: Fazer com que as páginas Web 
surjam e funcionem de forma previsível. 

3.2.1. 
3.2.2. 

3.2.3. 
3.2.4. 

3.2.5. 

3.3. Assistência de Entrada: Ajudar os usuários a 
evitar e corrigir erros. 

3.3.1. 
3.3.2. 

3.3.3. 
3.3.4. 

3.3.5. 
3.3.6. 

4: 
Robusto 

4.1. Compatível: Maximizar a compatibilidade 
com atuais e futuros agentes de usuário, 
incluindo tecnologia assistiva. 

4.1.1. 
4.1.2. 

  

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados do WCAG 2.0 (2008). 

http://www.ilearn.com.br/TR/WCAG20/
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Como já dito, algumas recomendações disponíveis na WCAG 2.0 são 

aplicáveis à produção de e-book acessível para PDV. Assim, a partir do guia 

WCAG 2.0, detalharemos abaixo, alguns dos subitens que consideramos ser 

potencialmente adequados à acessibilidade e que devem ser observados durante 

a produção de conteúdo. Os consideraremos, de modo geral, como indicadores, 

para que não se evidencie que estamos estabelecendo novas regras em 

contraposição aos guias de recomendação já existentes, criado pelo W3C. 

 

Indicador 1 – Alternativas em texto 
Referência na 

WCAG 2.0 

Todo o conteúdo não textual que é apresentado ao 
usuário deve ter uma alternativa em texto que sirva como 
equivalente. 

Princípio 1 
Recomendação 1.1. 

Nível A (1.1.1.) 

 

Indicador 2 – Mídias com base no tempo  
Referência na 

WCAG 2.0 

Áudio: apresentar em formato vídeo com aplicação do 
recurso de legenda e janela libras para PDA. 

Princípio 1 
Recomendação 1.2. 
Níveis 1.2.1. (A) e 

1.2.6. (AA) 

Vídeo sem áudio: apresentar a audiodescrição de todo o 
vídeo. 

Princípio 1 
Recomendação 1.2. 

Nível 1.2.5. (AA) 

Vídeo com áudio e imagem: apresentar recursos de 
legenda, audiodescrição, e janela libras. 

Princípio 1 
Recomendação 1.2. 

Níveis 1.2.2. (A), 1.2.5. 
(AA) e 1.2.6. (AAA) 

Audiodescrição: quando as pausas no áudio forem 
insuficientes para permitir que as audiodescrições 
transmitam o sentido do vídeo, deverá ser fornecida uma 
audiodescrição estendida para a totalidade do vídeo, 
podendo ser inserida antes do início do vídeo, ou após o 
seu término. 

Princípio 1 
Recomendação 1.2. 
Níveis 1.2.5. (AA) e 

1.2.7. (AAA). 

Libras: oferecer recurso de intérprete de libras, gravado e 
disponibilizado no vídeo por meio da janela libras.  
 

Princípio 1 
Recomendação 1.2. 

Nível 1.2.6. (AA) 

 

Indicador 2 – Formatação do Texto 
Referência na 

WCAG 2.0 

Diagramação: a diagramação do texto deve atender tanto 
a PDV quanto a pessoa vidente. Dessa forma, deve ser 
legível, estar diagramado para um melhor conforto visual 
de videntes, mas também permitir acesso por pessoas 
com baixa visão ou totalmente cega, ambos com auxílio 
de recursos de TA. 

Princípio 3 
Recomendação 3.1. 

Níveis (todos) 

http://www.ilearn.com.br/TR/WCAG20/#non-text-contentdef
http://www.ilearn.com.br/TR/WCAG20/#text-altdef
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Abreviaturas: sempre que possível evitar abreviaturas. 
Quando necessárias devem ser acompanhadas de 
identificador que completa o seu significado. 

Princípio 3 
Recomendação 3.1. 
 Nível 3.1.4. (AAA) 

 

Indicador 4 – Compatibilidade 
Referência na 

WCAG 2.0 

Flash e HTML (HyperText Markup Language) 5: evitar a 
utilização de animações e recursos feitos utilizando o 
software de criação flash. Privilegiar o uso de recurso 
construídos com a utilização da linguagem de 
programação HTML 5 que são compatíveis com a maioria 
dos sintetizadores de voz. 

Princípio 4 
Recomendação 4.1. 

Níveis (todos) 

 

Indicador 5 – Formato 
Referência na 

WCAG 2.0 

Gerar arquivos em formato de fácil aceso tanto pelo DV 
quanto pela pessoa vidente, preferencialmente em versão 
PDF e Word para que possam ser adaptados para outros 
formatos, DAISY, por exemplo. 

Princípio 4 
Recomendação 4.1. 

Níveis (todos) 

 

Indicador 6 – Disponibilização 
Referência na 

WCAG 2.0 

Disponibilizar o e-book em formato acessível, seja ele em 
arquivo PDF ou Word, em repositórios on-line ou 
bibliotecas virtuais de fácil acesso pela PDV, utilizando 
sintetizadores de voz. 

Princípio 4 
Recomendação 4.1. 

Níveis (todos) 

 

Os indicadores acima destacados, se utilizados adequadamente na 

produção de e-book acessível, proporcionará maior possibilidade de 

acessibilidade às PDV. 

Somam-se a esses indicadores, um recurso que também pode contribuir 

para a produção de e-book acessível: o atributo “Tag Alt”. Muito utilizado por 

programadores e desenvolvedores web, esse comando permite que as PDV, 

utilizando leitores de tela, consigam apreciar uma imagem em um site ou e-book. 

O próprio editor de textos Microsoft Word, traz esse recurso, permitindo que 

qualquer pessoa que trabalhe com este programa produza conteúdo com, pelo 

menos, o mínimo de acessibilidade possível. Ao inserir uma imagem é possível 

selecioná-la e com um simples clique com o botão direito do mouse, escolher a 

opção “Tamanho”. A janela que se abrirá apresentará a opção “texto Alt”, onde o 

texto alternativo deverá ser digitado, conforme apresentado na Figura 5, a seguir. 
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Figura 5 – Incorporação do texto alternativo pela Tag Alt no Word 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Se o conteúdo desse documento for salvo em formato PDF, a visualização 

poderá ser feita posicionando o mouse por cima da imagem. A PDV que utilizar o 

leitor de telas ouvirá exatamente o texto inserido na imagem, por meio da Tag Alt, 

conforme apresentado na imagem abaixo. 

Figura 6 – Aplicação da Tag Alt 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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No último tópico deste capítulo vimos a importância de tornar acessíveis 

páginas da web e materiais digitais como os de um e-book acessível 

considerando os princípios da usabilidade e do design universal, que colaboram 

sobremaneira com a quebra de barreiras, possibilitando a inclusão. Identificamos 

também que as recomendações do WCAG 2.0 podem ser utilizadas tanto para 

conferir acessibilidade às páginas web como também para a produção de e-book 

acessível, uma vez que seu meio de veiculação é o computador através da web. 

Todas essas considerações servirão de subsídio para a análise realizada no 

próximo capítulo. 
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CAPÍTULO 4 – DESENVOLVIMENTO, RESULTADOS E ANÁLISES 

“O conhecimento científico se produz pela busca de 

articulação entre a teoria e a realidade empírica.  

O método tem uma função fundamental: tornar 

plausível a abordagem da realidade a partir das 

perguntas feitas pelo investigador.” 

 (MINAYO, 2010, p. 54). 

 

O presente capítulo tem como objetivo apresentar as discussões referentes 

aos dados coletados durante a pesquisa. As análises e considerações são 

expostas tendo em vista o questionamento inicial da investigação, a saber: quais 

adequações devem ser implementadas em um material didático disponibilizado 

em formato e-book para curso a distância, a fim de torná-lo acessível à pessoas 

com deficiência visual? 

Na busca de responder tal questionamento, os dados obtidos nas 

entrevistas foram categorizados e incorporados à análise dos documentos 

consultados durante a investigação. A análise foi elaborada a partir dos objetivos 

geral e específicos, norteadores desta pesquisa. 

Partindo de tais objetivos e para obter subsídios que pudessem nos 

conduzir a possíveis respostas do problema exposto, os instrumentos de coleta 

de dados utilizados (a entrevista semiestruturada e a análise documental) 

possibilitaram a elaboração de três categorias de análises: 

 Fluxo e equipe de trabalho 

 Desenvolvimento do trabalho 

 Sugestões e recomendações futuras 

A fim de atingir o objetivo geral, a primeira categoria elencada permitiu 

entender quais foram as etapas do trabalho realizado, como foi estruturada a 

equipe e quais eram as atribuições de seus integrantes. A próxima categoria 

permitiu entender mais precisamente quais foram os materiais disponíveis no 

curso, incluindo detalhes do trabalho efetivado e exemplos demonstrativos da 
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acessibilidade realizada em alguns dos materiais. A última categoria apresentou 

algumas sugestões que, esperamos, ser úteis em trabalhos futuros nessa área de 

conhecimento, com foco em acessibilidade para produção de e-book acessível 

para PDV, em materiais de curso em EaD. Com base em tais categorias, 

portanto, acreditamos responder aos objetivos da presente pesquisa. 

Definidas as categorias é importante esclarecer que: a análise realizada 

refere-se especificamente ao trabalho desenvolvido pela equipe de descritores e 

audiodescritores, dada à necessidade de delimitar a investigação de acordo com 

o estabelecido nos objetivos propostos. Apesar disso, em diversos momentos nos 

referimos e citamos o trabalho realizado pelas demais equipes e, inclusive, entre 

as equipes.  

Como explicitado no Capítulo 2, dos cinco cursos do Programa REDEFOR 

ofertados pela UNESP, optamos por estabelecer a análise a partir do trabalho 

realizado para conferir a acessibilidade nos materiais do curso de Filosofia. 

Apesar da delimitação estabelecida, as análises aqui realizadas se aplicam 

também aos materiais dos demais cursos do Programa REDEFOR, uma vez que 

o trabalho de acessibilidade realizado estendeu-se a todos os cinco cursos. 

Para entendermos o processo de acessibilidade do material e a elaboração 

do e-book acessível, foi considerado relevante analisar o fluxo e a equipe 

responsável pelas etapas do trabalho, cujos resultados são detalhados na 

categoria apresentada a seguir. 

4.1. Fluxo e equipe de trabalho 

Ao longo da pesquisa, foi possível perceber que a adequação de materiais 

para produção de e-book acessível é complexa, demanda um extenso 

cronograma de ações, seu custo é elevado e exige a participação de uma equipe 

multidisciplinar comprometida. Alguns desses aspectos também foram abordados 

por uma das entrevistadas (E1) ao ressaltar que a acessibilidade de materiais 

para produção de e-book acessível: 
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É um trabalho muito difícil, um trabalho novo. Mas eu acho assim, 
que a importância de uma equipe, no meu olhar, é a tranquilidade, 
união, reuniões [...] para um objetivo comum [...]. Então, é 
importante [...] cada um ter o espaço naquilo que está fazendo e 
ter competência para isso. E um confiar no outro. Daí o trabalho 
sai bem feito. (E1) 

É evidente que o trabalho em equipe, ao mesmo tempo que se configura 

um dos desafios enfrentados, torna-se o elo forte para o alcance dos objetivos da 

ação. Para conferir acessibilidade aos materiais do Curso REDEFOR em questão 

não foi diferente. Contou-se com uma equipe multidisciplinar que construiu 

conhecimentos de forma colaborativa e integrada. A figura 7, a seguir, apresenta 

um e-mail encaminhado pela Consultora de Acessibilidade, a pedido da 

Coordenação Geral, apresentando oficialmente a equipe formada para tornar 

acessíveis os materiais do curso e produzir o e-book. É possível perceber 

também, a proposta de elaboração de um cronograma, que será apresentado 

posteriormente nesta pesquisa. 

A mensagem encaminhada à equipe de produção nos dá indicadores da 

gestão do projeto, uma vez que informou e conduziu a equipe quanto à 

organização interna dos trabalhos. Práticas assim contribuem para o 

encaminhamento dos trabalhos, incentivam a comunicação entre os integrantes 

de uma equipe e proporcionam a sistematização das informações. 

Segundo Moreira (2009, p. 374), 

[...] o modelo de distribuição de equipes, a definição de papéis e o 
próprio funcionamento da equipe de produção é consequência da 
abordagem pedagógica e da concepção de gestão adotada pela 
instituição.  
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Figura 7 – Apresentação oficial da equipe de produção do e-book acessível 

Fonte: E-mail enviado à equipe de produção do e-book acessível. 

Nesse sentido e com base nas informações do e-mail, é possível destacar 

em linhas gerais, no quadro 7, a seguir, a percepção do pesquisador quanto às 

atribuições das equipes envolvidas no trabalho e que serviram de parâmetros 

para identificar as competências necessárias para a execução das ações, o que 

reflete, também, no cuidado quanto a organização do processo e gestão das 

pessoas durante a realização do trabalho. 
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De acordo com o Quadro 7, era competência da equipe de descrição e 

audiodescrição, fazer toda a descrição e audiodescrição dos materiais, além de 

realizar os testes com uma PDV, utilizando o leitor de telas, para verificar a 

acessibilidade.  

Compuseram a equipe de descrição e audiodescrição duas profissionais17 

com formação em psicologia, experiência em educação especial e EaD. Ambas 

foram entrevistados nesta pesquisa e são aqui denominadas de E1 (Entrevistada 

1) e E2 (Entrevistada 2). Na transcrição abaixo, E1 esclareceu ter experiência 

com PDV, em outro trabalho realizado na área de EaD: 

[...] Porque eu já estou vindo com DV na EaD, do curso de TA, 
então eu já sei ali como eles lidam. Então eu já sei. Eu tinha o 
monitor junto comigo e ele descrevia imagens e figuras. Então 
através daquela experiência foi o que mais me trouxe bagagem 
para realmente fazer essas descrições, porque ali eles falavam... 
eu tinha quatro PDV e eles falavam “não, está muito grande essa 
descrição e eu me perdi”. Aí nós resumíamos e daí nós fomos 
entendendo como eles entendiam, através do leitor de telas. (E1) 

Durante as entrevistas, ao serem questionadas sobre suas atribuições no 

trabalho, foi possível perceber que a expectativa e a ideia inicial sobre o trabalho 

que iriam desenvolver não era tão claro quanto o que foi posteriormente 

especificado em contrato. 

Eu era a audiodescritora. Na verdade eu achei que iria ser em 
áudio, que eu ia audiodescrever. No início quando eu fui 
contratada eu achei que ia ser em áudio. Mas na verdade eu 
descrevi imagens e objetos que estavam ali no curso de Filosofia 
do REDEFOR. Foi um trabalho novo para mim, [...] mas eu achei 
muito interessante [...]. (E1) 

Por sua vez, E2, declara que foi audiodescritora ao dizer “[...] eu era a 

audiodescritora e depois me colocaram como coordenadora da equipe de 

audiodescrição”, mesmo não utilizando o recurso de áudio para realizar seu 

trabalho. Sobre essas incumbências, E1 diz que: 

                                                
17 Além das duas profissionais entrevistadas, o autor desta pesquisa fez parte da equipe de 
descrição e audiodescrição (pois na época era DI do Curso de Filosofia – conforme citado no 
Capítulo 1) ficando incumbido de colaborar na descrição dos materiais e realizar toda a 
audiodescrição das videoaula do curso. Dessa forma, foi o único da equipe que atuou como 
descritor e audiodescritor, além de ter sido DI do curso. Esse contexto propiciou a familiaridade 
com o formato do material e colaborou para efetivação do trabalho de descrição e de 
audiodescrição. 
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[...] nós éramos três. Eu não era a ‘chefe’ [...] eu só lidava com o 
material e com a ‘E2’. Porque quem lidava com a equipe como um 
todo era a ‘E2’. Isso foi uma definição que a ‘coordenadora’ quis 
desde o início, porque ela achou que essa dinâmica realmente 
funcionaria [...] Tanto é que na contratação foi ela quem me 
chamou e chamou o outro audiodescritor. Ela quem formou a 
equipe [...]. (E1) 

Mais uma vez, a complexidade do trabalho exigiu organização da equipe. 

Isso fica evidente quando E1 deixa claro a necessidade de haver alguém para 

coordenar o trabalho, mesmo não estando especificado em contrato. Dentre os 

documentos analisados durante a pesquisa, o contrato efetivado com a equipe de 

descrição e audiodescrição, estabelecia os seguintes objetivos para o trabalho: 

O objetivo desse projeto é implementar recursos de acessibilidade 
nos materiais pedagógicos da 2ª Edição dos Cursos de 
Especialização em Artes, Filosofia, Geografia, Língua Inglesa e 
Química, oferecidos pelo Programa REDEFOR - UNESP, por 
meio de:  

1. Descrição de elementos não textuais, como fotografias, 
ilustrações, mapas, logomarcas, gráficos, tabelas, equações, 
esquemas representativos entre outros, transformando-os em 
equivalente textuais para que sejam lidos pelos leitores de tela. 
2. Audiodescrição de elementos audiovisuais como vídeos, 
animações de vinhetas e créditos de vídeos, por meio da 
narração para o perfeito entendimento global. 

(Contrato do Projeto para implementação de Acessibilidade nos 
materiais dos cursos de Especialização REDEFOR, 2013). 

O objetivo do contrato deixou claro que duas ações distintas e 

complementares deveriam ser realizadas pela equipe: a descrição e a 

audiodescrição.  

A especificidade quanto à formação, experiências e conhecimento de cada 

uma das entrevistadas, colaborou para o trabalho. E1, ao declarar “[...] foram seis 

meses diários, não teve como não trabalhar um dia”, deixa claro que o desafio 

não foi fácil, pois, como já dito, a equipe ficou responsável pela descrição de 

todas as imagens e elementos não textuais dos materiais, além de 

audiodescrever todos os elementos imagéticos das videoaulas.  Quando os 

trabalhos foram iniciados, era claro e do conhecimento de todos, a diferença entre 

“descrição” e “audiodescrição”. 

A audiodescrição é relativamente recente no Brasil. No entanto, 

atualmente, há relatos de peças de teatros, óperas e exibições de cinemas que 
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contam com esse importante recurso (MOTTA, 2010). Algumas emissoras de 

televisão, obrigadas por lei, já apresentam em sua grade de programação 

algumas atrações com audiodescrição (FRANCO; SILVA, 2010, p.19). 

Propagandas, mesmo que poucas, e vídeos na internet, também são veiculados 

fazendo uso deste recurso. 

O recurso da audiodescrição consiste em transformar elementos 

imagéticos em palavras para que a informação transmitida visualmente possa 

também ser apreendida por uma PDV (ARAÚJO, 2010, p. 83). As videoaulas, 

recursos audiovisuais existentes nos materiais dos cursos REDEFOR, continham 

além das falas, imagens, textos e animações. Com exceção das falas, todos os 

demais elementos precisaram ser “traduzidos” em palavras, tornando cada uma 

das videoaulas um recurso acessível à PDV. Em sua entrevista, E1 cita o trabalho 

realizado com as videoaulas do curso REDEFOR: 

[...] os vídeos que você fala, tinham início de capas, [...] tinha um 
audiodescritor que ia no NEaD em São Paulo e ele fazia essa 
leitura em vídeos. Então, era um dos [integrantes] da equipe que 
[fazia a] gravação, por que ai era a audiodescrição. O que nós 
fizemos na verdade ‘foi’ a descrição [...]. (E1) 

Esse relato evidencia que cada integrante da equipe tinha clareza de seu 

papel, bem como o cuidado tomado ao executá-lo. Ao audiodescrever um recurso 

audiovisual - como um filme, ou, mais especificamente as videoaulas do Curso 

REDEFOR – a equipe tinha o cuidados de ser o mais imparcial possível, de modo 

a não influenciar o leitor/ouvinte, mesmo não sendo neutra a audiodescrição. 

Araújo (2010, p. 87) esclarece que ao ouvir a audiodescrição, a PDV deve fazer 

suas próprias inferências, chegando à ‘tradução’ das imagens com seu próprio 

entendimento: 

Devemos saber que, ao fazermos uma narrativa, sempre 
deixamos nossas impressões e nossa visão de mundo. O 
audiodescritor só precisa tomar cuidado na escolha de sua 
adjetivação para não colocar suas inferências no texto, 
principalmente aquelas cruciais para o entendimento do filme 
[/videoaula]. A garantia da acessibilidade reside em que a leitura 
do filme seja feita pelo espectador, seja ele vidente, ouvinte, surdo 
ou com deficiência visual. Não faz parte do trabalho do 
audiodescritor facilitar essa leitura. Ele precisa traduzir as imagens 
para propiciar à pessoa com deficiência visual a oportunidade de 
fazer a própria interpretação.  
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A descrição, por sua vez, refere-se aos elementos visuais dos textos que 

tiveram o seu respectivo textual elaborado. Segue, em partes, o disposto 

anteriormente por Araújo (2010), uma vez que o que se faz em uma descrição é o 

roteiro da leitura de uma imagem. Ou seja, consiste em um texto elaborado pelo 

descritor a partir das informações observadas na imagem e que a represente 

perfeitamente em palavras. A descrição deve, contudo, permitir à PDV o mesmo 

entendimento global que um vidente tem ao visualizar a imagem. O descritor 

precisa ser objetivo e equacionar em poucas palavras, sem muitas delongas, a 

essência da imagem, evitando uma descrição cansativa para a PDV que ouvirá 

utilizando um leitor de telas. 

Assim como a equipe de descrição e audiodescrição, a preocupação com a 

acessibilidade do material era comum a todas as demais equipes. Várias pessoas 

estavam envolvidas no processo e diversas etapas aconteciam 

concomitantemente. Mesmo não sendo objetivo da presente pesquisa 

pormenorizar todas as etapas do trabalho realizado, faremos aqui uma espécie de 

mapeamento em âmbito global. O intuito é apresentar uma visão panorâmica das 

equipes para que se entenda como era instituído o fluxo de trabalho. A Figura 8 

demonstra, resumidamente, o fluxo com as etapas do trabalho realizado, 

considerando as atribuições das equipes envolvidas: 
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Figura 8 – Resumo da representação do Fluxo de produção 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

Conforme apresentado na Figura 8, as equipes precisavam estar em 

sintonia para que o fluxo acontecesse com o menor percalço possível. O atraso 

de alguma equipe acarretaria o atraso de outra. Como exemplo, o início da 

descrição das imagens, só era possível, após liberadas pelo consultor de direitos 

autorais, pois, imagens descritas antes de verificados os direitos autorais 

poderiam ser substituídas, acarretando um retrabalho. Sobre esse aspecto, 

Moreira (2009, p. 375) alerta que: 

Quando os profissionais que trabalham em uma das etapas não 
se encontram ou não se relacionam com aqueles que atuam na 
etapa seguinte, provocam um hiato entre as etapas e conflito entre 
as equipes.  

Para evitar tais contratempos, havia, portanto, toda uma dinâmica de 

organização do trabalho, tanto individualmente, quanto entre pares de uma 

mesma equipe, e ainda, entre as equipes. Os excertos a seguir, retirados das 

falas das entrevistadas, demonstram como ocorriam algumas dessas ações. Com 

relação à organização individual para o trabalho, E1 explica sua rotina cotidiana 

para o trabalho: 

[...] quando eu fazia a audiodescrição, eu fazia uma divisão, 
quando eu estava no mestrado. Se eu estava fazendo a 
audiodescrição de manhã, era só isso que eu fazia. Eu não 
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poderia misturar. Nem libras, nem TA, nem mestrado, porque se 
não você desconcentra. E daí você não faz o trabalho bem feito. 
Você tem que estar focado na imagem, no que você está 
escrevendo e nas correções imediatas. (E1) 

Na dinâmica entre os pares da própria equipe, as entrevistadas destacaram 

de que forma organizavam suas agendas para que pudessem se encontrar 

diariamente, além de exemplificar o trabalho realizado, que seguia o cronograma 

estabelecido para produção: 

[...] Então nós montamos um sistema assim: a [E2] fica todo dia no 
CPIDES, de manhã, [...]. Então eu fiz essa dinâmica também de 
ficar com [E2] todas as manhãs e lá nós nos encontrávamos [...] 
para tentar padronizar algumas falas, [...] pra ver se tinha alguma 
diferença gritante. Porque para o DV na hora de ler não perceber 
que tem vários audiodescritores e seguir uma linha. [...] Mas dos 
audiodescritores tinha um cronograma, nós tínhamos dialogo 
diário, tanto por email quanto telefone e encontros diários, que 
eram todas as manhãs. (E1) 

[...] E ai a gente ia fazendo essas descrições entre a nossa 
equipe, a gente dividia essas imagens entre os audiodescritores, 
que eram três, e ia fazendo e cumprindo esses prazos. [...] Então, 
quando tinha tabelas, gráficos, e essas fórmulas, a gente também 
recortava e colocava numa planilha no Google Docs e também 
compartilhava com os audiodescritores, dividia e fazia a descrição 
de cada um desses elementos. (E2) 

É possível inferir desses relatos que o trabalho junto às demais equipes 

que se encontravam no NEaD em São Paulo, apesar de ocorrer a distância, 

parecia fluir bem, mas também exigia contato constante para o sincronismo do 

trabalho: 

[...] Olha, a [Consultora de Direitos Autorais] fazia o trabalho de 
colocar as imagens que nós descreveríamos em uma planilha. [...] 
Ela tinha que nesse processo, pedir autorização para os autores 
das imagens para ver se essas imagens estavam liberadas para o 
REDEFOR. Muitas imagens foram trocadas, porque ela não 
conseguia autorização. [...] Então nosso trabalho era primeiro 
descrever na planilha as imagens autorizadas, encaminhada pela 
outra equipe que era a [Consultora de Direitos Autorais]. E no final 
de todas as descrições dessas imagens da planilha nós íamos no 
Word e conferíamos imagem por imagem. Daí nós verificávamos 
se aquela que ela colocou na planilha batia com o Word. O que 
não batia nós tínhamos que colocar lá: Imagem não autorizada 
[...], e a que estava descrita, nós colocávamos: Imagem descrita 
na planilha. [...] Depois essas planilhas a gente baixava e fazia um 
documento Excel e PDF e mandava para a equipe de produção do 
e-book. [...] equipe do [Diagramador] [...], ele quem juntaria a 
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planilha junto com o Word e faria tudo em PDF. Então ele 
concluiria esse trabalho. (E2) 

[...] Então, chegava o material que a [Consultora de Direitos 
Autorais] recebia autorização, inclusive, assim, tinham momentos 
que a [Consultora de Direitos Autorais] não tinha autorização e 
nós estávamos aguardando essas imagens. A partir do momento 
que ela liberava as imagens a primeira coisa que a gente fazia 
eram as tabelas. Nós dividíamos entre os audiodescritores e 
agente colocava prazos, [...] conforme vinham as figuras. [...] Nós 
fazíamos reunião de videoconferência com a equipe toda. Isso foi 
feito duas vezes. Porque eram ajustem mais de cronograma e as 
dúvidas que foi colocado pelos audiodescritores, da maneira como 
estava sendo executado o trabalho. (E1) 

É possível perceber a organização individual do trabalho, quando E1 

explica como articulava seus afazeres para que pudesse dar conta das ações a 

serem realizadas. Já com relação ao trabalho em grupo, fica claro que havia uma 

organização para que ambas se reunissem, com dias e horários definidos para 

esclarecer dúvidas e resolver questões referentes ao trabalho. Outra forma de 

contato, como explica E1, era via email e telefone, o que indica a necessidade de 

estarem em constante interação, dada a complexidade do trabalho. E1 também 

esclarece que entre as equipes havia um cronograma a cumprir, com prazos 

definidos. Relata ainda, que a liberação dos materiais para o trabalho de 

descrição era uma das ações específicas realizadas entre as equipes que se 

encontravam geograficamente distantes. 

Os excertos anteriores nos esclarecem que a produção e adequação de 

conteúdo de um curso em EaD, acessível para PDV, envolve uma gama de 

atividades complexas. Como esses conteúdos já existiam, pois haviam sido 

utilizados na 2ª Edição do Curso REDEFOR de Filosofia, não foram necessárias 

novas produções. Por esse motivo, a etapa inicial dos trabalhos consistiu na 

revisão do conteúdo. Os coordenadores dos cursos foram informados sobre o 

trabalho de acessibilidade do material para publicação do e-book e solicitados a 

realizar a revisão do conteúdo, fazendo todas as correções e alterações 

necessárias com relação a organização do texto, revisão conceitual, adaptações 

de conteúdos, revisão bibliográfica etc. Encerrada essa etapa, refazer esse 

trabalho poderia significar uma nova demanda de adequação, diagramação e 

ajuste de prazos, onerando o Projeto. 
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Considerando as demais etapas, para que o processo do fluxo seja 

compreendido será apresentado um relato do autor desta pesquisa, enquanto 

colaborador da equipe que realizou esse Projeto. Primeiramente, o contato com 

os autores era feito pelo profissional da equipe responsável pela normatização 

dos textos18, conforme destaque na figura 9, a seguir. 

Figura 9 – Fluxo de produção (foco na normalização dos textos) 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Outra etapa do trabalho diz respeito à análise quanto aos direitos autorais e 

permissão de uso dos materiais, principalmente das imagens, conforme 

apresentado na Figura 10.  

Mesmo já tendo sido cumprida essa etapa quando da produção dos 

conteúdos, nova análise era feita, desta vez pelo profissional consultor de direitos 

autorais, garantindo assim o direito de uso de todos os materiais. De modo geral, 

esse profissional analisava cada imagem ou texto do material e conferia os 

                                                
18 Segundo a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), a normatização ou 
normalização “é a atividade que estabelece, em relação a problemas existentes ou potenciais, 
prescrições destinadas à utilização comum e repetitiva com vistas à obtenção do grau ótimo de 
ordem em um dado contexto”. Pode ser aplicada a produtos ou serviços. No meio acadêmico, 
pode-se dizer que são os procedimentos necessários para a formatação de um texto científico, ou 
seja, aplicação de normas linguísticas e editoriais ao texto (sumário, índice, citações, bibliografia, 
referências, abreviaturas). O revisor de textos deve conhecer bem essas normas, pois são suas 
referências na revisão de materiais originais. Disponível em: 
<http://www.abnt.org.br/m3.asp?cod_pagina=931>. Acesso em: 04 jun. 2014. 

http://www.abnt.org.br/m3.asp?cod_pagina=931
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termos de direitos autorais. Quando necessário, entrava em contato com os 

autores para solicitar informações sobre determinada imagem ou texto. 

Figura 10 – Fluxo de produção (foco nos direitos autorais das imagens) 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Algumas vezes, imagens eram substituídas por outras equivalentes com 

direito de uso livre ou adquirido, desde que com o aval do autor, conforme 

esclarece uma das entrevistadas: 

Ela [Consultora de Direitos Autorais] tinha que, nesse processo, 
pedir autorização para os autores das imagens para ver se essas 
imagens estavam liberadas para o REDEFOR. Muitas imagens 
foram trocadas, porque ela não conseguia autorização. [...] Porque 
senão, ou ela era retirada, ou ela era substituída. (E1) 

Na medida em que a etapa de consultoria de direitos autorais era 

finalizada, dava-se início ao trabalho de adequação dos materiais quanto à 

acessibilidade, propriamente dito. Os materiais eram conferidos e paulatinamente 

liberados para as equipes. Participavam desta etapa os profissionais especialistas 

em acessibilidade de materiais (descritores e audiodescritores). 

No entanto, para iniciar a etapa de descrição dos materiais, era necessário 

ter garantido duas etapas anteriores: a de normatização dos textos e verificação 

de direitos autorais, conforme representado na Figura 11.  
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Figura 11– Fluxo de produção (foco na descrição dos materiais) 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

O consultor de direitos autorais mantinha um banco de dados atualizado 

conforme avançava em seu trabalho e sinalizava para a equipe de acessibilidade 

quais imagens já estavam legalmente disponíveis para serem descritas. O uso 

das TDIC possibilitava o compartilhamento de planilhas elaboradas em Excel e 

documentos em Word, por meio do Google Drive, onde arquivos compartilhados 

podiam ser editados simultaneamente por pessoas convidadas, evidenciando, 

assim, um trabalho colaborativo on-line. 

Concomitantemente a essa etapa, outros integrantes da equipe 

desenvolviam seus trabalhos com as videoaulas que tinham seu processo de 

acessibilidade dividido em outras pequenas etapas de responsabilidade da equipe 

de audiovisual, conforme ilustrado na Figura 12. Esses profissionais realizavam a 

gravação na Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) dos vídeos junto com a 

intérprete de libras e a gravação da audiodescrição dos vídeos. Finalizadas as 

gravações, os vídeos eram editados. Nessa etapa iriam incluir todos os elementos 

de acessibilidade: inserção de legenda, janela libras, audiodescrição de vinhetas, 

créditos, elementos textuais e imagéticos. Feito isso, os vídeos eram exportados 

para o formato final acessível. 
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Figura 12 – Fluxo de produção (foco na produção de videoaulas) 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Duas outras ações ocorreram durante todo o processo: a constante 

pesquisa sobre recursos de acessibilidade e a produção da identidade visual do 

e-book, conforme ilustrado na Figura 13. Evidentemente, a pesquisa permeia a 

todo momento um trabalho de criação. Foi possível identificar, por exemplo, que 

os elementos não textuais do e-book acessível deveriam ter seus 

correspondentes textuais incorporados e qual a melhor forma de fazê-los. Esse 

recurso é conhecido como texto alternativo. Já a criação da identidade visual do 

e-book era necessária e muito importante, uma vez que a concepção do layout do 

material previa que outros públicos, além da PDV, pudessem utilizá-lo. 
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Figura 13 – Fluxo de produção (foco na pesquisa e produção da identidade visual) 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

O objetivo de todo o processo era a produção de um material em formato 

de e-book, acessível à PDV, bem como, com possibilidades de uso por outros 

públicos. Isso só seria possível se todas as etapas anteriormente descritas 

fossem finalizadas com sucesso, conforme foi ilustrado na Figura 8. 

Em síntese, os materiais passaram por um trabalho de revisão e de 

confirmação de cessão de direitos autorais. Em seguida iniciava-se as fases de 

acessibilidade propriamente dita, pelas equipes que trabalhavam paralelamente 

(em textos, imagens, vídeos). Uma equipe específica estava focada em pesquisar 

qual a melhor forma de tornar um e-book acessível. O trabalho de todas as 

equipes convergiu no produto final objetivo do projeto, ou seja, o e-book 

acessível. Havia um fluxo de trabalho envolvendo as equipes e, dentre elas a de 

descrição e audiodescrição desempenhava uma importante função no processo. 

Falaremos, a seguir, mais detalhadamente sobre como o desenvolvimento 

do trabalho desta equipe foi importante para conferir a acessibilidade aos 

materiais e produzir o e-book acessível, ilustrando alguns exemplos. 
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4.2. Desenvolvimento do trabalho 

Dentre as etapas apresentadas anteriormente no fluxo de trabalho, a 

equipe de descrição e audiodescrição ficou responsável por elaborar o texto 

referente à descrição de todas as imagens e elementos não textuais dos 

materiais, além de audiodescrever todos os elementos imagéticos das videoaulas. 

Havia um cronograma a seguir, organizado em função do trabalho das demais 

equipes. O cumprimento dos prazos era fundamental para o sucesso trabalho e 

do projeto como um todo.  

A figura 14, a seguir, obtida a partir do acesso e análise da documentação 

do projeto, apresenta o cronograma inicial definido para as equipes de produção. 

A equipe iniciou os trabalhos de acessibilidade dos materiais pelo curso de 

Filosofia. Em seguida trabalhou-se com os materiais do curso de Arte e assim, 

sucessivamente. Na figura, é possível identificar ainda as etapas do projeto 

(Coluna A) e as ações (Coluna B) já realizadas (destacadas com um “ok”) ou a 

realizar (destacadas com a letra “x”). 

Figura 14 – Cronograma de produção 

 

Fonte: Dados do Projeto para implementação de acessibilidade nos materiais 
dos cursos de especialização do REDEFOR. 

Ao ser entrevistada, E2 cita este cronograma como forma de organização e 

articulação do trabalho das demais equipes: “Bom, a gente tinha um cronograma 

a ser seguido em função do trabalho das outras equipes. Isso foi organizado [...]” 

(E2). Já E1 ressalta que: 
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[...] além de o cronograma vir da equipe que nos contratou, [...] 
nós procurávamos estar sempre em dia com a programação, mas 
na verdade foi um trabalho maior do que nós esperávamos. Nós 
[como um todo] ultrapassamos essa programação, mas os 
audiodescritores ainda ficaram nos prazos. (E1) 

Este cronograma previa também que, ao iniciar os trabalhos, a equipe de 

descritores faria um levantamento em todos os textos do material do curso para 

saber quais elementos não textuais precisariam ser descritos. 

No material, elementos não textuais como imagem, fotografias, ilustrações, 

mapas, logomarcas, gráficos, tabelas, equações, esquemas representativos entre 

outros, precisariam ter um equivalente textual para serem lidos pela PDV 

utilizando um leitor de telas. Todos esses elementos foram devidamente 

cadastrados, organizados e armazenados em arquivo digital para início dos 

trabalhos. Essa etapa de organização precedeu o trabalho com a acessibilidade 

dos materiais. 

Para esta organização a equipe utilizou os textos originais das disciplinas, 

produzidos em formato Word. A lista de imagens e demais elementos retirados 

desses textos foram disponibilizados em uma planilha construída no Google 

Docs19, um serviço de armazenamento on-line e gratuito. Ao longo do trabalho, a 

descrição de todos esses elementos era inserida nesta planilha. Isso possibilitou 

que as equipes trabalhassem colaborativamente de forma síncrona e 

compartilhada, conforme citam as entrevistadas:  

[...] Todas as descrições que precisaram ser feitas nos textos a 
gente usou esses textos originais. E as imagens eram 
disponibilizadas pela [Consultora de Direitos Autorais] numa 
planilha que a gente usou no Google Docs. [...] Era uma planilha 
do Excel [...].” (E1) 

[...] quando tinha tabelas, gráficos e essas fórmulas, a gente 
também recortava e colocava numa planilha no Google Docs, [...] 
compartilhava com os audiodescritores, [...] dividia e fazia a 
descrição de cada um desses elementos. (E2) 

                                                
19

A descrição dos materiais era organizada e disponibilizada em uma planilha no Google Docs, 
recurso da web, conhecido como “compartilhamento na nuvem” e que vem ganhando mais 
adeptos a cada dia. Sua praticidade e possibilidade de compartilhamento on-line é o que o torna 
um recurso tão funcional. 
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Na imagem seguinte, é possível visualizar como tal planilha era 

organizada, a lista dos elementos acessibilidades e suas respectivas descrições. 

Figura 15 – Planilha Google Docs 

 
Fonte: Dados do Projeto para implementação de acessibilidade nos materiais dos 

cursos de especialização REDEFOR UNESP. 

Quando finalizado o trabalho, era feito um download da planilha, e uma 

cópia era enviada a equipe de produção para que as descrições fossem 

incorporadas ao e-book. 

Alguns dos materiais, como os apresentados no exemplo da planilha da 

Figura 15, foram citados no relato das entrevistadas à pergunta “Quais elementos 

tornaram-se acessíveis?”. Ao ser questionada, E1 comenta: “eu achei muito 

interessante principalmente o de Filosofia porque eram quadros e imagens de 

aprendizagem e de fácil descrição”. No entanto, em outro momento da entrevista 

diz que ao receberem as imagens da Consultora de Direitos Autorais “[...] vinham 

algumas imagens, com muitos detalhes [...]”. Portanto, embora houvesse 

elementos simples de serem descritos outros, por sua vez, apresentavam um 

nível maior de complexidade, tornando o trabalho mais desafiador à equipe, 

conforme explica E1: 
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[...] em Filosofia foram imagens e assim... por exemplo, símbolos 
como porcentagem ou abreviações como antes de Cristo. No 
decorrer do texto nos verificávamos o que o leitor de telas não lia, 
por exemplo, sinal de mais, sinal de menos, [...] abre aspas, abre 
parênteses. Então [eram] alguns sinais que nós verificamos que o 
leitor de telas tinha dificuldade de ler ou que não lia corretamente 
para o DV. [...] então não era uma figura. São símbolos pequenos 
que, no decorrer da leitura do texto, poderia dificultar o 
entendimento do DV. (E1). 

Em outro momento da entrevista, E1 esclarece algumas características 

importantes que devem ser observadas no momento de criar a descrição de uma 

ilustração: 

[...] de Filosofia, como eram mais quadros de pessoas e é o que 
mais aprende-se no curso de audiodescrição, é o básico né, 
porque, a gente vem de uma linha de: quem é a pessoa do 
quadro?; como ele está?; que cor está?; de que maneira ele está 
posicionado? Então [...] a gente verifica essas características que 
de Filosofia é o básico que se encaixa mais. (E1) 

A entrevistada E2 destaca ainda outros elementos encontrados nos textos 

do curso e que se tornaram acessíveis: 

Bom, foram os vídeos, os textos que a gente fez a descrição das 
imagens e também de fórmulas, gráficos, tabelas, todas essas 
coisas. [...] Então, elementos como, por exemplo, números 
romanos, séculos, essas coisas, é, ... todos os sinais gráficos, 
mais, menos, parênteses. Todas essas coisas que os [leitores e 
tela] não conseguem ler. Então a gente foi fazendo essa descrição 
também. [...] Ah sim! Tinha algumas fórmulas matemáticas, a 
gente teve que fazer a descrição. (E2) 

Alguns exemplos retirados da “Disciplina 8 - Lógica e Filosofia da Ciência” 

serão utilizados como foco de análise. A escolha deve-se ao fato de que essa 

disciplina apresentava diversos elementos não textuais. Tais elementos tornaram-

se acessíveis, o que significa que neles foram incluídos equivalentes textuais, 

conforme destacaremos a seguir. 

Imagens 

Todas as imagens do texto foram devidamente descritas. Essa descrição 

ocorreu de forma neutra, sem atribuir juízo de valor aos elementos da imagem e 

de maneira que se aproximasse ao máximo do contexto trazido pelo texto a seu 

respeito, mas sempre evitando a duplicidade de informação. Para melhor 
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compreensão, apresentamos a imagem da Figura 16 e, à direita, a descrição 

atribuída como equivalente textual. 

Figura 16 – Exemplo de imagem e sua descrição - D8 curso de Filosofia 

 
Fonte: Material do Curso REDEFOR de Filosofia. 

Gráficos 

Os gráficos representam uma rica fonte de informações. Enquanto 

elemento visual, permitem representar dados a partir do uso de formas 

geométricas simples (colunas, barras, círculos, linhas) ou até mesmo elementos 

mais complexos (imagens, figuras, desenhos, infográficos). Seu objetivo principal 

é fornecer uma interpretação de forma mais rápida e objetiva ao leitor. A análise 

que o leitor faz de um gráfico, dependerá do grau de detalhes nele existente e da 

informação que se quer passar, podendo variar de simples a complexa, 

dependendo dos dados apresentados. Por ser um elemento inteiramente visual, 

para ser acessível à PDV, deve sempre estar em formato de imagem e vir 

acompanhado de uma breve descrição que apresente as informações essenciais 

contidas no gráfico para que se possa compreendê-lo. 

Quando inserido em um contexto que exija do leitor a interpretação do 

gráfico para encontrar a resposta à um questionamento, como quando é parte de 

um exercício ou teste, por exemplo, deve-se procurar evitar responder a pergunta 

Equivalente textual 

Início da descrição: Pintura. Óleo sobre tela, 

em tons de azul, de mil oitocentos e dezoito, 

do pintor alemão Caspar David Friedrich. 

Homem jovem, de casaco franzido e calças 

compridas, segura uma bengala. Encontra-se 

de costas, no topo de uma montanha e 

contempla a paisagem, que se estende ao 

longe, recoberta por uma névoa espessa. Nas 

nuvens abaixo de sua visão destacam-se 

parte do relevo e da vegetação, como pedras 

salientes em segundo plano e montanhas ao 

fundo. Fim da descrição. 
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na descrição. Assim, garante-se que quem estiver lendo o gráfico a partir da 

descrição, possa fazer suas inferências e tirar suas próprias conclusões. 

Apesar de não haver gráficos no material do curso de Filosofia, apenas 

para exemplificar, faremos uso de um gráfico do material de Geografia, que 

também recebeu o tratamento de acessibilidade. Sua descrição pode ser 

conferida a seguir. 

Figura 17 – Exemplo de gráfico e sua descrição - D8 curso de Geografia 

 
Fonte: Material do Curso REDEFOR de Geografia. 

Equivalente textual 

Início da descrição: Gráfico de colunas que representa o valor da população residente na 

área urbana e rural, nos anos de 1991, 2000 e 2010. Colunas azuis e verdes 

representam, respectivamente, a população urbana e rural, e que tem, em 1991, valores 

próximos de cento e dez milhões e trinta e seis milhões; em 2000, valores próximos de 

cento e quarenta milhões e trinta e um milhões e no ano de 2010 valores próximos de 

cento e sessenta milhões e trinta milhões. Fim da descrição. 
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Tabelas 

Tabelas são recursos visuais e têm o objetivo de organizar, agrupar, 

categorizar as informações a fim de torná-las de fácil compreensão. Sua estrutura 

matricial impede a leitura pela maioria dos leitores de tela, principalmente quando 

a tabela contém células mescladas. Assim, toda tabela deve ser descrita, 

identificando quantas linhas e colunas a compõem, e repetindo a informação da 

linha mestre a cada nova linha descrita, como no exemplo abaixo:  

Figura 18 – Exemplo de tabela e sua descrição - D8 curso de Filosofia 

Fonte: Material do Curso REDEFOR de Filosofia. 
 

Equivalente textual 

Início da descrição: Tabela, composta por cinco linhas e duas colunas. Primeira linha: 

Título da primeira coluna: Período. Título da segunda coluna: Característica Geral. 

Segunda linha. Período: Sensório motor. Característica Geral: Constituição do sistema de 

esquemas de ação. Terceira linha. Período: Pré-Operatório. Característica Geral: 

Consolidação da capacidade de representação (mas sem operações sobre as 

representações). Quarta linha. Período: Operatório Concreto. Característica Geral: 

Constituição do sistema de esquemas de operações sobre representações figurativas de 

objetos concretos. Quinta linha. Período: Operatório Formal ou Hipotético-Dedutivo. 

Característica Geral: Constituição do sistema de esquemas de operações sobre signos 

(que podem representar qualquer coisa). Fim da descrição. 

 

Esquemas representativos 

Assim como as imagens, todo elemento representativo deve ter seu 

equivalente textual atribuído. São exemplos de elementos representativos: 

organograma, diagramas, fluxograma, esquemas explicativos, etc. Sua descrição 
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deve apresentar a ideia do todo, mas não adentrar nos detalhes para não 

estender demais a sua descrição. No exemplo abaixo, a escolha pela descrição 

mais sucinta do esquema representativo se deu em detrimento da ausência de 

descrição dos elementos gráficos, buscando auxiliar a compreensão do mesmo 

pela PDV.  

Figura 19 – Exemplo de esquema representativo e sua descrição - D8 curso de 
Filosofia 

Fonte: Material do Curso REDEFOR de Filosofia. 

 

Equivalente textual 

Início da descrição: Organograma dividido em três momentos: a contagem do primeiro 

momento, segundo e terceiro é de baixo para cima, e é a representação do sujeito-

organismo inteirando com o meio. Ao alto depois do terceiro momento uma flecha indica 

a frase "Continua até a morte do organismo". Fim da descrição. 

 

Expressões de lógica matemática 

Outro elemento encontrado no material da Disciplina 8 de Filosofia foram 

expressões sobre lógica matemática. Um dos temas dessa disciplina intitula-se “A 

Lógica como Cálculo Raciocinador” cujo objetivo era o de estimular o leitor a 

reflexões sobre o assunto. Nesse caso, alguns elementos apresentados no texto 

e seu significado são irreconhecíveis ao leitor de telas, o que prejudica a leitura da 

PDV ao utilizar esse recurso. Por isso, a equipe percebeu a importância de 
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descrever esses elementos atribuindo-lhes seus equivalentes textuais, conforme o 

Quadro 8 a seguir: 

Quadro 8 – Exemplo de expressões lógica matemática e suas descrições – D8 
curso de Filosofia 

Exemplo Equivalente textual 

 

Início da descrição: a índice um, é igual a, a índice dois. Fim da 

descrição. 

 

Início da descrição: A maiúsculo. Abre parêntese, x minúsculo, fecha 

parêntese. Seta para direita. B maiúsculo. Abre parêntese, x 

minúsculo, fecha parêntese. Fim da descrição. 

 

Início da descrição: Seta de ponta para cima. P maiúsculo. Seta dupla 

para a direita. Seta para baixo. Q maiúsculo. Fim da descrição. 

Fonte: Material do Curso REDEFOR de Filosofia. 

Equações e simbologia da área de exatas 

Os leitores de tela não identificam símbolos e caracteres especiais, como 

por exemplo, os que compõem fórmulas na área de exatas (Matemática, Física e 

Química). Por isso, quando houver, preferencialmente devem ser convertidas em 

imagem e a descrição incorporada. Nesse caso pode ser literal, ou seja, descrita 

letra a letra ou símbolo a símbolo, para que a PDV possa compreender 

exatamente como é a estrutura da fórmula, ao passar o leitor de telas. O exemplo 

abaixo recebeu o mesmo tratamento que os casos apresentados anteriormente: 

 

Equivalente textual 

Início da descrição: H maiúsculo, é igual a H maiúsculo índice zero, sinal de menos, K 

maiúsculo, vezes, T maiúsculo elevado ao quadrado. Essa equação pode ser lida 

também da seguinte maneira: Altura é igual a altura inicial, menos, uma constante 

determinável, vezes o tempo ao quadrado. Fim da descrição. 
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Videoaulas 

As videoaulas do curso de filosofia tiveram acessibilidade a partir da 

incorporação de audiodescrição da vinheta de abertura do vídeo, imagens e telas 

com textos, bem como audiodescrição dos créditos finais. Também foram 

incorporados elementos de acessibilidade como intérprete de libras e legenda. De 

acordo com a entrevista E2, 

Nos vídeos, então a gente fez [...] a descrição primeiro da vinheta 
de abertura e dos creditos finais, então esse foi um cuidado que a 
gente teve. Depois a gente fez a apresentação do professor autor 
da disciplina, enfim, né, primeiro o contexto para situar mesmo o 
estudante a respeito do vídeo em questão. E se esse vídeo 
contasse com algumas imagens ou qualquer coisa, isso [a 
audiodescrição] também era feito. Nem sempre foi feito 
exatamente no momento em que a imagem estava aparecendo, 
porque, muitas vezes o professor estava falando junto, tal. Então a 
gente teve que fazer essa adequação como é norma da 
audiodescrição. (E2) 

O autor desta pesquisa ficou responsável, além de colaborar com o 

trabalho de descrição das imagens e demais materiais não textuais do curso, por 

audiodescrever todos os vídeos. 

A audiodescrição de uma videoaula é produzida a partir de um roteiro. Para 

exemplificar, a sequência de imagens abaixo tem por objetivo que o leitor 

compreenda como a audiodescrição deve ser criada para que seja incorporada 

em uma videoaula já existente. Na área audiovisual, essas imagens também são 

conhecidas como frames, e o roteiro representa a descrição da fala que será 

gravada, gerando assim a audiodescrição, que representa um dos elementos de 

uma videoaula acessível para PDV. 
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Figura 20 – Videoaula - D8 curso de Filosofia – Com Audiodescrição20 

 

Fonte: Acervo Digital da UNESP. 

Roteiro da audiodescrição 

0’00’’ até 0’05’’ - Sobre Fundo azul, surge a palavra UNESP em letras brancas 

com o logo da universidade.  

0’06’’ até 0’11’’ - Risco de giz branco grifa a sigla REDEFOR: Rede São Paulo de 

Formação Docente.  

0’12’’ até 0’14’’ - Faixa azul circula a sigla NEaD. 

0’15’’ até 0’23’’ - Curso de Especialização em Filosofia. Professor Lúcio Loureço 

Prado, coordenador do curso, apresenta a Disciplina Lógica e Filosofia da 

Ciência. Tema 1. 

Todas as videoaulas foram disponibilizadas no Acervo Digital da UNESP e 

podem ser consultadas no endereço www.acervodigital.unesp.br.  A Figura 21, a 

                                                
20

 Disponível em: <http://www.acervodigital.unesp.br/handle/123456789/66239> Acesso em: 21 maio 
2014. 
 

http://www.acervodigital.unesp.br/
http://www.acervodigital.unesp.br/handle/123456789/66239
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seguir, ilustra uma videoaula sem acessibilidade e outra contendo elementos que 

a tornam acessível à PDV, incluindo, intérprete de libras e legenda. 

Figura 21 – Videoaula - D8 curso de Filosofia – Sem Acessibilidade 

 

Videoaula sem acessibilidade
21

 
Videoaula com acessibilidade 

(Intérprete de libras e Legenda)
22

 

Fonte: Acervo Digital da UNESP. 

Sobre a diferença entre a legendagem e o roteiro utilizado na a 

audiodescrição, Araújo (2010, p. 89) explica que se deve ao “fato de que a 

primeira ocorre simultaneamente às falas, enquanto a segunda é colocada, 

preferencialmente, no intervalo delas”. 

Os exemplos anteriormente apresentados ilustram situações em que, não 

havendo acessibilidade, uma PDV utilizando um leitor de telas não conseguiria 

compreender adequadamente seu significado, o que justifica, mais uma vez, a 

importância do trabalho realizado com os materiais do curso para produção de um 

e-book acessível. 

No entanto, diante de um trabalho desafiador, as entrevistadas relataram 

as dificuldades enfrentadas e comentaram as estratégias utilizadas para superá-

las. A principal delas está relacionada com o modo de realização da descrição 

das imagens. Segundo elas, algumas imagens, ricas em detalhes, conferiam um 

alto grau de complexidade ao serem descritas. 

                                                
21

 Disponível em: <http://www.acervodigital.unesp.br/handle/123456789/65978> Acesso em: 21 maio 2014. 
22

 Disponível em: <http://www.acervodigital.unesp.br/handle/123456789/65995> Acesso em: 21 maio 2014. 

http://www.acervodigital.unesp.br/handle/123456789/65978
http://www.acervodigital.unesp.br/handle/123456789/65995
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Os autores Pires, Raposo e Mól (2007, p. 5), ao descrever o trabalho 

realizado na adaptação de um livro didático para PDV, relatam terem utilizado a 

mesma estratégia que a equipe de descritores, ao considerar que: 

Para descrição das imagens, o primeiro passo realizado foi a 
análise do objetivo de cada uma no contexto. A partir daí, 
procurou-se descrevê-las de modo imparcial, tanto quanto 
possível, tendo-se o cuidado com detalhes importantes ao 
contexto e evitando aumentar desnecessariamente a quantidade 
de texto.  

Essa citação converge com o trabalho realizado junto às descritoras, uma 

vez que, as imagens do material do Curso de Filosofia estavam inseridas em um 

contexto, e não eram meramente ilustrativas. É possível inferir que o uso de 

imagens pelos autores teve como objetivo, ampliar o entendimento, exemplificar 

algo, esclarecer um conceito, possibilitando assim maior aproximação do leitor ao 

texto, de forma a aprofundar o conhecimento. 

Nesse sentido, como mencionam os autores supracitados, a descrição de 

uma imagem deve considerar o contexto em que ela se insere sem, no entanto, 

ser longa demais. Quanto mais longa a descrição, mais difícil para a PDV 

entendê-la, pois enquanto ouve sua leitura, deve ser capaz de criar uma imagem 

mental condizente com a imagem original. É possível perceber no material 

analisado que as descrições consideravam este fato. As entrevistadas relataram 

que por diversas vezes que uma imagem descrita por um integrante da equipe era 

analisada pelos demais e sua descrição passava por ajustes tanto com relação à 

contextualização, quanto com relação ao tamanho do texto. O exemplo abaixo 

ilustra esse fato. A imagem, primeiramente descrita por um dos integrantes da 

equipe23, teve seu texto analisado pelas demais descritoras que consensualmente 

reduziram os detalhes inicialmente apresentados, dando-lhe mais clareza, sem, 

no entanto desconsiderar o contexto no qual a imagem estava inserida.  

 

 

 

                                                
23

 A imagem foi descrita pelo autor desta pesquisa enquanto participante do grupo de descritores. 
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Figura 22 – Exemplo de imagem descrita - D4 curso de Filosofia 

 
Fonte: Material do Curso REDEFOR de Filosofia. 

Em seguida, é possível verificar como estava a primeira versão da 

descrição desta imagem. 

Início da descrição: Imagem do afresco Escola de Atenas, do artista renascentista 

italiano Rafael Sanzio, pintado de 1509 a 1510 na Stanza della Segnatura (Sala 

da Assinatura) no Vaticano, a pedido do Papa Júlio Segundo.  A pintura 

representa um encontro imaginário de sábios e filósofos clássicos de diferentes 

épocas, à escadaria de um palácio. Dentre eles, encontram-se pessoas em pé, 

sentadas ao chão e à escadaria, ajoelhadas ou ainda apoiadas às colunas e 

mármores do palácio, todos com vestes típicas da época. Na composição 

harmônica das personagens destaca-se ao centro, no alto da escadaria, o filósofo 

Platão, que carrega sob o braço esquerdo sua obra Timeu, apontando com a mão 

direita o céu, onde estaria a verdade, ao passo que Aristóteles, a seu lado, segura 

sua famosa obra, Ética, e gesticula em direção ao chão, insistindo que a verdade 

está na terra. Na parte inferior direita da escadaria encontra-se, cercado por um 

grupo de jovens, o matemático grego Euclides, inclinado e manuseando um 

compasso.  À sua volta, em pé, estão Zoroastro, profeta e filósofo da antiga 

Pérsia, que segura uma esfera celeste na mão esquerda, e Ptolomeu, 

matemático, geógrafo e astrônomo com um globo terrestre na mão esquerda. No 

lado oposto encontra-se a figura do filósofo e matemático Pitágoras, que, assim 

como Euclides é atentamente observado por um grupo de alunos, enquanto 

sentado demonstra teorias escrevendo em um livro que tem aberto às mãos. Na 

parte central inferior da escadaria, com a mão direita apoiando a cabeça e o 

cotovelo debruçado em um banco de mármore, está Heráclito, filósofo grego pré-

socrático, com um ar de melancolia escrevendo em uma folha. Fim da descrição. 
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O resultado final da descrição desta imagem e que foi utilizada no e-book, 

após análise das demais descritoras, pode ser lida logo abaixo. 

Início da descrição: Imagem do afresco “Escola de Atenas”, pintado por Rafael 

Sanzio, de 1509 a 1510. Representa um encontro imaginário de sábios e filósofos 

clássicos de diferentes épocas, à escadaria de um palácio. Pessoas em pé, 

sentadas ao chão e à escadaria, ajoelhadas ou ainda apoiadas às colunas e 

mármores do palácio. Ao centro, no alto da escadaria, está o filósofo Platão, 

carregando sua obra Timeu, apontando a mão direita ao céu. Aristóteles, ao seu 

lado, segura sua obra, Ética, e gesticula em direção ao chão. Na parte inferior 

direita da escadaria está Euclides, cercado por jovens, inclinado manuseando um 

compasso.  À sua volta, estão Zoroastro e Ptolomeu, este segurando um globo 

terrestre e aquele uma esfera celeste. No lado oposto, sentado, Pitágoras com um 

livro aberto às mãos. Na parte central inferior da escadaria, debruçado em um 

banco de mármore, Heráclito, com um ar de melancolia escreve em uma folha. 

Fim da descrição. 

É possível observar que a descrição ficou mais sucinta, objetiva e sem 

tanta riqueza de detalhes. No entanto, continua perfeitamente compreensível e, 

dada a redução na quantidade de texto, colabora para o entendimento da PDV 

que ao utilizar o leitor de telas, conseguirá ouvi-la e possivelmente criará uma 

imagem visual em sua mente condizente com a imagem original, tornando-a 

compreensível. 

Esse exemplo mostra que, ao descrever uma imagem, é fundamental que 

se considere, o objetivo da imagem em seu contexto, a imparcialidade na escrita 

e a excessiva e desnecessária quantidade de texto da descrição. Evidências 

sobre esses cuidados são apresentados a seguir, na fala transcrita das 

entrevistadas: 

Algumas dificuldades eram assim: viam algumas imagens, é... 
com muitos detalhes. Então a nossa dúvida era, se descrever 
todos os detalhes, se a descrição ficaria muito longa e o DV se 
perdesse nessa leitura. Porque nós sabemos que o leitor de telas 
tem que ter uma paciência grande. É só o DV que está meio 
acostumado. Porque um vidente que fica ali no leitor, ele fica 
tempos e perde a paciência. Então nós queríamos resumir a 
descrição para o DV não perder a vontade de continuar a leitura. 
(E1) 

[...] por exemplo, se a gente faz uma descrição muito detalhada às 
vezes a gente acaba fazendo com que o aluno se perca ali [...], 
em tantos detalhes daquela imagem, sendo que aquilo não é o 
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principal. Então, a gente teve que contextualizar isso e tem que ter 
essa noção do que é bom, do quanto é, do que é importante, essa 
objetividade [...]. (E2) 

Outro aspecto observado nas entrevistas diz respeito as particularidades 

das descrições. As entrevistadas relataram a importância de se definir alguns 

padrões de escrita e que, em alguns momentos, além dos cuidados relativos ao 

tamanho do texto criado para descrever a imagem, como mencionado 

anteriormente, houve a necessidade de utilizar estilos de escrita diferenciados, 

que elas definiram como “literal” e “interpretativa”.  

A escrita literal seria aplicada onde o texto de leitura do curso trouxesse as 

informações necessárias para a compreensão do elemento que estava sendo 

descrito, ou seja, é como se fosse uma leitura exatamente do que se vê, sem ter 

de explicar o seu significado. Como exemplo, a expressão lógica A(x)   B(x), 

presente no texto da Disciplina 8 do Curso de Filosofia, foi descrita da seguinte 

maneira: “Início da descrição: A maiúsculo. Abre parêntese, x minúsculo, fecha 

parêntese. Seta para direita. B maiúsculo. Abre parêntese, x minúsculo, fecha 

parêntese. Fim da descrição”. Essa descrição foi considerada pela equipe como 

uma descrição literal, isto é, letras e símbolos foram descritos exatamente como 

são lidos. Isso deve-se ao fato de que o conteúdo da disciplina abordava, 

esclarecia e exemplificava o significado de tal expressão. No exemplo dado, 

encontrou-se no texto a seguinte explicação, justificando a decisão pela descrição 

literal feita pela equipe:  

Figura 23 – Exemplo de explicação interpretativa - D8 curso de Filosofia 

 
Fonte: Material do Curso REDEFOR de Filosofia. 
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O exemplo anterior demonstra que a PDV poderia encontrar disponível no 

texto a interpretação, ou seja, o significado de tal expressão lógica. Assim, a 

leitura audível a PDV utilizando o leitor de telas, seria, tão somente, o que está 

efetivamente escrito no texto. No entanto, o mesmo leitor de telas utilizado não 

faria adequadamente a leitura dos elementos simbólicos da expressão lógica 

A(x)   B(x), como parênteses e seta. Dificilmente o leitor de tela faria a leitura e, 

se os lessem, possivelmente emitiria sons que não seria condizente com o que se 

apresenta efetivamente na escrita. 

As decisões quanto a descrição literal ou interpretativa, tomadas em 

conjunto pela equipe de descritores, dependia do contexto em que o elemento 

estava inserido no texto. O que significa que quando havia no texto a explicação 

do elemento, a equipe optava por descrevê-lo literalmente, evitando redundância 

de informação. Evidências sobre os cuidados tomados nesses casos são 

apresentados a seguir, pelas entrevistadas, que consideraram ter sido um dos 

desafios enfrentados durante o trabalho: 

[...] eu acho que as maiores dificuldades ocorreram no começo, 
até a gente conseguir determinar alguns padrões, determinar 
alguns modelos de descrição [...], saber de que forma fazer essa 
descrição, se só literal ou se literal e interpretativa, entendeu. 
Porque como é um curso de formação e de especialização então 
tinha todo esse conteúdo interpretativo em cada imagem. Então 
isso que a gente, no começo ficou meio assim: “como 
descrever?”... “faço uma descrição literal ou faço uma descrição 
interpretativa?”. E depois no final das contas a gente resolveu que 
para algumas coisas a gente teria que fazer os dois. Ah sim! Tinha 
algumas fórmulas matemáticas, a gente teve que fazer a 
descrição. E nesse caso, por exemplo, as nossas discussões 
sobre descrições literais e interpretativas, partiram exatamente 
daí. Porque nessas fórmulas que o texto apresentava, durante o 
texto mesmo, no conteúdo do texto elas já eram explicadas. Então 
a gente não viu a necessidade de fazer essa interpretação da 
fórmula. Então a gente fez uma descrição literal dessa fórmula 
para o aluno ter a possibilidade dos dois entendimentos, 
entendeu. Como um vidente teria. Então lendo o texto ele teria a 
interpretação daquela fórmula e com a nossa descrição literal ele 
teria, então ai, a ‘visualização’ daquela fórmula como ela é escrita 
[...]. (E2) 

Para evitar disparidades na forma da escrita, dada a personalidade de cada 

indivíduo ao descrever, as entrevistadas relatam que sempre estavam em contato 

para ajustar a forma da escrita torando-as mais próximas possíveis. Segundo 
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elas, a intenção é que fosse imperceptível a PDV que vários descritores haviam 

trabalhado na acessibilidade de elementos de um mesmo material. Para isso, 

havia na equipe uma dinâmica para que fosse possível revezar as escritas e 

forma que todos analisassem e sugerissem melhorias. Tal dinâmica foi declarada 

pela entrevistada E1: 

[...] nós montamos um sistema assim: a [E2] fica todo dia no 
CPIDES, de manhã. [...] eu fiz essa dinâmica também de ficar com 
a [E2] todas as manhãs e lá nós nos encontrávamos. Eu achava 
interessante porque eu tirava já as dúvidas com ela e a gente 
padronizava o nosso trabalho. Porque, quer queira, quer não, 
embora a gente [tenha feito] o mesmo curso, nós somos pessoas 
diferentes e nós escrevemos diferentemente, e a visão, cada uma 
tem uma. Por exemplo, a [E2] escreve de uma maneira, que a 
hora que eu vou ler lá na planilha, não preciso nem ver quem fez, 
pois, já sei que foi ela. Como o outro audiodescritor eu sabia. E 
cada um tem a sua personalidade para descrever e para trabalhar. 
Então, na verdade, a dinâmica foi montada de eu estar ao lado 
dela para tentar padronizar algumas falas. [...] trocávamos assim: 
“dá uma olhada na minha, dá uma olhada na sua” pra ver se tinha 
alguma diferença gritante. Porque para o DV na hora de ler não 
perceber que tem vários audiodescritores e seguir uma linha. (E1) 

Durante os testes com a PDV, que detalharemos a seguir, fica claro que, 

além das análises quanto a escrita, realizada pelos integrantes da equipe, a PDV 

também efetivava o trabalho de conferir as descrições para certificar-se de que 

estavam coerentes, claras e objetivas. 

[...] nós contratamos um DV [...] colocávamos o leitor de tela, ele 
ali conosco [...] conferia e falava “não isso ao está bom!”, “isso 
está com muito detalhe”, é..., “não entendi essa parte”. Então nós 
fazíamos a revisão junto com ele, que é um DV que já é um 
profissional. Ele já é um professor, e [...] mexe muito com leitor de 
tela e com a TA e com a EaD, porque ele já fez curso de 
educação a distância. Então, a gente direcionou e pegou uma 
pessoa que estaria hipoteticamente no curso lendo as figuras. E 
através disso, nós fomos aperfeiçoando as descrições e chegando 
num patamar de padronizar. Tá, então assim: de quem é, como é, 
e fechar. (E1) 

Em sua entrevista, E1 declara já ter tido experiência com outras PDV, e 

que também a alertaram sobre a excessiva quantidade de texto utilizado para 

descrição de determinada imagem. Segundo a entrevistada, tal experiência 

colaborou no trabalho realizado. 

[...] eu tinha quatro PDV e eles falavam “Não! Está muito grande 
essa descrição e eu me perdi”. Ai nós resumíamos e daí nós 
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fomos entendendo como eles entendiam, através do leitor de 
telas. (E1) 

Outra estratégia utilizada para superar as dificuldades e evitar descrições 

excessivas era a de, com os olhos fechados, ouvir a descrição realizada pelo 

outro e criar uma imagem mental. Isso ajudaria a melhorar sua descrição, 

tornando-as mais claras, conforme explica uma das entrevistadas: 

[...] teve descrições muito grandes, com muitos detalhes. Então, 
teve uma hora que ele falou assim “ai, eu estou aqui, mas, eu não 
lembro mais o começo”. Então, daí nós discutíamos o que é o 
principal para você saber. Daí ele foi colocando: quem é, como ele 
está, que cor ele está [...] Entendeu. Então, [...] a hora que você 
pega uma figura para descrever você olha como vidente. Em 
alguns momentos Marcos eu fechava o olho para imaginar aquela 
figura. Tá, e daí eu começava a descrever. E com ele [PDV], na 
revisão, eu fechava o olho. E tinha vezes que, como eu mandava 
para ele figuras que eram da [E2]  e que eu não tinha lido ainda, a 
hora que ele lia ali, eu imaginava a figura. Ai depois que eu abria a 
figura da [E2], e daí eu percebia se eu estava entendendo ou não. 
(E1) 

A mesma observação sobre o excesso na escrita foi feita pela outra 

entrevistada, ao dizer que a experiência se replicava durante todo o trabalho, 

principalmente no material do curso de Filosofia: 

Por exemplo, lá nós tínhamos muitas imagens de filósofos, no 
texto de Filosofia. Então é... a maior parte delas era, assim, 
imagens de busto, da cintura pra cima. Então às vezes a gente se 
empolgava muito detalhando as coisas da roupa, cores, babado, 
perucas, fisionomia, e tal. E ai ele [PDV] falava sempre assim pra 
gente: “Não! Vamos focar mais na expressão, ou em algum 
elemento”. Por exemplo, na Química a gente fazia bastante isso, 
nos instrumento que eles estavam na mão utilizando, e tal. Então 
assim, uma coisa mais objetiva, bem mais sucinta, mais clara e 
rápida. Então foi isso a gente fez. (E2) 

Em sua fala, a entrevistada diz que as decisões tomadas no início do 

trabalho, para a acessibilidade dos materiais de Filosofia, foram uteis também em 

outros cursos. No entanto, em outros momentos, ficou claro que a especificidade 

do material e o foco no público alvo demandaria a ajuda de alguém com 

experiência no conteúdo e conhecimento na área. Conhecimento esse que a 

equipe de descritores não possuía. Isso ocorreu com os materiais da disciplina de 

Química do Programa REDEFOR, pois para descrever suas fórmulas, foi 
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necessária a colaboração de um profissional da área. Explica a entrevistada E1 

que: 

[...] em Química nós nos deparamos com milhões de dificuldades. 
Nós tivemos que contratar um professor e uma aluna para nos 
auxiliar nas fórmulas. [...] eu não sou da área de Química, então 
tem fórmulas ali que tem nomes específicos e não era do meu 
conhecimento, por mais que nós pesquisamos em livros, tabela 
periódica e materiais de Química, mas nós percebemos ali que se 
não tivesse um profissional de Química para revisar e para nos 
orientar, nós não conseguíamos descrever as fórmulas. Tanto é 
que foi muito trabalhoso, muito difícil. [...] Agora, tivemos aluno, 
tivemos revisão do professor, mas eram muitas fórmulas, eram 
muitas. (E1) 

O relato acima esclarece que, mesmo não tendo formação específica na 

área de conhecimento do curso, é importante que o descritor considere o público 

alvo da ação que teria acesso a esse material. Entretanto, fica evidente que o se 

descritor for da área de conhecimento do material, isso ajudaria no trabalho. 

Nesse sentido, a equipe preocupou-se em contratar especialistas em conteúdo 

para colaborar na descrição dos elementos do curso de Química, dado o público 

alvo do Programa REDEFOR, uma vez que, como cita E1: “o REDEFOR está 

direcionado para especialização, para as pessoas da área”. 

Além das preocupações com o público alvo, outras estratégias foram 

utilizadas pela equipe para que se atingissem os objetivos do trabalho, como por 

exemplo, os testes realizados com uma PDV, que mostraram ser de fundamental 

importância, como verifica-se a seguir. 

Utilizando o leitor de telas, os materiais com acessibilidade eram testados 

por uma PDV na intenção de analisar se havia clareza na acessibilidade 

incorporada ou se eram necessários ajustes. A PDV contratada para realizar os 

testes foi escolhida porque apresentava certa experiência em uso de leitores de 

tela, lecionava e tinha noções básicas de EaD. Uma das entrevistadas cita os 

critérios adotados pela equipe para a escolha da pessoa que fez os testes: 

Bom, a pessoa que fez foi o X, [...] e o critério que nós usamos 
para escolha dessa pessoa era alguém que justamente estivesse 
ligado a área da educação e que tivesse um grande conhecimento 
de [leitores] de telas diferentes, [...] que trabalha com alunos com 
DV. (E2) 
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Sobre a contratação, E1 justifica porque definiram tais critérios para 

escolha da pessoa que faria os testes utilizando o leitor de telas: 

[...] a seleção foi o seguinte... é uma pessoa que é um professor 
de Braille, é um profissional da área de Matemática e da 
Pedagogia. E ele é DV, ele é cego, é total. Ele tem os dois olhos 
de vidro, não enxerga nada. Mas, é uma pessoa de graduação. 
[...] Porque daí você tem que ver uma pessoa que já trabalha com 
computador, que já entende de leitor de tela, que já trabalhou na 
EaD. Porque na hora que ele for fazer o trabalho ele tem que ter 
essa noção do todo. Então pegamos uma pessoa de nível 
universitário, nível superior, uma pessoa que trabalha na área da 
DV, uma pessoa disponível, responsável e direcionada. (E1) 

É possível perceber no depoimento que a equipe definiu um perfil bem 

específico, para que a pessoa contratada fosse capaz de avaliar, possibilitando 

assim, atingir os objetivos do trabalho, que era o de garantir a acessibilidade dos 

materiais do curso. 

No entanto, uma das entrevistadas relata ter sido um desafio encontrar 

essa pessoa, pois não havia tantos profissionais disponíveis para executar o 

trabalho com a responsabilidade desejada: 

[...] até para achar esse profissional tivemos dificuldades, porque 
não temos tantos profissionais no interior que estejam capacitados 
com diploma de graduação, experiência de trabalho com carteira 
assinada. [...] se não fosse [ele], eu teria mais uns dois DV para 
chamar aqui, se [ele] não pudesse pegar esse trabalho. Eu não 
conseguiria achar mais que isso. (E1) 

Mais uma vez, dada a dificuldade de encontrar o profissional para executar 

o trabalho E1 explica que, ao realizar os testes estariam simulando uma PDV que, 

utilizando leitor de telas, faria uso dos materiais do curso, conforme relato a 

seguir: 

[...] nós contratamos um DV. [...] Então nós fazíamos a revisão 
junto com ele, que é um DV que já é um profissional, ele já é um 
professor, e ele mexe muito com leitor de tela e com a TA e com a 
EaD, porque ele já fez curso de EaD. Então a gente direcionou e 
pegou uma pessoa que estaria hipoteticamente no curso lendo as 
figuras. E através disso, nós fomos aperfeiçoando as descrições e 
chegando num patamar de padronizar. (E1) 

É possível observar que a PDV contratada considerou sua experiência em 

outro curso a distância fundamental para que conseguisse realizar este trabalho. 

E1, que foi sua tutora no curso citado, enfatiza seu avanço destacando sua 
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atuação antes e depois de sua participação no curso e como isso colaborou no 

trabalho em questão: 

[...] Inclusive ele fez o curso de TA. E ele falou: “[...] se eu não 
tivesse feito o curso de TA eu teria muita dificuldade em realizar 
esse trabalho”. [...] E da experiência que eu tive com eles 
[cursistas] no TA em quatro meses, [...] a diferença do X que era 
um dos meus alunos do TA, da minha pesquisa no início do TA e 
na audiodescrição foi gritante. [...] É... por exemplo, ele utilizava 
muito a tecla Tab, a tecla Shift, e isso ia muito tempo. E, 
inicialmente ele tinha dificuldade na EaD, então nós tivemos que 
fazer encontros presenciais. Se não ele não conseguia sozinho. E 
ai, por exemplo, agora na audiodescrição, eu mandava para ele e 
ele já conseguia sozinho. A evolução dele foi muito grande. (E1) 

Fica claro que, mesmo não sendo objetivo do trabalho realizado, a 

oportunidade oferecida à PDV contratada, colaborou para seu desenvolvimento 

profissional e pessoal. Além disso, uma das entrevistadas relata a importância da 

participação da PDV na realização do trabalho de acessibilidades dos materiais: 

[...] foi completamente um trabalho de parceria de equipe e 
construtivo. Eu acho assim, sem a presença do DV nessa revisão, 
o trabalho não ficaria tão direcionado para o DV. Tá, porque tem 
que ter uma pessoa DV por que é ele quem vai ser o aluno. Ele 
quem tem que saber se aquilo está acessível ou não. Então eu 
acho que completou. (E1) 

Evidenciou-se a importância da PDV durante o processo de verificação das 

descrições, avaliando o trabalho realizado, uma vez que os testes foram 

imprescindíveis para garantir a acessibilidade dos materiais. Para executar o 

trabalho, a PDV utilizou o leitor de telas NVDA, conforme explica E2: 

[...] no texto a gente fez primeiro muitos testes com os [leitores] de 
tela, pra saber o que a maior parte deles era capaz de ler ou não. 
Então a gente se baseou na verdade no NVDA. Mas, a gente 
tentou suprir não só [...] os elementos que essa última versão dele 
não consegue audiodescrever. A gente tentou em umas versões 
um pouco menos atuais, [versões anteriores], para ter [...] maior 
acessibilidade mesmo para pessoas que usam versões mais 
antigas. E também como ele testava em vários [leitores de tela] a 
gente podia perceber diferenças que os [leitores de tela] 
apresentam, por exemplo, na pronúncia de uma palavra ou de 
outra. Então dependendo da palavra um dos [leitores de tela] não 
conseguia fazer bem. Ficava desconexo, e a pessoa não 
conseguia entender bem. Então ele falava: “olha essa palavra, 
acho melhor trocar”. E ai a gente trocava e adequava, testava em 
todos eles para ver se ficava melhor. (E2) 
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Os testes utilizando leitor de tela eram realizados no Centro de Promoção 

para Inclusão Digital, Escolar e Social (CPIDES), localizado no campus da 

UNESP de Presidente Prudente. E2 explica como os testes eram realizados: 

Olha, os encontros eram feitos lá em Presidente Prudente no 
CPIDES, na UNESP de lá, e esses encontros eram feitos mais ou 
menos uma vez por semana. Então a gente fazia a descrição dos 
materiais durante a semana e ai no final da semana, assim, na 
sexta-feira ele vinha e fazia toda essa revisão. É claro que ele já 
tinha uma leitura previa do texto. [...] Então a gente fazia a 
descrição dessas imagens apresentava para ele e sempre 
contextualizado ao texto. Então ele lia o texto e depois via as 
nossas descrições no momento em que a imagem aparecia. E 
muitas vezes falava: “Não!, acho que essa parte pode tirar, porque 
não é tão importante, se não fica muito longa a descrição”. Então, 
ele foi nos ajudando nesse sentido. [...] E muitas vezes a gente 
mandava também as descrições para ele. Então ele já fazia toda 
uma análise anterior e quando ele chegava só fazia as 
orientações. (E2) 

Durante o processo de avaliação das descrições, em que a PDV utilizava o 

leitor de telas NVDA, alguns detalhes observados pela equipe foram relatados 

pela entrevistada E1 ao dizer que ajustes foram realizados de acordo com o 

retorno dado pelo leitor de telas: 

[...] alguns sinais [...] nós verificamos que o leitor de telas tinha 
dificuldade de ler ou que não lia corretamente para o DV. [...] por 
exemplo, se ele vai de linha em linha ou se ele vai de letra em 
letra já tem diferença também. O X testava muito isso. Então, por 
exemplo, teve alguns momentos de “abre parênteses”, que nós 
traduzimos. Tá, então não era uma figura. São símbolos pequenos 
que no decorrer da leitura do texto poderia dificultar o 
entendimento do DV. [...] E daí, depende do leitor de tela que está 
usando. [...] Nós utilizamos o NVDA e na intenção do DV ele tem 
que usar o NVDA. Então foi descrito algumas linhas [...] 
dependendo da voz que você põe no leitor. Ele utilizou a voz da 
Raquel. Mas, teve um outro momento que nós utilizamos [...] a voz 
de outras pessoas e não se entende. Tá, então nós descrevíamos, 
mas, dependendo da voz utilizada. Ai ele ia de letra por letra. Mas, 
daí, vai muito tempo, o DV cansa, e não vai fazer a disciplina. (E1) 
 

Em outros momentos, as sugestões da PDV foram úteis tanto para a 

execução quanto para a organização do fluxo do trabalho, conforme explica a 

entrevistada abaixo: 

[...] tinha semana que nós marcávamos encontros quatro ou cinco 
vezes por semana. Porque os encontros eram marcados conforme 
a figuras eram liberadas e descritas. Então tinha um processo 
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para ele ser chamado. Então nós marcávamos encontro e tinha 
vezes que nós ficávamos das duas às seis da tarde. Então era 
conforme o que tinha ali. Então o trabalho era executado assim: 
[...] inicialmente nós começamos indo na planilha, eu copiava e 
colava no Word e encaminhava para ele. Isso você tem que 
mandar em anexo. Porque senão o leitor de tela dele não lia. [...] 
Isso foi o início do trabalho. Aí, era muito trabalho, porque, o leitor 
de tela é lento. E ele tinha que escutar. Nós tivemos que ficar em 
silencio, nós fechávamos a porta. Qualquer ruído atrapalhava a 
concentração dele. [...] Ai, ele lia eu já corrigia, nós corrigíamos na 
hora. Ele falava: “Esse aqui não está bom”, ou “o que que é 
isso?”. E nós resumíamos ali e fechávamos [...] e daí eu partia pra 
outra. Ai ele falou: “[...] manda por e-mail ao invés de eu ver aqui 
na hora, porque daí eu já vejo em casa e já tenho uma visão maior 
do que te falar”. Porque teve um dia que nós ficamos muito tempo 
em dez figuras. Deu muito trabalho e ficou muito cansativo. E eu 
via aquilo como se ele estivesse lendo o Word já. E ai eu falei 
“nossa, ele não vai aguentar”. Entendeu? [...] Então daí 
posteriormente, [...] quando a gente fazia a descrição, eu copiava 
no Word e mandava pra ele. Ele ficava uns dois dias com isso. E 
ai nós marcávamos. O trabalho fluiu muito mais rápido, porque ele 
já vinha com as correções e na hora a gente já via ali, com o leitor 
de tela, que as correções dele clareava muito mais. (E1) 
 

Uma das preocupações da PDV foi relatada pela entrevistada E1, ao dizer 

que seria interessante disponibilizar com antecedência o material acessível à PDV 

ao participar de um curso em EaD: 

Então ele até falou, que se um DV estiver mesmo no curso, de 
mandar talvez esse material anteriormente para ele ler. Por que a 
leitura de um DV e a leitura de um vidente o tempo é diferente. E 
ele coloca que um DV que não possui o material anteriormente 
que um vidente ele vai ficar pra traz. Então ele até colocou de, ou 
o curso abrir exceções para um DV, ou encaminhar um material 
ou impresso ou em CD anteriormente do início do curso. Então 
são coisas a se pensar para até como sugestões desse trabalho. 
(E1) 

Como já mencionado anteriormente neste mesmo capítulo, a descrição 

realizada deve ser clara e objetiva, aspecto também ressaltado pela PDV, 

conforme cita E2:  

[...] objetividade tem que ser um dos primeiros elementos. E isso 
era uma coisa que ele sempre falava. Que tinha que ser bem 
objetivo, colocar só o que realmente é importante, porque se não 
eles acabam se perdendo mesmo e o foco, que é o texto, eles 
acabam perdendo esse foco, fica uma descrição muito longa. (E2) 
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No entanto, conforme salienta E2, a partir da sua visão macro do projeto, 

algumas sugestões da PDV não eram consideradas, dado o entendimento da 

especificidade do material e do público alvo a que se destinava: 

Agora, [...] outro aspecto é que nem tudo que ele sugeria a gente 
acatou. Então alguns termos, porque, como era também um curso 
de especialização a gente tinha que ter uma linguagem adequada 
a esse público. Então muitas vezes ele sugeria que a gente 
trocasse uma palavra por outra e a gente falava: Não! Para um 
público de especialização eles vão ser completamente capazes de 
entender isso. Então, às vezes, a gente optava por deixar uma 
linguagem mais formal, mais acadêmica. (E2) 

Dos aspectos apontados anteriormente, oriundos da análise das 

explicitações dos sujeitos participantes da pesquisa, emergiram algumas 

sugestões e recomendações que serão apresentadas a seguir, na última 

categoria definida nesta dissertação. 

4.3. Sugestões e recomendações futuras 

Conforme citado no início deste capítulo, na última categoria de análise 

proposta para a pesquisa, apresentamos algumas sugestões que, esperamos, ser 

úteis em trabalhos futuros, nesta área de conhecimento. A intenção é que as 

considerações aqui apresentadas possam orientar futuros autores, professores e 

equipes de trabalho na produção de conteúdos para e-book acessível à PDV. 

As sugestões e recomendações descritas a seguir resultam dos dados da 

pesquisa, obtidos a partir da entrevista semiestruturada e dos documentos 

analisados no projeto de adequação dos materiais do Curso REDEFOR para 

produção do e-book acessível, e consideram também os referenciais teóricos 

apresentados no capítulo 3. 

A produção de material digital acessível para PDV é um campo ainda novo, 

pouco explorado e com grande potencial pedagógico. Durante a produção de 

conteúdos digitais alguns cuidados podem garantir maior grau de acessibilidade, 

não somente à PDV, mas ao público em geral, conforme destacam Baranauskas 

e Mantoan (2001, p. 15): 
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Algumas alterações simples como fornecer equivalentes textuais 
para recursos multimídia, colocando legendas nas imagens, por 
exemplo; ou assegurar que o esquema de cores utilizado não 
cause dificuldades à visualização, aumentando o contraste podem 
facilitar o acesso de todos, independentemente dos que podem 
mais ou menos em função do estado de seus sistemas perceptual, 
cognitivo ou motor.  

O trabalho de análise realizado nas duas categorias anteriores, “Fluxo e 

equipe de trabalho” e “Desenvolvimento do trabalho” possibilitaram ampliar a 

compreensão sobre como organizar e concretizar um trabalho com o objetivo de 

conferir acessibilidade em materiais digitais. 

A partir das análises realizadas até o momento nesta pesquisa, foi possível 

identificar algumas dificuldades quanto: o atraso na conclusão da normatização 

do material do curso e os prazos para realização do trabalho; a composição da 

equipe e interação para dinamização das ações; a adequação nos materiais. A 

seguir, apresentamos algumas sugestões acerca destes itens, observações 

advindas da experiência pessoal e da literatura, com vistas a possibilitar 

melhorias na produção e acessibilidade de materiais voltados à PDV. Por fim, 

apresentamos algumas reflexões sobre possíveis implicações destes recursos no 

desenvolvimento do currículo de cursos em EaD e na própria condução 

(realização) dos mesmos.  

 

Sugestão 1. O conteúdo e os prazos 

Conforme mencionado pela equipe de descritores, se a etapa de 

normatização e verificação de direitos autorais dos materiais a serem descritos 

estivesse finalizada quando do início das descrições, haveria melhor fluidez e 

agilidade nas ações desta equipe, o que otimizaria o tempo, dada a complexidade 

do trabalho e o exíguo cronograma a ser cumprido. 

Eu acho que a primeira coisa, é assim, você tem que ter o texto 
finalizado pelo autor e revisto por esse autor, você tem que estar 
trabalhando com esse texto pronto. E quando eu digo pronto é 
assim com todas as imagens, já com cessão de direitos autorais. 
Quer dizer, pronto assim, finalizado que você possa trabalhar com 
tudo aquilo que está ali. Então eu acho que isso é uma coisa que 
facilita o trabalho de toda equipe. [...] O nosso trabalho dependia 
um pouco disso. E a gente também não teve acesso a esses 
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textos finalizados. Então nós trabalhamos com os textos originais. 
E isso também sempre tem uma diferença, lógico. A partir do 
momento em que o autor faz uma revisão ele muda algumas 
coisas [...]. Então seria importante que a gente trabalhasse em 
cima desse texto finalizado. Eu acho que se isso tivesse 
acontecido, o fluxo de trabalho seria mais tranquilo. Poderia 
estipular prazos e não ficar dependendo do trabalho de outras 
equipes para depois desenvolver o nosso, porque ai, é lógico que 
se um atrasa, atrasa o trabalho do outro e assim vai, em cadeia, 
atrasa o trabalho de todos. Eu acho que isso facilitaria o nosso 
fluxo. (E1) 

Dessa forma, sugerimos para ações futuras ter em mãos todos os materiais 

finalizados (no que se refere à normatização e direitos autorais), para melhor 

execução do fluxo de trabalho e cumprimento do cronograma. Isso otimiza o 

tempo de trabalho das equipes quando se tem materiais já produzidos para 

incorporação da acessibilidade. Em outro extremo, consideramos que o ideal 

seria que os especialistas autores já produzissem materiais acessíveis, ou pelo 

menos, que considerassem alguns dos aspectos de acessibilidade, conforme 

exemplificado nesta pesquisa. Mesmo assim, a composição de uma equipe 

multidisciplinar se faz necessária para trabalhos que envolvam a acessibilidade de 

materiais para PDV. 

 

Sugestão 2. A equipe de trabalho 

A análise dos dados mostrou que a constituição da equipe é um fator 

fundamental e preponderante para atingir os objetivos propostos, e que segundo 

Schlünzen et. al. (2011, p. 31), é possível desde que o trabalho ocorra de forma 

colaborativa e respeitando as individualidades. Para a autora, 

[...] as estratégias eficazes são construídas de forma coletiva, e 
elas também são desenvolvidas ao longo do processo. Para isso, 
há a necessidade de envolvimento da equipe, de ser viabilizados 
meios para que cada um possa se expressar, dar sua opinião. [...] 
Trabalhar junto em prol de um objetivo quer dizer saber trabalhar 
com as suas diferenças e do outro, seja em relação ao ritmo, 
experiência, conhecimentos entre outros.  

Para uma das entrevistadas desta pesquisa, a constituição de uma equipe 

impacta diretamente nas ações desenvolvidas e nos resultados do trabalho. Ao 

ser questionada sobre as principais características que devem ser observadas na 
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criação de um e-book acessível, E1, imediatamente, refere-se à equipe, dizendo: 

“[...] inicialmente a formação da equipe, que é o que aconteceu conosco.[...]. 

Direcionamento de cada equipe: como fazer, onde fazer, quando fazer”. Além 

disso, destaca também a importância de executar o trabalho com competência, 

transmitindo confiança no trabalho colaborativo: “[...] é importante [...] cada um ter 

o seu espaço naquilo que está fazendo e ter competência para isso. E um confiar 

no outro. Daí o trabalho sai bem feito”. E1. Nesse sentido, deve-se respeitar a 

subjetividade de cada um, mas manter o foco na construção de um trabalho 

colaborativo pautado na interação dialógica. 

A interação e o diálogo foi uma das premissas observadas no trabalho dos 

descritores. A ausência de comunicação entre os integrantes das equipes, diante 

da dimensão do projeto, poderia afetar todo o cronograma de ações a serem 

desenvolvidas. A entrevistada E1 relata a constante comunicação entre seus 

pares, ao dizer que: 

Os e-mails que E2 encaminhava, ela mandava tudo com cópia pra 
mim. Então, o principal, acho, de uma equipe, é esse diálogo, 
esse entendimento. Porque o trabalho é muito difícil. Muito 
complexo e muito detalhista. (E1) 

Ainda sobre a interação, a entrevistada relata o quanto o apoio e parceria 

dos demais descritores foi importante para superar as dificuldades encontradas 

durante o trabalho: 

[...] nós tínhamos dialogo diário, tanto por e-mail quanto telefone e 
encontros diários, que eram todas as manhãs. [...] Então essa 
parceria foi de grande importância para um trabalho bem feito, eu 
acredito, porque, é um trabalho tenso, é trabalhoso, exige muita 
concentração, tem que ter o cronograma e tem que ter pessoas 
responsáveis pra fazer. 
[...] Mas eu acho assim que a importância de uma equipe, no meu 
olhar é tranquilidade, união, reuniões [...] para um objetivo comum. 
[...] Inclusive teve dias que eu tive muita dificuldade, chorei de 
nervoso. E agradeci por eu ter as duas outras pessoas ao meu 
lado me apoiando, [...] me incentivando, porque, é uma pressão 
grande [...]. (E1) 

Nesse sentido, corrobora-se com a entrevistada de que a equipe deve ser 

constituída de modo que seus papéis fiquem bem definidos desde o início do 

projeto. A interação e a colaboração entre os pares fortalecem a equipe e, 
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conduzidas pelo diálogo constante, fazem com que um incentive outro na 

acessibilidade dos materiais para PDV. 

 

Sugestão 3. A produção de material acessível 

Embora o trabalho apresentado nesta dissertação tenha como foco 

principal as PDV, um material acessível de curso em EaD pode ser produzido de 

forma que atenda outras pessoas, além do público alvo previamente definido. 

Pensar no currículo de um curso a distância que utilize materiais acessíveis, como 

os apresentados nesta pesquisa, significa trabalhar para garantir o direito de que 

todos tenham acesso à informação e possam construir seu conhecimento com 

autonomia. Francisco e Souza (2013) defendem que o conteúdo deve ser 

acessível, o que evidentemente interfere na forma de conceber o currículo, desde 

a sua concepção: 

Em contexto de aprendizagem, a informação e o conhecimento 
devem ser recebidos por todos os estudantes, independentemente 
do formato onde o mesmo é transmitido. Para que não haja 
discriminação face às incapacidades impostas por condicionantes 
físicas, sensoriais, cognitivas ou mesmo provocadas por fatores 
extrínsecos ao indivíduo, a informação deve ser preparada 
previamente e não adaptada quando surge um “caso”. 

De acordo com uma das entrevistadas, pensar em criar materiais 

acessíveis para todos é possível. No entanto, dadas as especificidades dos 

elementos que eles possam conter, alguns leitores de tela podem não executar 

adequadamente sua leitura. 

Se você tem uma imagem, para uma PD ela tem que ter a 
descrição dessa imagem, ela tem que estar embutida no texto, de 
forma que o [leitor de telas] possa acessar e ler essa imagem para 
ela. Da mesma forma com as fórmulas, as tabelas, os gráficos. 
Tudo isso porque os [leitor de telas] não conseguem ler gráficos, 
tabelas. Então, eu acho que dá para você produzir um material 
que aparentemente seja muito semelhante. Mas é claro que esse 
material com acessibilidade vai contar com ‘ene’ recursos que o 
material normal não teria, não precisaria. (E2) 

Ao pensar em ampliar o acesso aos materiais, E1 diz que é perfeitamente 

possível uma pessoa que não apresente deficiência utilizar os recursos de 
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acessibilidade incorporados nos materiais. O diálogo a seguir, entre o 

pesquisador e a entrevistada E1, explicita esse fato: 

Pesquisador: [...] é necessário fazer um material específico para 
PDV e um material específico para pessoa que não tenha DV, por 
exemplo, em um curso a distância? Ou é possível em um mesmo 
material você unir as duas adequações para atender a todos os 
públicos? 
E1: “Não! Pode ser em um mesmo material. [...] a descrição vai 
ficar atrás da imagem. Essa é a proposta. [...] O DV, vai implantar 
o leitor de tela, porque ele já tem no computador dele. [...]. E a 
hora que chegar na imagem ou no símbolo [...] ele vai ler.” 
Pesquisador: Há uma descrição codificada atrás da imagem no 
material que o leitor vai identificar e fazer a leitura? 
E1: Exatamente. O vidente não precisa do leitor de tela. Ele nem 
tem instalado. Agora se ele tiver a curiosidade nesse material, 
como é acessível ao DV ele pode instalar o leitor de tela no 
computador dele e ler [...]. Ele não tem necessidade disso. Então 
ele pode ir por curiosidade.  
Pesquisador: Mas pode ampliar o significado para pessoa sem 
deficiência também com relação ao conteúdo não é? 
E1: Sim, sim. Por que assim, se o vidente tiver curiosidade e 
tempo [...] de ouvir através do leitor de tela essa descrição, ele vai 
perceber coisas que na imagem que ele olhou ele não percebeu. 
Porque, a audiodescrição é mais detalhada. [...] Ele vai criar uma 
imagem mental daquela imagem. E assim, com detalhes, com 
som, ele vai parar para escutar [...] vai ser mais interessante para 
ele, porque ele vai pegar mais detalhes [...]. 

Em contrapartida à opinião anterior, a outra entrevistada, relata que pode 

haver a necessidade de se produzir materiais diferentes, dependendo do objetivo 

do material e do público alvo e da versão do leitor de telas utilizados: 

Então, eu acho que vai depender muito do público que você está 
querendo atingir. Se você considerar pessoas que utilizem a 
última versão do NVDA, então você até pode trabalhar com o 
mesmo material. Então um e-book, o mesmo que serviria para 
vidente, serviria para um DV. É claro, ele pode também servir a 
baixa visão, porque também pode ser embutido alto contraste, 
recursos que [...] atenda a esse público. Então eu acho que sim. 
Agora, se você quiser atender a um público maior ai eu acho que 
você tem que pensar em outros tipos de material, entendeu, 
porque, por exemplo, tem leitor de tela que não lê PDF, então não 
vai conseguir ler o meu e-book, então só consegue ler Word, por 
exemplo. Então esse material teria que ser pensado em dois 
formatos, pelos menos um Word acessível e um e-book. Então, eu 
acho que depende do seu objetivo. (E2) 

O diálogo acima mostra que a utilização de materiais acessíveis assegura 

não somente o direito da PDV ao acesso, criando possibilidades para a 
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construção do conhecimento de forma mais autônoma, mas também a ampliação 

do repertório dos demais usuários, permitindo-lhes conhecer e utilizar recursos 

que devem ser pensados e implementados com vistas à inclusão. Para Francisco 

e Souza (2013, p. 10), todos se beneficiam com a acessibilidade. Segundo os 

autores, 

Isto significa que é possível criar um conteúdo para todos, tendo 
especial atenção às necessidades específicas de cada perfil de 
utilizador. Assim sendo, podemos sintetizar 3 razões fundamentais 
para a produção de conteúdos acessíveis:  
1. Possibilitar o acesso aos conteúdos a todas as pessoas, 
incluindo as pessoas com deficiência, independentemente do tipo 
de incapacidade;  
2. Facilitar a navegação e compreensão dos conteúdos ao maior 
número de pessoas, dando maior visibilidade aos seus conteúdos;  
3. A acessibilidade é um valor acrescentado, beneficiando todos 
os estudantes/utilizadores.  

Nesse sentido, a sugestão é que a produção de materiais acessíveis não 

ocorra desvinculada dos demais materiais. Ao invés disso, deve-se pensar o 

currículo acessível como um todo, buscando aliar ações para produção de 

materiais e cursos acessíveis a diversos públicos com diferentes deficiências. 

Um material acessível desperta interesse, também, em pessoas que não 

dependem da acessibilidade, aumentando assim a cultura da inclusão. Além 

disso, a acessibilidade em material permite que a PDV desenvolva a sua 

autonomia e independência, conforme afirma E1:  

[...] se você não tem acessibilidade, você não tem autonomia e 
independência. Então o que está acontecendo com o REDEFOR, 
você está dando autonomia e independência ao DV para ele estar 
incluído na EaD. [...] A partir dessa abertura de um curso de EaD 
acessível ele [PDV] vai estar muito interessado em crescer. (E1) 

Com isso, acreditamos que um mesmo material possa ser acessível a 

todos, sendo utilizado tanto por PDV quanto por pessoas videntes, desde que as 

adequações de acessibilidade incorporadas mantenham em seu layout todos os 

elementos necessários para ambos os públicos. Uma das entrevistadas salienta 

que: 

[...] na medida do possível esse material tem que ser o mais 
próximo possível ao material original do curso, vamos dizer assim, 
seria um material para um vidente. Então a primeira coisa seria 
essa. Transformar esse material em um material acessível, mas, 
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sem mudar o layout dele. Então ele tem que ser um texto normal. 
E os recursos de acessibilidade tem que estar embutidos ali. E eu 
acho que o importante é a gente elaborar um material que 
possibilite a acessibilidade de muitas pessoas. (E2) 

Embora na fala anterior E2 aponte a intenção de se manter o material 

acessível o mais próximo possível do original, muitas vezes são necessárias 

adequações no sentido de permitir que o leitor de telas faça adequadamente a 

leitura do material, o que pode exigir um layout mais simplificado, sem, no 

entanto, prejudicar a qualidade do material e o entendimento dos demais públicos. 

Em outros casos, é perfeitamente possível conciliar a acessibilidade ao material 

original sem alterá-lo. Por exemplo, a imagem que tiver um equivalente textual 

não deve ser suprimida do material, dando lugar ao texto que a descreve. Deve 

ser mantida no material e sua descrição incorporada para que o leitor de telas 

faça sua leitura. Isso atenderá ao vidente e a PDV. 

As equipes que trabalham com EaD, ao se preocupar com a acessibilidade 

dos materiais para PDV, como as que foram implementadas nos cursos 

REDEFOR, estarão colaborando para que a inclusão efetivamente aconteça. 

Dessa forma, concluímos que ao pensar um curso em EaD que tenha PDV em 

seu público alvo, deve-se tomar todos os cuidados para que os materiais 

produzidos sejam acessíveis e considerem os aspectos destacados neste 

trabalho com relação às adequações necessárias para garantir essa 

acessibilidade. Percebemos, portanto, que, a partir dessa adequação, a produção 

de um e-book acessível à PDV é uma realidade que deve ser considerada entre 

os materiais de curso em EaD, sempre respeitando as recomendações de 

acessibilidade e focando na inclusão da PDV como um todo. 
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CAPÍTULO 5 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O acesso e uso das TDIC têm possibilitado a disseminação de cursos para 

formação de educadores via ambientes virtuais de EaD. Essa modalidade traz 

contribuições significativas para formação do educador, uma vez que possibilita, 

por exemplo, a realização dos estudos in loco ou em outros locais e em 

momentos em que tiver disponibilidade, a interação on-line individual e em grupo 

e a ressignificação da questão de tempo e local. Sob tais aspectos, a EaD 

desempenha um papel social importante enquanto modalidade que busca 

colaborar para a democratização da educação. 

É preciso, portanto, que todos tenham a mesma oportunidade de acesso à 

informação para construção do conhecimento. As PDV, por diversas vezes, são 

privadas de participar de cursos a distância ou até mesmo acessar materiais em 

algumas plataformas digitais. Em um ambiente digital, cuja informação é obtida 

principalmente por meio da visão, a acessibilidade dos recursos disponíveis é 

fundamental. Sua ausência dificultará a participação desse público 

especificamente, que encontrará barreira, por exemplo, ao tentar acessar as 

ferramentas do ambiente e os materiais didáticos utilizados no curso. Portanto, 

faz sentido pensar que uma sociedade inclusiva deve prever a produção e a 

veiculação de materiais didáticos acessíveis, de modo que possa proporcionar a 

autonomia e independência de uso para as PDV. Isso pressupõe implementar as 

adequações necessárias para que uma PDV tenha o mesmo nível de acesso e 

apropriação da informação obtida por uma pessoa vidente. 

Nesse sentido, no percurso deste trabalho, buscamos analisar aspectos 

referentes à adequação de acessibilidade implementada em materiais didáticos 

de um curso a distância. Tal análise se deu por um prisma muito específico, o da 

produção de e-book acessível para as PDV, que, enquanto recurso didático, 

apresenta-se como um enorme potencial pedagógico e inclusivo.  

Os materiais do curso analisados nesta dissertação foram produzidos sem 

acessibilidade. Com isso, partimos do pressuposto de que todo material, cujo 

conteúdo não é acessível, deverá passar por um processo de adequação, 
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resultando ao final em materiais acessíveis. No entanto, ao longo do trabalho foi 

possível perceber que os materiais passaram por uma transformação em sua 

forma de ser apresentado, nos levando a concluir que houve mais que uma 

adequação. Elementos foram incorporados nos materiais, alterando sua forma 

inicial, sem, no entanto, alterar sua essência conceitual ou intencionalidade 

didática. Por exemplo: em imagens, tabelas e gráficos incorporamos uma 

descrição textual; nas videoaulas incorporamos audiodescrição, libras e legenda. 

Em ambos os exemplos, há um direcionamento que não é neutro, pois parte da 

subjetividade de quem realiza o trabalho e, por isso, a produção resulta em uma 

transformação do material inicial. Nesse sentido, o material produzido para um 

determinado fim foi adequado, transformado, a partir da acessibilidade realizada, 

para atender ao público de PDV. 

Assim, entendemos que esta pesquisa apresenta significativa relevância 

científica, educacional e social, uma vez que não evidenciou-se, na literatura 

consultada na época de sua elaboração, trabalhos sobre a adequação e produção 

de materiais em formato de e-book acessível à PDV. Além disso, a aplicação e 

usabilidade de materiais digitais acessíveis em EaD é favorável e necessária à 

concepção de cursos nessa modalidade em uma perspectiva inclusiva. Outro fator 

observado é a possibilidade de utilizar um mesmo material acessível à diferentes 

públicos. Todos esses aspectos reforçam a necessidade de que sejam realizadas 

novas pesquisas na área. 

Ao abordar a questão dos direitos da PDV, foi possível observar, conforme 

disposto no capítulo 3, a importância de se garantir a produção e veiculação de 

materiais de acordo com normas de acessibilidade. O material elaborado deve 

permitir interação fluida entre a interface e o usuário, de acordo com o conceito de 

usabilidade e o princípio de design universal.  

O W3C, consórcio internacional que desenvolve padrões de acessibilidade 

para ambientes e páginas da web, elaborou um guia conhecido como WCAG 2.0, 

onde apresenta diretrizes para a produção de conteúdo acessível em sites. 

Diretrizes que, quando observadas durante a produção de materiais digitais, 

colaboram significativamente no sentido de conferir a acessibilidade garantindo a 

usabilidade e o design universal. Esses cuidados permitem que a PDV utilize 
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recursos de TA para acessar os materiais e conteúdos acessíveis, como por 

exemplo, leitores de telas como o DosVox, NVDA, Virtual Vision e Jaws. Essa 

pesquisa apresentou como algumas dessas diretrizes podem ser aplicadas em 

materiais didáticos, favorecendo a construção de um currículo acessível em EaD 

na perspectiva inclusiva. Isso significa que, ao se pensar o currículo de cursos em 

EaD, deve-se prever a produção de materiais com acessibilidade, de maneira a 

atender públicos com diferentes deficiências, respeitando assim a especificidade 

de cada um, e criando as mesmas possibilidades de acesso para todos em uma 

perspectiva inclusiva. 

Este trabalho permitiu identificar alguns aspectos relevantes e que são 

apresentados como referências na produção de materiais digitais acessíveis à 

PDV, não somente para produção de e-book, mas para diferentes formatos e 

mídias. Os quadros 9 a 15, a seguir, apresentam alguns referenciais para conferir 

acessibilidade em material digital em formato de e-book para ser utilizado em 

EaD. 

Quadro 9 – Referenciais de acessibilidade para Imagens 

Imagens 
Acessibilidade realizada: Descrição 

Referências: W3C (2011), WCAG 2.0 (2008), PIRES; RAPOSO; MÓL (2007), CARMO (2009) 

 
 

- Ser isento quanto à imagem descrita, ou seja, a evitar atribuir juízo de valor, opinião 

pessoal e procurar manter a neutralidade na escrita; 

- Analisar qual o objetivo da imagem no material e buscar contextualizar sua descrição 

ao conteúdo em que ela está inserida; 

- Evitar duplicidade de informação entre a descrição da imagem e o conteúdo do texto 

em que ela se insere. Se a informação já está no texto, evitar repetição, dando 

preferência a uma descrição menos detalhada; 

- Ser sucinto na descrição, apresentando somente o essencial para o entendimento da 

imagem, evitando assim, muitos detalhes que possam prolongar a descrição, a menos 

que sejam extremamente necessários à compreensão global da imagem; 

- Iniciar a descrição sempre apresentando sua natureza, explicitando assim, se é uma 

imagem, fotografia, pintura, escultura, quadro etc; 

- Identificar os enquadramentos da imagem, como, por exemplo, um plano geral, onde 

estão inseridos os personagens e o ambiente; 

- Ser claro e objetivo na descrição; 
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- Evitar gírias e jargões e fazer uso da norma padrão da Língua Portuguesa na escrita; 

- Casos em que vários descritores trabalham no mesmo material, é importante definir 

consensualmente alguns padrões de escrita, evitando assim discrepâncias nas 

adequações realizadas; 

- Sempre que necessário e dependendo do contexto, utilizar a descrição literal ao invés 

da interpretativa; 

- Realizar testes com uma PDV utilizando o leitor de telas para certificar-se que a 

descrição feita está clara e coerente; 

- Utilizar diferentes leitores de tela para testar a descrição e verificar como se 

comportam; 

- Inserir a descrição na imagem, utilizando o recurso “texto alternativo”, encontrado em 

editores de texto, ou optar pela incorporação do atributo “<alt>” via código HTML. 

Fonte: elaborado pelo autor. 
 

Quadro 10 – Referenciais de acessibilidade para Vídeos ou Videoaulas 

Vídeos ou Videoaulas 
Acessibilidade realizada: Legenda, Audiodescrição e Janela libras 

Referências: W3C (2011), WCAG 2.0 (2008), MOTTA (2010), FRANCO; SILVA (2010),  
SILVA, O. (2012), MATTOSO (2012), JESUS (2013) 

 
 

- Legendar toda a videoaula.  

- A legenda deve ser simultânea, ou seja, coincidir exatamente com a fala do vídeo; 

- Elaborar audiodescrição de forma que possa ser ouvida pela PDV; 

- Gerar audiodescrição para elementos gráficos de vinheta de abertura, créditos finais, 

animações, imagens, telas com textos e demais elementos visuais; 

- Criar um roteiro com descrição para posteriormente utilizá-lo na gravação da 

audiodescrição; 

- Em caso de entrevista, apresentar quem é o entrevistado de forma a contextualizar 

para a PDV no início da videoaula; 

- Ao audiodescrever imagens e demais elementos visuais tomar o cuidado para não 

sobrepor às falas originais do vídeo, causando prejuízo ao entendimento. Optar 

sempre por aproveitar os intervalos entre as falas ou durante uma cena e outra, 

procurando sempre conservar o tempo original de duração do vídeo; 

- Descrever somente o que for extremamente necessário para a compreensão global do 

vídeo; 

- Disponibilizar a tradução da intérprete de libras, em formato de “janela libras”. 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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Quadro 11 – Referenciais de acessibilidade para Fórmulas e Equações 

Fórmulas e equações 
Acessibilidade realizada: Descrição 

Referências: W3C (2011), WCAG 2.0 (2008), CREPPE (2009) 

 
 

- Descrever tais elementos atribuindo-lhes seu equivalente textual; 

- Utilizar, quando necessário, a descrição literal; 

- Realizar testes com uma PDV utilizando o leitor de telas para certificar-se que a 

descrição feita está clara e coerente; 

- Utilizar diferentes leitores de tela para testar a descrição e verificar como se 

comportam; 

- Inserir a descrição, utilizando o recurso “texto alternativo”, encontrado em editores de 

texto, ou optando pela incorporação do atributo “<alt>” via código HTML. 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Quadro 12 – Referenciais de acessibilidade para Símbolos 

Símbolos 
Acessibilidade realizada: Descrição 

Referências: W3C (2011), WCAG 2.0 (2008), CREPPE (2009) 

 
 

- Descrever os símbolos literalmente, pois os leitores de tela não conseguem ler, 

principalmente símbolos que compõem fórmulas matemáticas, por exemplo; 

- Para inserir a descrição, os símbolos devem ser convertidos em imagem e ter seu 

equivalente textual incorporado; 

- Quando forem meramente ilustrativos e não relevantes ao material, sua descrição pode 

ser suprimida, sem prejuízo; 

- Realizar testes com uma PDV utilizando o leitor de telas para certificar-se que a 

descrição feita está clara e coerente; 

- Utilizar diferentes leitores de tela para testar a descrição e verificar como se comportam; 

- Inserir a descrição na imagem, utilizando o recurso “texto alternativo”, encontrado em 

editores de texto, ou optando pela incorporação do atributo “<alt>” via código HTML. 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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Quadro 13 – Referenciais de acessibilidade para Gráficos 

Gráficos 
Acessibilidade realizada: Descrição 

Referências: W3C (2011), WCAG 2.0 (2008), MACEDO (2010) 

 
 

- Gráficos devem sempre estar em formato de imagem e vir acompanhado de descrição; 

- Descrever sucintamente as informações contidas na figura; 

- Quando inserido em um contexto que exija do leitor a interpretação do gráfico para 

encontrar a resposta à um questionamento, como quando é parte de um exercício ou 

teste, por exemplo, procurar evitar responder a pergunta na descrição; 

- Realizar testes com uma PDV utilizando o leitor de telas para certificar-se que a 

descrição feita está clara e coerente; 

- Utilizar diferentes leitores de tela para testar a descrição e verificar como se comportam; 

- Inserir a descrição na imagem, utilizando o recurso “texto alternativo”, encontrado em 

editores de texto, ou optando pela incorporação do atributo “<alt>” via código HTML. 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Quadro 14 – Referenciais de acessibilidade para Tabelas 

Tabelas 
Acessibilidade realizada: Descrição 

Referências: W3C (2011), WCAG 2.0 (2008), MACEDO (2010) 

 
 

- Assim como as imagens, toda tabela deve ser descrita; 

- As tabelas são lidas pelo leitor de telas de forma linear, ou seja, da esquerda para 

direita, de cima para baixo, por isso, durante a produção de um material deve-se evitar 

criar tabelas muito complexas, que contenham células, linhas e colunas mescladas; 

- Dar preferência a tabelas simples e sempre que possível, dar preferência por 

transformar sua informação em texto; 

- Na descrição, deve-se inicialmente apresentar o título da tabela ou o seu assunto, 

quantificar linhas e colunas, e repetir a informação da linha mestre (cabeçalho) a cada 

nova linha descrita; 

- Realizar testes com uma PDV utilizando o leitor de telas para certificar-se que a 

descrição feita está clara e coerente; 

- Utilizar diferentes leitores de tela para testar a descrição e verificar como se comportam; 

- Inserir a descrição na imagem, utilizando o recurso “texto alternativo”, encontrado em 

editores de texto, ou optando pela incorporação do atributo “<alt>” via código HTML. 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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Quadro 15 – Referenciais de acessibilidade para Esquemas representativos 

Esquemas representativos 
Acessibilidade realizada: Descrição 

Referências: W3C (2011), WCAG 2.0 (2008), CARMO (2009), MACEDO (2010) 

 
 

- Descrever sucintamente organogramas, diagramas, fluxogramas, esquemas 

explicativos etc; 

- Realizar descrições simplificadas, sem riqueza de detalhes, optando por apresentar 

somente o essencial para a compreensão da representação; 

- Sempre que possível, evitar descrever elementos gráficos de um esquema 

representativo, atendo-se ao seu conteúdo como um todo; 

- Realizar testes com uma PDV utilizando o leitor de telas para certificar-se que a 

descrição feita está clara e coerente; 

- Utilizar diferentes leitores de tela para testar a descrição e verificar como se comportam; 

- Inserir a descrição na imagem, utilizando o recurso “texto alternativo”, encontrado em 

editores de texto, ou optando pela incorporação do atributo “<alt>” via código HTML. 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Consideramos que os referenciais aqui apresentados devem ser 

observados na produção de e-book acessível ou na produção de outros materiais 

digitais, podendo colaborar significativamente para torná-los acessíveis. Além 

disso, durante a pesquisa evidenciou-se que é importante que uma PDV avalie a 

acessibilidade conferida aos materiais com o auxílio de um leitor de telas, no 

intuito de analisar como o mesmo se comporta diante das descrições e demais 

adequações, de modo a efetivar as devidas correções durante o processo de 

produção. Para isso, a PDV deve utilizar leitores de telas em diferentes versões. 

Assim, teremos uma avaliação mais fidedigna da acessibilidade realizada. 

Nesse sentido, sugerimos que os testes sejam realizados para assegurar 

que os materiais estejam realmente acessíveis para as PDV, sem maiores 

dificuldades, independente do leitor de telas utilizado e da versão que estiver 

instalada em seu computador. 

Recomendamos ainda, que novas ações sejam implementadas no sentido 

de não somente tornar acessíveis materiais já existentes para cursos em EaD, 

mas, também, disseminar a cultura e o hábito de produzir materiais com 
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acessibilidade. Deste modo, esperamos que ações como esta contribuam para 

que as PDV tenham mais autonomia e independência no acesso e utilização de 

materiais didáticos.  

Enquanto pesquisador, este trabalho propiciou momentos de reflexão e 

análise, contextualizada a partir de um processo real vivenciado, e que contribuiu 

para o desenvolvimento intelectual, ampliando saberes. Com isso esperamos ter 

trazido contribuições práticas, apresentado sugestões didáticas, inclusive com 

exemplos ilustrativos, para orientar, tanto a produção de materiais acessíveis em 

formato de e-book, quanto subsidiar novas pesquisas a serem realizadas com 

esta temática. 

Os profissionais envolvidos na produção de cursos a distância precisam 

focar nas potencialidades das PDV, quando elaborarem um material em formato 

de e-book acessível, assim como aconteceu com a adequação dos materiais aqui 

apresentados. Com isso, darão novas oportunidades de acesso à essas pessoas, 

colaborando assim, para uma sociedade mais inclusiva.  

A presente reflexão se encerra neste momento, porém, não se esgota aqui. 

Pelo contrário, há muito ainda que ser investigado e debatido a partir de novas 

pesquisas que poderiam ser feitas para aprofundar alguns dos temas aqui 

abordados. Seria interessante investigar, por exemplo, de que forma a utilização 

de e-book acessível em curso a distância colabora na aprendizagem do cursista 

com DV. Nesse sentido, poderiam ser viabilizadas novas edições dos cursos do 

Projeto REDEFOR utilizando os e-books produzidos, para analisar sua aceitação 

e usabilidade no curso, além de possibilitar a identificação de aspectos que 

podem ser melhorados nas adequações realizadas. 

Futuras pesquisas poderiam abordar também a importância da formação 

de profissionais com conhecimento e competência para criar materiais acessíveis, 

principalmente autores e especialistas em currículo. Caberia ainda investigar e 

identificar novas formas de apresentação de materiais didáticos para EaD na 

perspectiva inclusiva para os diversos tipos de deficiência, auditiva, visual, 

intelectual, motora. Dada suas limitações, o uso do leitor de telas enquanto TA 
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para acesso ao e-book poderia ser assunto de novas investigações, a fim de 

propor alternativas às PDV. 

Como podemos perceber são inúmeras as opções de pesquisas na área 

que podem ser investigadas a partir de novos questionamentos. Com certeza, há 

muito ainda o que contribuir para a acessibilidade das pessoas com deficiência e, 

consequentemente, para a sociedade como um todo. 
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APÊNDICE B – E-mail convite para entrevista 

 

Olá ________. Como vai? 

Gostaria de convidá-la para participar de uma entrevista sobre a 
Acessibilidade de materiais de curso em Educação a Distância para e-
book acessível, referente à pesquisa do mestrando Marcos Leonel de Souza, 
aluno do curso de Pós-Graduação em Educação: Currículo da PUC / SP, sob a 
orientação da Profa. Dra. Maria Elisabeth Bianconcini de Almeida. 

O objetivo da pesquisa é analisar as adequações implementadas no material 
didático disponibilizado em formato e-book, acessível a pessoas com 
deficiência visual, a fim de propor um conjunto de parâmetros que possam 
nortear a produção de outros materiais nesse mesmo formato. 

Será realizada através de análise de dados coletados por meio de entrevista 
semiestruturada. 

Irei gravar toda a entrevista, copiar em DVD e depois transcrever para análise 
dos dados. 
 
Na impossibilidade de fazermos a entrevista presencialmente, poderíamos 
fazê-la via skype? 
 
Gostaria de saber qual a sua disponibilidade para participar, considerando que 
o tempo estimado para realização da entrevista é em torno de 1 (uma) hora. 

Em anexo, segue o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para ciência 
das condições da pesquisa e posterior assinatura. Além disso, envio um 
documento para coleta de alguns dados gerais importantes para caracterização 
dos participantes da pesquisa. Sua participação é voluntária e será garantido o 
anonimato e o sigilo das informações. 

Aguardo seu retorno para agendarmos o horário da entrevista. Desde já 
agradeço sua disponibilidade. 

Att, 
 
Marcos Leonel de Souza 
Mestrando em Educação: Currículo 
PUC / SP 
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APÊNDICE C – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Pesquisador responsável: Marcos Leonel de Souza 

Telefone para contato: XXXXXXXXX 

Sua colaboração é importante e necessária para o desenvolvimento da pesquisa, 

porém sua participação é voluntária. 

 A pesquisa Acessibilidade de materiais de curso em Educação a Distância 
para e-book acessível irá analisar as adequações implementadas no material 
didático disponibilizado em formato e-book, acessível a pessoas com 
deficiência visual, a fim de propor um conjunto de parâmetros que possam 
nortear a produção de outros materiais nesse mesmo formato, e será realizada 
através de análise de dados coletados por meio de entrevista semiestruturada; 

 Será garantido o anonimato e o sigilo das informações, além da utilização dos 
resultados exclusivamente para fins científicos; 

 Você poderá solicitar informações ou esclarecimentos sobre o andamento da 
pesquisa em qualquer momento com o pesquisador responsável; 

 Sua participação não é obrigatória, podendo retirar-se do estudo ou não 
permitir a utilização dos dados em qualquer momento da pesquisa; 

 Sendo um participante voluntário, você não terá nenhum pagamento e/ou 
despesa referente à sua participação no estudo; 

 Os materiais utilizados para coleta de dados serão armazenados por 5 (cinco) 
anos, após descartados, conforme preconizado pela Resolução CNS nº. 196, 
de 10 de outubro de 1.996. 

 

Eu, ____________________________________________________________, como 

voluntário(a) da pesquisa, afirmo que fui devidamente informado(a) e esclarecido(a) 

sobre a finalidade e objetivos desta pesquisa, bem como sobre a utilização das 

informações exclusivamente para fins científicos. Meu nome não será divulgado de 

forma nenhuma e terei a opção de retirar meu consentimento a qualquer momento. 

 

São Paulo, _____ de _________________ de 2013. 

________________________________ 

Sujeito da pesquisa 

________________________________ 

Pesquisador 


